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O Primeiro Congresso da Ordem nos Açores

Um país que não

apostar na engenharia 

e nos seus engenheiros, 

na formação necessária 

para que os alunos

possam escolher esta 

área do conhecimento, 

e que não reconheça 

estes profi ssionais 

como parceiros que 

merecem o justo apoio, 

será um país com

poucas perspectivas

de desenvolvimento

e gradualmente

dependente do exterior.

T erminou, no passado dia 4 de Outubro, o XVI 
Congresso da Ordem dos Engenheiros, o qual, 
pela primeira vez, se realizou nos Açores, na 

cidade de Ponta Delgada.
Durante três dias, cerca de 460 engenheiros de 
diferentes especialidades e actividades económicas 
assistiram a mais de 40 comunicações e conferên-
cias sobre temas que não interessam apenas aos 
engenheiros, mas que são da maior importância 
para o país. O Congresso tinha quatro objectivos: 
reforçar a componente de interesse público da pro-
fi ssão de engenheiro nas suas diferentes interven-
ções; divulgar o estado do conhecimento nas di-
versas áreas especializadas, de maior interesse para 
os participantes nos painéis temáticos; e possibili-
tar, nas sessões plenárias, uma abordagem de carácter 
geral que contribuísse para uma formação mais 
ampla dos engenheiros, mesmo em temas menos 
ligados à sua habitual área de trabalho. A par destes 
objectivos profi ssionais, a presença de um elevado 
número de Engenheiros e de acompanhantes, num 
total superior a 650, foi uma oportunidade para 
rever amigos e colegas e para uma confraterniza-
ção que ajudou a reforçar laços entre pessoas que 
sentem da mesma forma os diferentes problemas 
que têm que enfrentar no dia a dia.

Ficou claro, através das comunicações sobre a 
gestão de riscos, a energia, o ordenamento do ter-
ritório, a estratégia para os oceanos, a reforma do 
ensino superior e as qualifi cações profi ssionais, que 
o conhecimento dos engenheiros e a suas inter-
venções em todos os domínios são indispensáveis 
para o desenvolvimento do país.
Um país que não apostar na engenharia e nos seus 
engenheiros, na formação necessária para que os 
alunos possam escolher esta área do conhecimento, 
e que não reconheça estes profi ssionais como par-
ceiros que merecem o justo apoio, será um país 
com poucas perspectivas de desenvolvimento e 
gradualmente dependente do exterior.

Hoje, e cada vez mais, a coesão social depende dos 
recursos e das condições que o sistema económico 
conseguir sustentar, e este depende da competi-
tividade entre empresas, países e espaços económi-
cos alargados.
Não podemos ter dois discursos, o politicamente 
correcto, de defesa de uma estratégia de competi-
tividade e de crescimento económico com base 
no conhecimento, na inovação e no desenvolvim-
ento de produtos; e outro que ignora os engenhei-
ros como os mais capacitados para a concretização 
dessas políticas, através das organizações onde tra-
balham.
A qualidade das intervenções, a forma como foram 
tratados os temas que, na grande maioria são do 
nosso interesse enquanto cidadãos, permitiu um 
enriquecimento dos que tiveram a oportunidade 
de participar nos trabalhos.
A elevada presença de engenheiros em todas as 
sessões confi rmou o real interesse pelas matérias 
e a percepção de que estamos cada vez mais liga-
dos em rede, com interdependências, que obrigam 
os engenheiros a prestar atenção a todas as áreas, 
acompanhando e percebendo as principais mudan-
ças que vão ocorrendo.

O Conselho Directivo Nacional da Ordem dos 
Engenheiros cumpriu uma obrigação estatutária, 
mas com a satisfação de uma oportunidade que 
atingiu os seus objectivos, mesmo perante as difi cul-
dades próprias da deslocação aos Açores, onde 
muitos dos temas tiveram uma particular sintonia 
com as difi culdades, preocupações e desafi os dos 
que vivem naquele arquipélago.
Aos nossos Colegas dos Açores devemos uma pa-
lavra de agradecimento pela forma como nos rece-
beram e procuraram dar o melhor que tinham, 
que foi muito mais do que esperávamos.

A todos os que se mobilizaram para este Con-
gresso, o nosso bem-haja.

Fernando Santo
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A Engenharia ao Serviço do País

Texto Ana Pinto Martinho

M arcado pela multidisciplinaridade das suas conferências e 
sessões, e pela franca adesão dos membros da Ordem dos 
Engenheiros, o XVI Congresso teve lugar em Ponta 

Delgada, nos Açores, no Teatro Micaelense, entre 1 e 4 de 
Outubro, no ano em que a Ordem celebra o seu 70.º aniversário.

A Ilha de S. Miguel recebeu o Congresso bianual da Ordem 
dos Engenheiros, correspondendo esta realização ao ensejo desde 
há muito demonstrado pelo Eng.º António Noronha, Presidente 
da Secção Regional dos Açores.

Em pauta estiveram temas de interesse geral, como os tratados 
na conferência proferida pelo Eng.º Manuel Ferreira de Oliveira, 
na sessão de abertura, e pelo Professor Germano Marques da 
Silva, na sessão de encerramento, cujos resumos das intervenções 
são publicados neste número da “Ingenium”. E outros mais 
específi cos, divididos por cinco sessões diferentes, que por sua vez 
se subdividiam em módulos, abordando temas como a “Gestão de 
Riscos”, o “Ordenamento do Território”, a “Energia – Produção e 
Consumo”, “Os Oceanos como Recurso Estratégico” e a 
“Reforma do Ensino Superior e a Qualifi cação Profi ssional”.

O Eng.º Manuel Ferreira de Oliveira salientou, na sua prelecção 
intitulada “Os Desafi os do País no Século XXI – A Intervenção dos 
Engenheiros”, que se aproxima um novo ciclo de investimentos no 
país e que esta é uma oportunidade que não se pode perder. Tendo 
em conta esta conjuntura, deixou alguns desafi os para a engenharia 
em Portugal: que a engenharia seja uma atracção irresistível para 
muitos jovens com talento, que os engenheiros sejam sempre uma 
referência nos contextos nos quais actuam, e que a engenharia seja 
o centro de competências na economia portuguesa, capaz de ser o 

elemento diferenciador. E acentuou ainda o papel catalisador que a 
Ordem dos Engenheiros pode ter para que estas premissas se 
tornem realidade, deixando uma palavra de esperança no fi nal da 
conferência: “acreditemos em nós próprios para fazer aquilo que 
queremos e precisamos fazer”.

A responsabilidade Civil dos Engenheiros foi o tema abordado 
pelo Professor Germano Marques da Silva, na sua exposição 
durante a sessão de encerramento do Congresso. Com o auditório 
principal do Teatro Micaelense cheio, o Professor lembrou a 
máxima de que “errar é humano”, ao que acrescentou que, ainda 
assim, “a culpa é cada vez menos desculpável”. Daí o tema da 
responsabilidade civil dos engenheiros, dos novos desafi os nesta 
área e da necessidade de mudar alguma legislação merecerem 
preocupação crescente.

O XVI Congresso foi marcado pela discussão de temas estruturantes para
a engenharia, tendo em conta alguns dos grandes desafi os da actualidade,

como a qualifi cação profi ssional ou a reforma do ensino superior. As sessões,
muitas delas com lotação esgotada, percorreram ainda temas como a gestão de riscos,

o ordenamento do território, a energia e os oceanos enquanto recurso estratégico.



Uma das questões que não poderia passar 
à margem do Congresso é o ordenamento 
do território e a consequente reabilitação 
das cidades.
O Eng.º Manuel Costa Lobo, Professor Ju-
bilado do Instituto Superior Técnico, na 
conferência que deu o mote para este tema, 

XVI CONGRESSO DA ORDEM DOS ENGENHEIROSXVI CONGRESSO DA ORDEM DOS ENGENHEIROS
Em Foco
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A gestão de riscos é uma matéria de suma importância na enge-

nharia em geral, pois é transversal a várias especialidades e espe-

cializações. Que o papel que os engenheiros têm no que respeita 

à gestão do risco pode e deve ser cada vez mais importante, é 

uma das conclusões que sobressai da diversidade de painéis da 

sessão sobre este tema.

Segundo o Eng.º Carlos Matias Ramos, Presidente do Labora-

tório Nacional de Engenharia Civil (LNEC), que falou sobre

“A Incerteza e Riscos em Engenharia – O Papel dos Engenheiros 

na Gestão do Risco e da Emergência”, há um conjunto de riscos 

que os engenheiros, em cada uma das suas especialidades, devem 

ajudar a gerir, podendo assumir várias incumbências nesta área, 

sem descurar, no entanto, a questão do enquadramento jurídico/

legal no que respeita à introdução de novos conceitos, a clarifi -

cação de competências e a responsabilização por omissão de actos 

ou informação.

Para o Eng.º Carlos Matias Ramos, um dos grandes problemas 

que se põem, em Portugal, relativamente ao risco é o facto da 

sociedade não ser exigente, não exigir controlo de qualidade, daí 

ele ser tão defi ciente. “Uma sociedade mais exigente vai ser aquela 

na qual as pessoas vão pagar o risco”, comenta.

Além da conferência proferida pelo Presidente do LNEC, houve 

mais 14 comunicações sobre o risco nas mais diversas áreas, desde 

a prevenção de sismos, incêndios fl orestais e em edifícios, pas-

sando pelos riscos ambientais, de seca, e pela segurança alimen-

tar e informática.

GESTÃO DE RISCOS

ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

sublinhou a diferença entre o planeamento 
sócio-económico, “que pode mudar de ano 
para ano”, e o planeamento do território, 
“que tem de ser muito mais duradouro”. 
No seu entender, um plano destes “é um 
ser vivo, vai mudando independentemente 
da vontade e do controlo político”. Desta 
forma, o Eng.º Manuel Costa Lobo apre-
sentou o conceito de Planeamento Orgâ-
nico Permanente.
A “Situação e Perspectivas da Gestão do 
Território” foram apresentadas pelo Eng.º 
António Fonseca, Presidente da CCDR – 
Lisboa e Vale do Tejo, que delineou os de-
safi os e problemas na gestão do território. 
De entre as causas que apontou para a ac-
tual situação, podemos citar os históricos 
atrasos da sociedade portuguesa, o centra-
lismo, a debilidade da administração pú-
blica, a proliferação de legislação (que ne-
cessita de uma revisão cirúrgica), a ausên-
cia de uma política de solos, o défi ce de 
empreendedorismo e o défi ce de cultura 
urbana. No seu entender, urge uma mu-
dança cultural e social para que haja a com-
preensão e percepção da natureza do ter-
ritório.

O Eng.º Sidónio Pardal, Professor do Insti-
tuto Superior de Agronomia, comparou a 
produção do solo urbanizado com o cunho 
de moeda, porque, no seu entender, parti-
lham os mesmos princípios de mercado. A 
seu ver, hoje em dia, “existe uma explora-
ção económica da dependência do territó-
rio”, dando como exemplo o Imposto sobre 
Imóveis (IMI).
O ordenamento do território foi ainda abor-
dado em painéis onde se privilegiou a dis-
cussão sobre temas ligados às difi culdades 
de licenciamento e à reabilitação urbana.
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O sector energético sofre, actualmente, muitos desafi os. A par 

das questões relacionadas com a concorrência no sector, há de-

safi os mais profundos que dizem respeito, por exemplo, ao cum-

primento do Protocolo de Quioto, ao desenvolvimento de ener-

gias alternativas e fontes renováveis de energia.

O Eng.º Carlos Borrego, Professor da Universidade de Aveiro, 

falou sobre o Protocolo de Quioto, a dependência energética de 

Portugal e os seus efeitos na economia portuguesa. Na sua inter-

venção, projectou um cenário de ruptura, de acordo com a teo-

ria do pico de petróleo, e destacou os contributos da engenharia 

nas adaptações necessárias ao desenvolvimento de uma nova so-

ciedade tecnológica sem combustíveis fósseis.

Um dos assuntos que não poderia ser esquecido é o Mercado 

Ibérico de Energia Eléctrica (MIBEL). O Eng.º Luís Braga de 

Macedo, Presidente do Pólo Português do Operador do Mercado 

Ibérico – OMIP, salientou que o sucesso do MIBEL depende do 

grau de confi ança que os dois países tiverem numa economia de 

mercado, da vontade política de perseguirem um paradigma de 

maior transparência; das condições de sã concorrência que foram 

implementadas, entre outras.

Tendo por base a questão da energia, houve ainda lugar para mais 

dois módulos sobre este tema, nos quais foram discutidas algu-

mas das mais recentes formas de aproveitamento energético, como 

é o caso da biomassa, do hidrogénio, do biodiesel ou da energia 

das ondas. Para além destes, estiveram ainda em foco a efi ciência 

energética dos edifícios e as energias geotérmica e nuclear.

A grande costa portuguesa vem elevar o grau de importância que 
o mar tem para o país e, por isso, a perspectivação do Oceano 
Atlântico como um recurso estratégico tem de ser incontornável.
A engenharia também pode aqui ter um papel relevante. Na sua 

intervenção, o Eng.º Vítor Gonçalves, Presidente do Colégio de 
Engenharia Naval, para além de abordar as perspectivas de im-
plementação da Política Marítima Europeia em Portugal, falou 
sobre os contributos que a Engenharia pode dar para o desenvol-
vimento das diversas vertentes da economia do mar, da activi-
dade marítima, costeira e portuária, nunca esquecendo os crité-
rios de preservação ambiental e de sustentabilidade.
No que respeita à protecção da orla costeira, o Eng.º Fernando 
Silveira Ramos, Presidente da APPC e Gerente da Consulmar, 
defende que as acções na linha da costa privilegiem, como mé-
todo de protecção costeira mais desejável, a alimentação artifi -
cial com areias e a sua retenção sobre as praias. Para além disso, 
advoga que qualquer intervenção na linha da costa seja estudada 
e executada tendo, obrigatoriamente, em consideração uma série 
de aspectos de enquadramento técnico.
Na sessão sobre os oceanos foi ainda abordada a “Política Comum 
de Pescas e as Pescas Portuguesas” e o futuro do transporte ma-
rítimo em Portugal.

ENERGIA
PRODUÇÃO E CONSUMO

OS OCEANOS COMO
RECURSO ESTRATÉGICO
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A sessão escolhida para encerrar o painel 
foi sobre a reforma do ensino superior, mo-
tivada pela Declaração de Bolonha, e a qua-
lifi cação profi ssional, um dos temas que 
mais tem movimentado a Ordem.
Para o Eng.º Sebastião Feyo de Azevedo, 
Vice-Presidente Nacional da Ordem dos 
Engenheiros, o Processo de Bolonha pode 
signifi car uma oportunidade para tornar Por-
tugal mais competitivo, conduzindo a socie-
dade a níveis de conhecimento mais eleva-
dos e especializados. No que respeita à re-
forma do ensino superior na área da enge-
nharia, no seu entender, “só há um caminho, 
o da qualidade com critérios europeus”.

A REFORMA DO ENSINO SUPERIOR
E A QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

O reconhecimento da profi ssão de enge-
nheiro é de extrema importância, e o Eng.º 
Pedro Sena da Silva, Vice-Presidente da 
Ordem dos Engenheiros, salientou, na sua 
apresentação, os actos de engenharia en-
quanto base desse reconhecimento. O tra-
balho da Ordem nessa área tem consistido 
na defi nição dos actos de engenharia, para 
cada uma das doze especialidades, e na ela-
boração de uma matriz que cruzará as espe-
cialidades com os actos de engenharia pas-
síveis de serem aplicados, o que permitirá 
identifi car quais são os actos para os quais 
não há regulamentação.

O Eng.º Fernando Santo, Bastonário da 
Ordem dos Engenheiros, falou sobre qua-
lifi cação profi ssional e destacou a impor-
tância da análise e revisão da legislação exis-
tente que não identifi ca a qualifi cação pro-
fi ssional, pedindo que essa análise seja feita 
e que os colégios, com o apoio do Conse-
lho Directivo Nacional, apresentem pro-
postas claras no sentido da defesa do inte-
resse público. É necessário assumir-se, sem 
complexos, que somente os engenheiros 
têm competência para praticar certos actos, 
tendo em conta a sua formação.

A adesão ao Congresso, apesar de exigir a deslocação aos Açores, 

mobilizou perto de 500 membros da Ordem, que ocuparam mui-

tas das unidades hoteleiras da cidade.

Várias foram as iniciativas que enriqueceram ainda mais o evento, 

como a inauguração da sede da Secção Regional dos Açores, a 

assinatura de um Protocolo com a Ordem dos Engenheiros de 

Angola ou o lançamento do livro “A Apropriação do Território”, 

da autoria do Eng.º Sidónio Pardal.

O programa social do Congresso foi igualmente interessante, pro-

porcionando experiências que foram desde o tradicional cozido das 

furnas, passando pela obrigatória visita à Lagoa das Sete Cidade e 

a outros locais emblemáticos da Ilha de S. Miguel, bem como a al-

gumas das obras de engenharia de maior destaque da Ilha.

O remodelado Coliseu Micaelense foi palco do cocktail de re-

cepção do Congresso, após o qual foi ouvido um grupo musical 

local, que interpretou algumas canções ao som da “viola da terra”, 

instrumento típico daquelas paragens.

O jantar de encerramento também teve lugar no Coliseu, batendo 

o recorde do número de pessoas até agora presentes num jantar. 

Após a refeição, os congressistas e acompanhantes foram brinda-

dos com um concerto do grupo coral de Ponta Delgada.

TEMPO DE DESCONTRAIR



Em Foco

P ermitam-me que comece por agra-
decer a oportunidade que me foi ofe-
recida para, desta plataforma, parti-

lhar convosco a ambição de um Engenheiro 
para o Portugal do século XXI, em cuja 
construção todos participamos. Falo-lhes 
na minha qualidade de Engenheiro, mas 
também como Presidente Executivo de 
quatro empresas do Grupo Galp, todas 
elas com futuro promissor se souberem di-
ferenciar-se pelas suas competências de 
Engenharia e de Serviço; refi ro-me à Galp 
Exploração e Produção; à Petrogal – Petró-
leos de Portugal; à GDP – Gás de Portu-
gal e à Galp Power.

Os nossos Engenheiros de Exploração e 
Produção, confrontam-se com programas 
de pesquisa no offshore em folhas de água 
com mais de 2.000 metros, procurando 
atingir reservatórios a mais de 6.000 me-
tros de profundidade. Trata-se de uma área 
de excelência da Engenharia onde a Galp 
investirá nos próximos 4/5 anos cerca de 
800 milhões de Euros. Depois da nossa 
presença no offshore profundo de Angola 
e do Brasil, temos pela frente os desafi os 
da costa portuguesa.

Na Petrogal, operamos sistemas de refi na-
ção complexos que processam cerca de 
40.000 toneladas de Petróleo Bruto por 
dia; os processos de refi nação, cada vez 
mais profundos, exigem-nos uma cultura 
e conhecimentos de segurança e de res-
peito pelo ambiente na fronteira do saber; 
hoje convivemos nas refi narias com reac-
tores que operam a mais 200 bars e a tem-
peraturas superiores a 500ºC; nos próxi-
mos 4/5 anos investiremos em Refi nação 
mais de 1.500 milhões de Euros. Estare-
mos ainda necessariamente envolvidos em 
projectos de biocombustíveis, respondendo 
a desafi os lançados por orientações de po-
lítica energética emanadas da União Euro-
peia. Na distribuição de combustíveis, com 
investimentos recorrentes de cerca de 100 
milhões de Euros/ano, continuaremos a 
servir os nossos clientes com qualidade, 
segurança e em condições competitivas.

Na GDP – Gás de Portugal, depois de ter-
mos transferido para a REN os activos de 
alta pressão, continuaremos a aumentar os 
quase 10.000 Km de rede de distribuição 

que operamos e a assegurar o abasteci-
mento de gás natural ao País; teremos que 
aumentar a capacidade de armazenamento 
de gás natural, criar a infra-estrutura e pro-
mover o uso de GNL; neste sector, inves-
tiremos, nos próximos 4/5 anos, cerca de 
400 milhões de Euros.

A Galp Power tem como ambição apresen-
tar-se como a primeira alternativa de facto 
ao incumbente do sector eléctrico. Quere-
mos competir promovendo projectos com 
excelência e oferecendo ao mercado agili-
dade, efi ciência, serviço qualifi cado e bons 
preços. Investiremos no curto prazo em 
dois ciclos combinados em Sines com ca-
pacidade de 800 Mw; continuaremos a cres-
cer em projectos de cogeração; queremos 
ser um actor relevante na produção de ener-
gia eólica e de outras fontes de energia re-
nováveis; tudo isto com um programa de 
investimentos que ultrapassará os 600 mi-
lhões de Euros nos próximos 4/5 anos.

Na Galp Energia contamos com a colabo-
ração de cerca de 600 quadros com quali-
fi cação académica em Engenharia, repre-
sentando 10% dos nossos colaboradores; 
destes, cerca de 300 exercem funções só 
possíveis de atribuir a profi ssionais de en-
genharia. Temos, assim, um activo humano 

valioso, com o qual queremos construir a 
Galp de amanhã. É com estes colegas que, 
nos próximos 4/5 anos, investiremos cerca 
de 3.5 mil milhões de Euros.

Deixemos o tema Galp e falemos do País. 
Tal como a Galp, outras Empresas de Re-
ferência nacionais e estrangeiras têm vindo 
a anunciar grandes investimentos em múl-
tiplos sectores da economia. Tudo indica 
que estamos perante um novo ciclo de in-
vestimentos que, esperamos, contribua para 
a tão necessária revitalização da nossa eco-
nomia. Trata-se, em minha opinião, de uma 
reestruturação inevitável do nosso tecido 
industrial e de uma tentativa de anulação 
dos efeitos perversos do sub-investimento 
dos últimos anos.

Acredito que, com mais ou menos consen-
sos, o nosso País vai saber superar as gran-
des difi culdades com que se confronta. Os 
desafi os impostos ao País pela inevitável 
renovação dos Sistemas Educativo, da Se-
gurança Social, de Saúde, da Justiça e do 
Sistema Administrativo de Estado Portu-
guês, constituem Programas Nacionais que 
vamos ter que saber abraçar e executar 
com sucesso. Não o fazermos é um cená-
rio tão desolador que me recuso a pensar 
que pode ocorrer.
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Sobre esta nova plataforma criar-se-ão, no 
Portugal do século XXI, oportunidades 
para o fl orescimento de uma sociedade cada 
vez mais alicerçada no conhecimento; e esta 
é, em síntese, uma grande ambição para 
todos nós, em cujo contexto os Engenhei-
ros têm um dever relevante a cumprir.

Os próximos anos oferecem-nos uma opor-
tunidade única para construirmos uma am-
bição para a engenharia portuguesa; que 
bom seria se a conseguíssemos articular e 
partilhar com a Comunidade Nacional numa 
visão de longo prazo e com um plano de 
acção concreto para a nossa engenharia.

Comecemos pelas pessoas. Sem Engenhei-
ros não há engenharia. Para que uma am-
bição seja de longo prazo, tem que ser su-
portada por um projecto sustentável, capaz 
de reproduzir os actores que o suportam. 
Em Portugal tivemos e temos excelentes 
engenheiros; será que os teremos amanhã? 
Temos o dever de o conseguir.

Os nossos jovens, por limitações da sua 
formação básica ou porque a falta de in-
formação qualifi cada tem criado a percep-
ção de que a engenharia se “comoditizou”, 
afastam-se dos cursos de engenharia. Lá 
vão os tempos em que os melhores alunos 
do liceu seguiam para as Faculdades de En-
genharia. Alguma coisa temos que fazer 
para inverter esta tendência. Nada melhor 
do que promover a imagem e o trabalho 
dos nossos engenheiros de sucesso. Preci-
samos de valorizar, aos olhos da comuni-
dade jovem, a Obra dos Engenheiros e os 
produtos da Engenharia. As Empresas têm 
aqui um papel importantíssimo a cumprir; 
para além do esforço de recrutamento que 
muitas fazem nas universidades, têm tam-
bém que promover junto dos jovens a em-
pregabilidade e as funções e responsabili-
dades do Engenheiro nas Empresas.

O sistema de Ensino Superior tem que ofe-
recer programas de graduação e pós-gradu-
ação atractivos e de qualidade. As Escolas 
de engenharia têm que aprender a “vender” 
os seus cursos e conseguir atrair talento para 
os seus bancos. Os docentes têm que ser 
qualifi cados e, para além de competências 
técnicas e de investigação, têm que ser bons 
pedagogos. A reciclagem e requalifi cação 

dos graduados tem que ser uma missão re-
levante do sistema de Ensino Superior.

…mas com bons engenheiros, não temos 
necessariamente uma boa engenharia por-
tuguesa; trata-se de uma condição neces-
sária, mas não sufi ciente. É aqui que o papel 
das Empresas volta a ser importante. Nas 
Empresas podemos tratar a área de enge-
nharia como um Serviço ou como um Cen-
tro de Competências. Se adoptarmos a pri-
meira opção estamos a considerar a fun-
ção de engenharia como uma actividade de 
apoio; se considerarmos a engenharia nas 
empresas como um Centro de Competên-
cias, estamos a considerar esta função como 
um motor do seu desenvolvimento e uma 
alavanca crítica para o seu sucesso. Sem 
uma Engenharia qualifi cada, a nossa socie-
dade do conhecimento será sempre débil 
e dependente.

Dissemos antes que caminhamos para um 
período de grandes investimentos de en-
genharia na nossa economia. Trata-se de 
uma oportunidade que não podemos per-
der; temos que assegurar que se trata de 
uma ocasião que não podemos desperdi-
çar para a consolidação de conhecimentos 
e construção de “Curriculum” para os En-
genheiros e para a Engenharia Portuguesa. 
Temos que nos organizar para que tal venha 
a acontecer. Nas Empresas promotoras dos 
projectos façamos da Engenharia um cen-
tro de competências; nas Empresas de pro-
jecto asseguremo-nos que tudo se faz para 
que adquiram as competências e uma di-
mensão sufi ciente para assumirem a res-
ponsabilidade de grandes projectos. Talvez 
a nossa Ordem e as Grandes Empresas Na-
cionais possam ser os catalizadores desta 
oportunidade. Não sejamos, por facilitismo 
ou complexo, dependentes exclusivos das 
grandes empresas multinacionais de enge-
nharia.

E, para terminar, aqui fi ca a ambição de um 
Engenheiro para o Portugal do século XXI:
a)  que a engenharia seja uma atracção irre-

sistível para muitos jovens com talento;
b)  que os engenheiros sejam sempre uma 

referência nos mais diversos contextos 
profi ssionais em que actuam;

c)  que a engenharia seja um centro de com-
petências da nossa economia, capaz de 

ser um elemento diferenciador do nosso 
País na sociedade do conhecimento que 
temos o dever de saber construir.

Permitam-me que repita:
A ambição de um Engenheiro para o Por-
tugal do século XXI:
a)  que a engenharia seja uma atracção irre-

sistível para muitos jovens com talento;
b)  que os engenheiros sejam sempre uma 

referência nos mais diversos contextos 
profi ssionais em que actuam; 

c)  que a engenharia seja um centro de com-
petências da nossa economia, capaz de 
ser um elemento diferenciador do nosso 
País na sociedade do conhecimento que 
temos o dever de saber construir.

É minha convicção profunda que os três 
vectores desta ambição estão bem ao nosso 
alcance. A nossa Ordem poderá bem ser o 
catalisador das acções que nos permitam 
concretizar esta ambição; consegui-lo de-
pende apenas de todos e de cada um de 
nós. Não esperemos que sejam os outros a 
fazê-lo por nós. Seria a forma de oferecer-
mos aos nossos fi lhos um pouco mais do 
que recebemos dos que nos precederam.

Mas como é que tudo isto pode acontecer? 
Primeiro, cuidemos da nossa próspera for-
mação profi ssional; depois, sejamos cada um 
de nós verdadeiros promotores da engenha-
ria portuguesa; estimulemos a interacção do 
Sistema Científi co Nacional com o tecido 
empresarial, utilizemos os laboratórios pú-
blicos, muitos deles bem equipados e com 
excelentes profi ssionais, para apoiar e de-
senvolver os nossos projectos; cooperemos 
num contexto de “coopetência” (i.e. coo-
perar e competir) para adquirirmos as com-
petências e a escala tão necessárias ao su-
cesso; internacionalizemos a nossa engenha-
ria, juntando esforços em projectos ambi-
ciosos; e, acima de tudo, acreditemos em 
nós próprios e na nossa capacidade de fazer 
o que decidimos que acon teça.

O país de hoje precisa da nossa acção e sa-
berá agradecer.

Tenho dito”.

Manuel Ferreira de Oliveira

2006-10-02 | Teatro Micaelense |

Centro Cultural e de Congressos | Ponta Delgada
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1. Nem Milagres, nem Acidentes
No nosso tempo, poucos acreditam em 
milagres, mas poucos também aceitam os 
acidentes; procuramos sempre a mão hu-
mana, sobretudo no desastre, o erro que 
traduzimos simplesmente por incompe-
tência no exercício da respectiva função. 
Pouco resta para o inexplicável, para o que 
não era possível prever e consequentemente 
era possível evitar. “Errar é humano”, mas 
cada vez mais o erro é menos desculpado. 
A sociedade exige sangue, exige que haja 
sempre alguém a sacrifi car no pelourinho 
da justiça, exige sempre que haja alguém 
a quem exigir responsabilidades.
Com o desenvolvimento científi co e técnico 
das últimas décadas, domina a ideia de que 
tudo, ou quase, é previsível, de que todo o 
mal, ou quase, é evitável. Esta nova perspec-
tiva resulta da crença da infalibilidade da 
ciência e da técnica, mas resulta, sobretudo, 
do aprofundamento dos direitos humanos 
no pós-guerra e da constatação que vivemos 
numa sociedade de riscos acrescidos, a cha-
mada “sociedade do risco”.
Numa primeira fase, que vai dos anos qua-
renta aos anos oitenta do século que pas-
sou, houve sobretudo a preocupação de 

acautelar a compensação dos danos, a in-
demnização das vítimas. Se o exercício de 
uma qualquer actividade profi ssional cau-
sava danos a terceiros, entendia-se que a 
justiça impunha que esses danos fossem 
indemnizados por quem os gerava e da ac-
tividade causal retirava benefícios. Foi a 
época áurea do desenvolvimento da acti-
vidade seguradora. Importava acautelar 
que, em caso de desastre, quase sempre 
qualifi cado como acidente, os lesados fos-
sem indemnizados e, por isso que, volun-
tária ou coercivamente, as empresas deves-
sem segurar os riscos decorrentes da sua 
actividade relativamente aos danos ime-
diatos que essa actividade poderia causar, 
sobretudo nos seus trabalhadores ou por 
efeito directo da actividade.
Cedo se verifi cou, porém, que a obrigação 
de indemnizar os danos causados, directa-
mente ou através dos seguros de acidentes, 
não era sufi ciente para prevenir a ocorrên-
cia dos acidentes. Há mesmo quem entenda 
que ao passar a responsabilidade para ter-
ceiros, através do seguro de acidentes, os 
agentes negligenciam os cuidados a tomar 
para os prevenir. “O seguro paga”, “isso 
agora é com a Companhia de Seguros”, 

eram e são expressões frequentes que re-
velam a desresponsabilização moral do agente 
causador do dano. O seguro, obrigatório ou 
não, importante para acautelar a indemni-
zação, não se revela sufi ciente para preve-
nir o próprio acidente. Intervém então o 
Direito Penal.
É uma mudança radical. Já não basta asse-
gurar a indemnização em caso de dano e 
poder continuar a praticar comportamen-
tos imprudentes, de risco elevado, de risco 
que vai além do comunitariamente aceite, 
ou seja, do chamado “risco permitido”. Im-
porta agora que toda a actividade perigosa 
seja desenvolvida com o cuidado necessá-
rio, com a diligência que os conhecimentos 
científi cos, a técnica e a experiência im-
põem para evitar a criação de riscos acres-
cidos, anormais, riscos intoleráveis numa 
situação de normalidade e de prudência.
Esta mudança tem muito a ver com o apro-
fundamento dos direitos humanos. Depois 
da catástrofe que as práticas da guerra sig-
nifi caram pela desconsideração do ser hu-
mano, o que levou à proclamação da De-
claração dos Direitos Humanos em 1948 
– a reafi rmar urbi et orbe que o Homem é 
por si só um valor, razão e fonte de todos 
os valores – as práticas das décadas que se 
seguiram, sobretudo as decorrentes do de-
senvolvimento industrial, alertaram para a 
circunstância de que a busca da efi cácia em-
presarial na produção de bens, mas não só, 
não pode ser prosseguida com a criação de 
perigos evitáveis para protecção das pessoas: 
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trabalhadores, utentes, consumidores, pes-
soas, seres humanos em geral. Toda a acti-
vidade deve ser posta ao serviço do homem 
e, por isso, o risco do seu sacrifício deve ser 
acautelado por todos os meios possíveis.
É sintomático deste caminhar que a pri-
meira intervenção do Direito Penal no âm-
bito profi ssional se dirija aos médicos e aos 
engenheiros. Logo em 1982, o Código Penal 
português, na esteira de outros, veio res-
ponsabilizar criminalmente os médicos pelo 
exercício da sua actividade profi ssional com 
violação das leges artis. Mas é também em 
1982 que, pela primeira vez, se consagra 
claramente na legislação portuguesa a res-
ponsabilidade profi ssional dos engenheiros 
– não só, mas especialmente. Refi ro-me ao 
crime de violação das regras de construção 
em que a pena, por mera actuação negli-
gente, podia atingir 3 anos de prisão.
Não obstante, os acidentes de trabalho con-
tinuaram sem diminuição signifi cativa. Os 
profi ssionais não se assustaram com a ame-
aça das penas, nem interiorizaram que a 
protecção da vida e da integridade física do 
ser humano era o valor mais elevado e, por 
isso, logo em 1995, na revisão do Código 
Penal, as penas aplicáveis foram aumenta-
das signifi cativamente. Agora, por força do 
disposto no art.º 277º do Código Penal, as 
penas por violação consciente das regras le-
gais, regulamentares ou técnicas, donde re-
sulte perigo, é punível com pena de 1 a 8 
anos de prisão e se a conduta for mera-
mente negligente a pena vai até 3 anos.
No caso de o perigo se concretizar em dano, 
a pena por mera negligência pode atingir 7 
anos e meio em caso de morte e até 3 anos 
em caso de ofensa à integridade física.
Referi apenas dois exemplos para mostrar 
a direcção que o Direito vem a apontar na 
responsabilização das actividades profi ssio-
nais. O Direito não pode fi car indiferente 
ao sentimento popular, e por isso que hoje 
se entenda que ninguém morre de morte 
natural, mas por “negligência médica”, tam-
bém todos os acidentes resultantes das ac-
tividades industriais são imputáveis aos 
“engenheiros”, quer seja por acção, quer 
por omissão.
Decorreram 10 anos da última reforma e 
aí está outra à porta, que também neste par-
ticular é especialmente importante. Refi ro-
-me ao projecto de alteração do art.º 11.º 
do Código Penal, já pendente ou a caminho 

para a Assembleia da República, que vem 
responsabilizar criminalmente as próprias 
empresas pelos crimes cometidos no seu 
âmbito, mas sobretudo, no que agora inte-
ressa, responsabilizar aqueles que na em-
presa ocupam posição de liderança pelos 
crimes cometidos pelos seus subordinados 
“em virtude de uma violação dos deveres 
de vigilância ou controlo que lhes incum-
bem”. Trata-se de mais um passo no sen-
tido do aprofundar dos deveres profi ssionais 
e da responsabilização criminal pela sua vio-
lação. Violação que agora pode consistir 
simplesmente na omissão dos deveres de 
vigilância e controlo, e em regra esta omis-
são resulta da incapacidade para tudo pro-
ver, da incompetência ou da negligência.

2.  A Responsabilidade
por Mera Negligência

A tendência actual é alargar os crimes por 
mera negligência, sobretudo os que decor-
rem do exercício de uma actividade pro-
fi ssional ou cargo. O desenvolvimento cien-
tífi co é nesta era das tecnologias fonte de 
riscos acrescidos para todos nós – basta-
-nos pensar nos que resultam da simples 
circulação rodoviária. Da energia nuclear, 
às comunicações aéreas ou terrestres de 
alta velocidade, à simples formulação dos 
alimentos industrialmente manipulados e 

até só à sua conservação, é uma infi nidade 
de riscos novos que nos ameaçam a saúde, 
a integridade física, a vida, ao mesmo tempo 
que nos proporcionam também melhor 
qualidade de vida e, por isso, que o seu de-
senvolvimento seja estimulado. Estimulado 
mas com maior exigência de rigor na sua 
produção, com a exigência de cuidados 
acrescidos porque os erros podem ser fa-
tais. É aqui que entra a punição por negli-
gência; a falta do cuidado devido que seja 
causador de perigos e danos contra a vida 
ou a integridade física das pessoas passou 
a ser intolerável. Exige-se de todo o pro-
fi ssional que exerça com competência a 
sua função. Não há mais lugar para o os in-
competentes, especialmente quando a in-
competência pode causar perigos ou danos 
para as pessoas.
É claro que a exigência não é igual para 
todos; a exigência é proporcional aos riscos 
que a actividade pode causar e ao grau de 
conhecimentos que é razoável exigir do 
agente. Dizia, no princípio, que o nosso 
tempo não aceita nem milagres nem aci-
dentes e, sobretudo, perante os eventos le-
sivos, exige a cabeça do responsável. Se o 
Engenheiro está acreditado pela sua Ordem 
para o exercício da sua profi ssão, o povo 
exige, e a lei é a voz do povo, que a exerça 
com competência, isto é, de modo a mino-
rar os riscos decorrentes da actividade e 
que não pode evitar, mas sobretudo que, 
do exercício negligente da sua função, não 
resultem riscos desnecessários.

3. A Responsabilidade na Empresa
A tendência do Direito actual é para res-
ponsabilizar os gestores da empresa por 
todos os actos ilícitos que ocorrem no seu 
âmbito em consequência da actividade da 
empresa. A lei permite a organização em-
presarial com uma ampla liberdade, mas 
atribui aos seus administradores a respon-
sabilidade pela organização. O mais impor-
tante, o que importa agora assinalar, é que 
a tendência do Direito é no sentido de que 
os administradores são em princípio res-
ponsáveis por todos os males que ocorrem 
na empresa, porque fi zeram ou mandaram 
fazer, mas sobretudo porque não tomaram 
as medidas adequadas para impedir que o 
acto ilícito fosse cometido, mediante a ade-
quação dos meios, que passa pela forma-
ção do pessoal, da vigilância e controlo da 
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actividade dos colaboradores subordinados. 
Há uma tendência generalizada no nosso 
mundo para responsabilizar os administra-
dores e representantes da empresa por 
tudo o que de mal nela sucede.
Não obstante ser opinião comum que o 
epicentro da responsabilidade empresarial 
está situado nos planos directivos, muitos 
comportamentos ilícitos são consequência 
dos dirigentes intermédios ou mesmo dos 
próprios executores subordinados. Em regra, 
o poder central fi xa o objectivo estratégico, 
mas entrega as decisões de execução e res-
pectivo controlo aos dirigentes intermédios, 
e é nesta posição que com mais frequência 
ocupam lugar os engenheiros. A responsa-
bilidade pelos perigos e danos causados não 
resulta simplesmente das acções ou omis-
sões próprias, mas para aqueles que exer-
cem funções de liderança, de chefi a, tam-
bém pelos actos dos seus subordinados, 
quando esses actos ilícitos resultarem de 
falta de formação, de vigilância ou de con-
trolo por parte dos chefes hierárquicos.
Muitos dos actos causadores de perigos e 
de danos são devidos à falta de formação 
adequada dos executores, dos operários, 
mas agora entende-se que os chefes têm o 
dever de organizar o sector sob sua respon-
sabilidade, dando instruções expressas sobre 
o que não deve ser feito e vigiando e con-
trolando o cumprimento das suas ordens e 
instruções. Ou seja, o âmbito das funções 
de chefi a alarga-se extraordinariamente,
de tal modo que quase se presume que o 
que o subalterno faz é porque foi mandado 
fazer assim pelo chefe ou, noutros termos, 
porque o chefe não lhe deu ordens ou ins-
truções para fazer de outro modo e não 
criou mecanismos de vigilância e de con-
trolo adequados para fazer cumprir as suas 
ordens e instruções. É uma verdadeira re-
volução, mas que tem essencialmente em 
conta o baixo nível de educação e forma-
ção profi ssional dos nossos trabalhadores. 
Aceita-se que o chefe é que sabe e, por isso, 
o chefe é que manda, mas a contrapartida 
desse saber e poder é que o chefe deve 
mandar bem e vigiar pelo cumprimento das 
suas ordens e se manda mal ou não cuida 
pelo correcto cumprimento das suas direc-
tivas então é ele próprio que responde por-
que não sabe mandar e não sabe exercer a 
autoridade que lhe advém do posto de co-
mando, da posição de chefi a.

Mas o problema é bem mais complexo. 
Para mandar bem é preciso em primeiro 
lugar ter competência e autoridade para 
tanto e é preciso também dispor dos meios 
adequados ao exercício cabal da função de 
chefi a.
A responsabilidade primeira é sempre do 
administrador da empresa, que a deve or-
ganizar adequadamente para o bom de-
sempenho da sua actividade, em confor-
midade com a lei. Sucede, porém, que nas 
empresas, muitas vezes os administradores 
não têm os conhecimentos técnicos neces-
sários para a realização das tarefas e por 
isso não sabem mandar. A lei permite-lhes 
que deleguem parte das suas funções, so-
bretudo quando de natureza técnica, e con-
sequentemente das responsabilidades no 
delegado. Este aspecto é extremamente 
importante: a delegação só é efi caz quando 
o delegado, em regra as chefi as intermé-
dias, frequentemente os engenheiros, sejam 
competentes e disponham dos meios e au-
toridade necessários para o cabal exercício 
das funções delegadas.
Capacidade ou competência, autoridade e 
meios, são condição para que o delegante 
fi que isento de responsabilidade pessoal, 
mas a sua falta não exime da responsabili-
dade do delegado, se assume a função sem 
a verifi cação daquelas condições. O chefe é 
sempre responsável pelos actos da sua equipa, 
sobretudo pelos maus actos que por lei tem 
o dever profi ssional de impedir.
É difícil a função de chefe, sem dúvida. 
Mais dolorosa é, regra geral, a situação do 
subalterno. Por isso que também, regra 
geral, os lugares de chefi a sejam sempre 
disputados.
 
4.  A Responsabilidade Civil

Emergente do Crime
É generalizada a ideia de que pelos danos 
causados no exercício de actividade pro-
fi ssional ao serviço da empresa é esta que 
arca com a responsabilidade. É assim e não 
é assim. Mesmo no âmbito puramente civil, 
da responsabilidade pela indemnização dos 
danos causados a terceiros, a empresa res-
ponde solidariamente, mas tem sempre 
direito de regresso contra o profi ssional 
que actuou com culpa. Muitas vezes é di-
fícil provar a culpa da empresa e, como 
regra e por praxe, mais se procura a falta 
do profi ssional. Como regra também a em-

presa só responderá directamente se não 
escolheu o delegado competente ou não 
lhe forneceu os meios adequados ao exer-
cício da sua chefi a.
No âmbito penal as consequências para o 
profi ssional que venha a ser condenado são 
mais gravosas porque ele é também con-
denado pessoalmente não só nas penas cri-
minais correspondentes ao crime praticado, 
mas também na indemnização dos danos 
emergentes. A empresa pode suportar os 
danos, mas tem sempre o direito de exigir 
ao profi ssional a parte correspondente à 
sua condenação. Este regime deve alertar 
os profi ssionais, porque em caso de inca-
pacidade patrimonial da empresa é o pró-
prio património do profi ssional a respon-
der e responde pelo resto da vida … até 
que a indemnização esteja satisfeita!

Conclusão
Pretendo acabar parafraseando as palavras 
que ouvi do Senhor Bastonário Cunha e 
Serra já lá vão mais de 30 anos. Direi agora 
muito simplesmente que é cada vez mais 
perigoso não ser “carne nem ser peixe”. Ou 
o engenheiro é simplesmente técnico e 
bastará usar de pleno a sua competência, 
ou é também chefe, exerce funções de li-
derança, e então é-lhe exigível a virtude da 
coragem de dizer não, quando juntamente 
com o encargo não lhe forem atribuídos os 
meios indispensáveis ao correcto exercício 
dessa função. Se assim o não fi zer, se não 
tiver a coragem agora, se um dia algum de-
sastre suceder, será o primeiro responsá-
vel, senão o único, porque na hora da ver-
dade, na hora de arriscar a própria liber-
dade, são poucos, muitos poucos os cora-
josos. É muito fácil ao gestor atirar as cul-
pas para a banda do engenheiro. O cuidado 
dele, a prudência que lhe era exigível, era 
contratar pessoa competente e por isso 
contratou um Engenheiro… e este aceitou 
o encargo sem pôr condições para o bom 
exercício do cargo. A responsabilidade é, 
pois, do Engenheiro! Foi muito assim nos 
tempos do PREC.

1 Corresponde à síntese da comunicação

proferida na sessão de encerramento do Congresso 

dos Engenheiros, no dia 4.10.06, em Ponta Delgada.

2 Director da Faculdade de Direito

da Universidade Católica
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Ao consagrar o XVI Congresso ao tema 
central da “ENGENHARIA AO SER-
VIÇO DO PAÍS”, a Ordem dos En-

genheiros pretendeu dar mais um inequí-
voco contributo para colocar a engenharia 
e os engenheiros na rota do nosso futuro 
colectivo. Os múltiplos desafi os que se co-
locam ao País neste momento, passando 
todos eles pela necessidade de uma subs-
tancial alteração do nosso modelo sócio-
-económico de desenvolvimento, só pode-
rão ser enfrentados se a sociedade souber 
convocar esta enorme riqueza que é a en-
genharia.
Num tema tão abrangente quanto este, a 
Ordem dos Engenheiros entendeu selec-
cionar os seguintes eixos para evidenciar o 
nosso papel neste desafi o de colocar, como 
sempre o temos feito, a engenharia ao ser-
viço do País: a gestão e prevenção dos ris-
cos; a energia; o ordenamento do território; 
e os oceanos como recurso estratégico.
Por outro lado, não poderíamos deixar de 
fazer uma especial abordagem tanto à re-
forma do ensino superior num ano char-
neira, à escala europeia, para a implemen-
tação das mudanças decorrentes do Processo 
de Bolonha, como à problemática sempre 
actual das qualifi cações profi ssionais.
Ao longo de 5 sessões desdobradas em 12 
módulos, mobilizámos mais de 450 con-
gressistas e abordámos os diferentes temas 
sempre com uma assinalável participação.

A gestão e prevenção dos riscos
A Engenharia, pela sua natureza e objecti-
vos, tem a capacidade de analisar os fenó-
menos, avaliar as consequências, defi nir 
metodologias conducentes à minimização 

dos efeitos e, consequentemente, estabe-
lecer as estratégias mais adequadas para a 
gestão dos riscos numa perspectiva de ga-
rantir a segurança de pessoas e bens.
O estabelecimento de regulamentação e 
normas de boas práticas de projecto, de 
construção e de exploração, que inclui a 
adequada manutenção, com estabelecimento 
de “árvores de falhas”, associados a proce-
dimentos de garantia de qualidade, associa-
das necessariamente a medidas inspectivas 
do seu cumprimento, constitui a principal 
defesa da sociedade contra os riscos.
Igual importância deve ser dada às diferen-
tes fases que caracterizam as obras e os sis-
temas: projecto, construção e exploração.
Dado o seu conhecimento sobre o am-
biente natural e o ambiente construído, e 
das situações passíveis de induzir maior 
risco, os engenheiros estão, por isso, par-
ticularmente vocacionados para o desem-
penho de funções de controlo e de co-
mando na protecção civil. A análise dos 
diferentes riscos deve constituir parte in-
tegrante dos processos decisórios. Neste 
contexto, foram abordadas várias tipolo-
gias de riscos, sistemas de socorro associa-
dos e formas de prevenção: riscos sísmicos, 
de cheias, de seca e de incêndios, riscos 
geotécnicos, ambientais, de acidentes de 
trabalho na construção, riscos ao nível da 
segurança alimentar e da segurança infor-
mática. Foi ainda analisado o Sistema Inte-
grado de Protecção e Socorro, o papel das 
Telecomunicações em situações de emer-
gência, feita a Avaliação de riscos e segu-
ros, a intervenção da Engenharia Militar, e 
as formas de Prevenção de Incêndios Flo-
restais. 

A energia
A Engenharia tem uma forte responsabili-
dade em integrar as suas competências es-
pecífi cas nos processos de tomada de de-
cisão ao nível de Produção e Consumo de 
Energia, potenciando os efeitos do aumento 
da efi ciência energética na produção de 
electricidade, na utilização de energia nos 
processos produtivos, nos transportes, bem 
como nas vertentes tecnológicas e de ges-
tão, que possibilitem uma utilização mais 
efi ciente dos recursos energéticos e uma 
utilização mais racional de energia no con-
sumidor fi nal. Neste enquadramento, pode 
e deve a necessária intervenção da Enge-
nharia assumir as formas seguintes: nos 
consumos, no sector doméstico, promo-
vendo o uso de técnicas adequadas nos 
campos da climatização e construção das 
habitações que evitem perdas e consumos 
desnecessários de energia; na convergência 
regulatória e na criação de condições efec-
tivas ao exercício da liberdade de escolha 
do fornecedor de energia, com o desenho 
de sistemas que facilitem o processo de 
Mudança de Comercializador. E ainda no 
reforço das interconexões das redes de 
energia que facilitem o seu trânsito; no di-
reito à mobilidade, encontrando novas for-
mas e soluções nos transportes que não se 
esgotem no modo rodoviário, trabalhando 
nas adaptações necessárias para o desen-
volvimento de uma sociedade sem com-
bustíveis fósseis; e na produção, promo-
vendo o desenvolvimento das tecnologias 
de energia renovável que aumente a sua 
competitividade.
A Engenharia ao Serviço do País na Pro-
dução e Consumo de Energia recomenda 
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uma intervenção, consciente da sua res-
ponsabilidade, no âmbito da racionalização 
dos consumos e mobilidade, produção e 
mitigação do risco.
A Engenharia ao Serviço do País envolve 
uma participação responsável na constru-
ção das condições de futuro, contribuindo 
para uma mudança da sociedade que torne 
o desenvolvimento sustentável um facto e 
não apenas uma ideia, aliando uma visão 
tecnológica com uma perspectiva mais glo-
bal, de natureza claramente sistémica.

O ordenamento
do território
Neste eixo de intervenção da Engenharia 
foram especifi camente abordadas as ver-
tentes que se seguem.
Na sessão sobre o planeamento do territó-
rio e mercado dos solos: a saúde da econo-
mia depende do ordenamento territorial, 
das optimizações de traçados e exploração 
de redes, dos tempos de decisão, da dispo-
nibilidade do solo a preços razoáveis, da 
qualidade dos projectos e da confi ança. 
No que respeita à avaliação ambiental es-
tratégica: o regime de avaliação previsto na 
Directiva 2001/42/CE será um instru-
mento estruturante para o desenvolvimento 
sustentável do País, designadamente pelo 
seu potencial contributo para a formula-
ção de planos e programas com adequada 
consideração dos seus efeitos ambientais.
Na área do licenciamento urbano: a gene-
ralidade dos agentes do processo constru-
tivo reconhece que os resultados, ao nível 
dos produtos de construção, têm uma qua-
lidade inferior ao expectável e considera 
que o regime de licenciamento, além de 
contribuir muito pouco para a qualidade 
do resultado fi nal, tem procedimentos de-
fi cientes.
O licenciamento industrial, como instru-
mento integrado de prevenção e controlo 
de riscos industriais e de promoção da sus-
tentabilidade empresarial, assume-se como 
um sistema legal, quadro no qual conver-
gem as dimensões económica, social e am-
biental, isto é, as três dimensões do desen-
volvimento sustentável. Para a melhoria da 
envolvente regulamentar das empresas, é 
necessário aprofundar a interface do Sis-
tema de Licenciamento Industrial com o 
Programa de Simplifi cação Administrativa 
e Legislativa – Simplex 2006.

No que respeita à reabilitação urbana: mui-
tos factores contribuíram para a degrada-
ção dos centros históricos das nossas cida-
des, com efeitos desastrosos em termos 
ambientais, económicos e sociais, poten-
ciados ainda pelo congelamento das ren-
das. A reabilitação de edifícios, ao contri-
buir para uma diminuição do crescimento 
contínuo da construção, apresenta-se como 
um factor importante na obtenção da sus-
tentabilidade da construção.

Os oceanos
como recurso estratégico
Em termos históricos, os Oceanos foram 
sempre olhados como um instrumento fun-
damental da ligação entre civilizações, per-
mitindo o fl uxo de pessoas e de bens. A 
pesca foi também muito importante por tra-
dicionalmente constituir um elemento es-
sencial da alimentação humana. Nos últimos 
50 anos, a importância dos Oceanos refor-
çou-se pelo reconhecimento do seu papel 
nuclear na regulação do clima e pela convic-
ção de que outros recursos vivos e não vivos 
podem ser igualmente explorados.
A engenharia portuguesa está pronta a con-
tribuir de forma reforçada para o desenvol-
vimento das diversas actividades marítimas 
– transporte marítimo e portos, indústria 
de construção e reparação naval, turismo 
marítimo, serviços, investigação, pescas e 
aquacultura, aproveitamento energético, 
etc.. Este contributo é o corolário natural 
da qualidade do ensino ministrado nos cur-
sos acreditados pela Ordem nas diversas 
Universidades e estende-se praticamente 
a todas as especialidades de engenharia exis-
tentes.
Os portugueses têm uma natural empatia 
pelo mar. É importante que os benefícios 
da sua utilização sejam igualmente relevan-
tes nos planos económicos e da emprega-
bilidade.

Reforma do Ensino Superior
e Qualifi cação Profi ssional
Foram reafi rmadas as principais orientações 
que determinam a posição da Ordem dos 
Engenheiros relativamente à Reforma do 
Ensino Superior, tomadas no Congresso de 
2004, e consubstanciadas nas seguintes li-
nhas de força principais relativas à forma-
ção superior em Engenharia: exige-se uma 
formação de ensino superior acumulada de 

5 anos (ou 300 créditos ECTS, usando a 
referência de avaliação de trabalho intro-
duzida pelo Processo de Bolonha) para uma 
formação que confi ra a capacidade e res-
ponsabilidade de intervenção a todos os ní-
veis de actos de engenharia. Para além disso, 
a Ordem dos Engenheiros irá adoptar uma 
posição de abertura a formações de pri-
meiro ciclo e correspondente título profi s-
sional, nos termos da legislação que vier a 
ser aprovada e no reconhecimento de que 
o universo dos actos de engenharia exige 
diferentes competências profi ssionais.
Foi ainda tomada posição, pela Ordem, so-
bre a reforma em curso, decorrente da pro-
mulgação e aplicação do Decreto-lei n.º 74/
2006, de 24 de Março, relativo a graus aca-
démicos e diplomas do ensino superior.
Sobre a Qualifi cação Profi ssional, a Ordem 
dos Engenheiros prossegue num trabalho 
de rigor e exigência crescente, estando a 
ser esse trabalho desenvolvido através de 
vários processos.
Estão identifi cados os domínios de interven-
ção de todos os 12 Colégios e respectivas 
Especialidades, resultado de um varrimento 
sistemático da actividade profi ssional dos 
engenheiros e consagrados num documento 
que, embora aberto e em permanente ac-
tualização, constitui uma referência na ca-
racterização dos Actos de Engenharia. Com 
base nesse documento, foi elaborado um 
outro, de apoio à acreditação dos cursos de 
engenharia, enunciando as Competências 
Específi cas e os Requisitos Mínimos exigí-
veis para efeitos de acreditação por parte da 
Ordem dos Engenheiros.
Está em preparação uma Matriz Habilita-
ções-Actos de Engenharia para responder 
de forma clara às questões que recorrente-
mente se colocam à Ordem dos Engenhei-
ros, tanto por parte da sociedade (entidades 
privadas, autarquias, entidades licenciado-
ras, etc.), como por parte dos próprios mem-
bros da OE.
Sabendo que a ambiguidade na legislação 
e regulamentação é um terreno fértil para 
a desresponsabilização profi ssional, foram 
renovados os apelos para que as autorida-
des recorram a uma participação mais atem-
pada da Ordem dos Engenheiros em toda 
a legislação e regulamentação, tanto a que 
está em preparação como a que urge ser 
revista, e que envolve a prática de Actos 
de Engenharia.
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O que é que de mais importante retirou deste Congresso?

ª  António Noronha
Eng.º Civil, Presidente da Secção
Regional dos Açores da Ordem
dos Engenheiros

“Para mim representou um sonho que já 
perseguia há 10 anos, desde o Congresso 

da Madeira, em 1996. Estou muito satisfeito com a adesão dos nossos 
colegas. O conteúdo do Congresso foi de alto nível. Saliento o excelente 
perfi l das pessoas convidadas que se disponibilizaram para se deslocar 
aos Açores e vir partilhar connosco a qualidade dos seus 
conhecimentos e da sua inteligência. Em termos dos temas discutidos, 
penso que todos foram importantes e actuais. Nomeadamente, o tema 
das energias alternativas, que foi muito concorrido e que motivou 
debates muito interessantes; assim como o tema do ensino, que 
cativou, inclusivamente, alunos das escolas e das universidades. 
Muitas das temáticas conduziram à lotação das salas”.

ª  José Dias
Eng.º de Minas, Bastonário da Ordem
dos Engenheiros de Angola

“Temos afi rmado, já por várias vezes,
que a Engenharia não tem fronteiras.
A Engenharia não é de Portugal nem de 

Angola, a Engenharia é uma questão universal. Neste Congresso, 
foram afl oradas questões de grande importância, das quais retirámos 
grandes ensinamentos que serão analisados, estudados e, 
eventualmente, algumas das questões aqui discutidas poderão ser 
aplicadas em Angola. Pensamos que do acordo que hoje assinámos 
poderá nascer uma maior cooperação entre Angola e Portugal. Angola 
precisa muito de Portugal porque este país tem bastantes quadros com 
experiência profi ssional”.

ª  António Maia de Mascarenhas
Eng.º Civil, Major-General e Director
de Infra-estruturas do Exército

“A visão prospectiva do que é a Engenharia 
em Portugal, ou do que é que virá a ser no 
domínio do ensino, a infl uência de Bolonha 

em tudo isto; o que é que os engenheiros vão fazer: o acto do 
engenheiro, que é um aspecto importante nas áreas da segurança, da 
construção, da administração e até no domínio das políticas em geral, 
por causa da intervenção ao nível dos diplomas; a intervenção como 
Ordem no domínio da actividade social e também cultural e produtiva 
do país. Talvez tenham sido estes os aspectos mais importantes”.

ª  Jorge Salvado
Eng.º Químico, Gestor Técnico na Unilever

“O primeiro aspecto bastante positivo foi a 
multidisciplinaridade dos temas. Penso que, 
dentro dos vários colégios, todas as pessoas 
encontraram pontos de interesse.

Por exemplo, achei surpreendente mencionarem numa palestra que, 
apesar do ambiente húmido que se vive aqui nas ilhas, há problemas 
de água por causa da exploração agrícola e da contaminação
das águas. É uma daquelas coisas que às vezes ouvimos e que nos 
fazem pensar. Houve várias outras palestras interessantes. Esta sobre
o ensino e sobre Bolonha dá-me que pensar. Depois do meu curso
de 5 anos que tirei há relativamente pouco tempo, o que é que o curso 
vale? Será que é equivalente a um mestrado, será que não é? Como é 
que tudo se vai encaixar? Pelo que ouvi aqui, espero que haja pessoas 
na administração pública que estejam a olhar para este assunto com a 
devida atenção, mas fi co sempre com receio que não estejam”.

ª  Lino Collaço
Eng.º Mecânico, aposentado

“O Congresso, no geral, foi muito bom.
O nosso bastonário actual tem dado uma 
grande dinâmica à nossa Ordem. E hoje vi 
como é que a Ordem está, inclusive,

a sugerir ao Governo correcção da legislação portuguesa, no sentido
da nossa profi ssão ser mais reconhecida”.

ª  Irene Mealha
Eng.ª Química, Serviço Nacional de 
Protecção Civil e Bombeiros dos Açores

“Este Congresso foi muito importante, 
especialmente porque teve boas palestras 
na área em que eu trabalho, que é ao nível 

da segurança contra incêndios. Relativamente à Protecção Civil, 
também foi bom ter uma perspectiva de pessoas do continente.
Apesar de nalguns aspectos as comunicações terem sido um pouco 
controversas, acho que é sempre interessante ouvir a opinião
de pessoas mais ousadas. No computo geral, tenho gostado bastante 
do Congresso. E a nível da organização, está tudo óptimo, eu venho
da Ilha Terceira e tem corrido tudo muito bem”.

ª  Nélia Salgado
Estudante de Engenharia e Gestão de 
Construção na Universidade dos Açores

“Vim ao Congresso, sobretudo, para ouvir
a palestra sobre o Processo de Bolonha, 
pois o nosso curso, Engenharia e Gestão

de Construção, abriu há anos atrás e este ano não teve vagas. Estamos 
na incerteza se vai haver cá o segundo ciclo ou não. Ficamos numa 
posição muito ingrata. Não sabemos se fazemos o curso antigo de 5 
anos ou se fazemos a transição. Mas gostei do Congresso”.

XVI CONGRESSO DA ORDEM DOS ENGENHEIROSXVI CONGRESSO DA ORDEM DOS ENGENHEIROS



Notícias

20  INGENIUM | Setembro/Outubro 2006

24 de Novembro (Sexta-Feira)
15h00 - III Convenção de Delegados Distritais
  Hotel Vila Galé -Tavira
19h00 - Recepção nos Paços do Concelho
  Câmara Municipal de Tavira
20h00 - Jantar Livre
21h30 - Sessão-Debate (Hotel Vila Galé Tavira)
“Abastecimento de Água e Saneamento Básico”
}  Presidente do IRAR,

Eng.º Jaime Melo Baptista
}  Presidente da CCDR Algarve,

Eng.º José Campos Correia
}  Administrador Delegado das Águas do Algarve,

Eng.º Artur Ribeiro
}  Presidente da Câmara Municipal de Tavira,

Eng.º Macário Correia

25 de Novembro (Sábado)
09H00 - Visitas Técnicas
A – Visita Guiada à Barragem de Odeleite e ao 
Sistema de Tratamento e Distribuição de Águas
B – Visita Guiada ao Centro Histórico de Tavira
12H30 -  Missa de Sufrágio por alma dos Engenhei-

ros falecidos (Igreja de Sta. Maria, Tavira)
13H00 - Almoço Livre

15H00 -  Assembleia Magna (Cine-Teatro António 
Pinheiro)

Debate aberto sobre os problemas da Ordem
17H00 -  Sessão Solene (Cine-Teatro Ant.º Pinheiro)
}  Boas-vindas pela Delegada Distrital de Faro, 

Eng.ª Maria Teresa de Jesus
}  Intervenção do Presidente do Conselho

Directivo da Região Sul, Eng.º Paulo Reis
}  Entrega dos Prémios Nacionais de Engenharia  

aos melhores estágios de 2005/2006
}  Intervenção de um Estagiário Premiado
}  Intervenção de um Jovem Engenheiro
}  Homenagem aos Engenheiros que possuem 

mais de 50 Anos de Inscrição na Ordem
}  Homenagem aos Engenheiros a quem foram 

outorgados Níveis de Qualifi cação Profi ssional
}  Intervenção do Reitor da Universidade

do Algarve, Prof. Dr. João Guerreiro
Momento Musical
}  Conferência pelo Presidente da Câmara

Municipal de Tavira, Eng.º Macário Correia
}  Alocução de Encerramento pelo Bastonário da 

Ordem, Eng.º Fernando Ferreira Santo
20H30 -  Jantar Convívio - Comemoração do 70.º 

Aniversário da O.E. (H. Vila Galé Tavira)

Afalta de organização do Estado nos úl-
timos 30 anos, no que respeita às obras 
públicas, e a inexistência de uma enti-

dade agregadora destas competências são, 
no entender do Eng.º Fernando Santo, alguns 
dos principais motivos para a actual situação 
do sector, que tem conduzido a grandes der-
rapagens de prazos e custos.
No dia 19 de Setembro, num encontro com 
jornalistas, que teve por objectivo apresentar 
um conjunto de 12 “Recomendações da 
Ordem dos Engenheiros para Redução dos 
Desvios de Custos e de Prazos nas Emprei-
tadas de Obras Públicas” (de cujo documento 
publicamos um resumo nesta edição – Sec-
ção “Análise”), o Bastonário salientou ainda 
que a falta de técnicos qualifi cados para gerir 
os processos das obras públicas, aliada à falta 
de competência de alguns donos de obra pú-
blicas vieram piorar a situação.
“Na administração pública não há carreiras 
de engenharia e, por isso, o sector privado 
acabou por absorver um número muito maior 
de engenheiros”, comenta Fernando Santo, 
acrescentando que “as pessoas estão desmo-
tivadas, porque estão desanimadas com as 
suas carreiras”, argumenta.
O Bastonário da Ordem dos Engenheiros re-
feriu, ainda, o facto de, nalguns casos, a se-
gurança das obras públicas estar a ser feita 
por pessoas que tiraram cursos de segurança 
e higiene no trabalho, pessoas sem compe-
tências técnicas para detectarem casos gra-
ves de defi ciências em processos de enge-
nharia. Desta forma, defende uma maior qua-
lifi cação técnica para a área da segurança, 
uma vez que continuam a registar-se derra-
pagens de prazos e fi nanceiras, para que der-
rapagens como as que ocorreram com o túnel 
ferroviário do Rossio ou com o Metro do Ter-
reiro do Paço podem ser evitadas.
No entender de Fernando Santo, o aumento 
de custos e dilatação dos prazos nas obras 
públicas não têm de ser uma fatalidade, exis-
tem alguns exemplos, como o aeroporto da 
Madeira, cujo desvio fi nanceiro fi nal foi de 
apenas 4 por cento, devido a um acompa-
nhamento rigoroso da obra. O Bastonário de-
fende a contratação dos serviços de consul-
toria externa para as funções causadoras de 
desvios nas empreitas.

Estado
tem falhado

na organização 
das obras públicas

Oprograma “Na Ordem do Dia”, transmitido diariamente pela TSF, retomou a sua 
emissão no passado dia 2 de Outubro, após uma interrupção de três meses, perío do 
correspondente aos meses de Verão.

A crónica da Ordem dos Engenheiros permanece ao sábado, mas agora após o noticiário das 13h00. 
Nela têm sido abordados, desde Outubro de 2005, os acontecimentos da vida do país que são notí-
cia em cada semana e que se encontram ligados à Engenharia e aos Engenheiros.

Engenharia volta a estar “Na Ordem do Dia”

OXVI Congresso da Ordem dos Engenheiros 
foi o palco escolhido para a assinatura de 
um protocolo de colaboração entre a Ordem 

dos Engenheiros portuguesa e a sua congénere 
angolana.
Na cerimónia, que teve lugar no dia 4 de Outu-
bro, o Bastonário Fernando Santo salientou a im-
portância do acordo fi rmado, nomeadamente ao 
nível da revisão da regulamentação profi ssional 
vigente em Angola, do reconhecimento dos en-

genheiros portugueses por parte da Associação 
Profi ssional daquele país e da distribuição da re-
vista “Ingenium” junto dos engenheiros que aí 
exercem a sua profi ssão.
O responsável português sublinhou ainda o facto 
deste Protocolo ser mais um passo na consolida-
ção da estratégia de internacionalização que a 
Ordem de Portugal está a seguir e que já deu fru-
tos semelhantes junto das Ordens dos Engenhei-
ros de Moçambique e de Cabo Verde.
“A Engenharia não tem cor, não tem país”. Estas 
palavras pertencem ao Bastonário de Angola, 
Eng.º José Dias, que se mostrou muito satisfeito 
com a cooperação entre as duas instituições, lan-
çando, inclusivamente, um desafi o aos engenhei-
ros portugueses: ”aqueles que estejam interessa-
dos em ir trabalhar para Angola, nós estamos 
abertos a recebê-los para nos ajudarem”.

Ordens de Portugal e de Angola assinam Protocolo

DIA NACIONAL DO ENGENHEIRO 2006
TAVIRA, 24 E 25 DE NOVEMBRO

PROGRAMA
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Faleceu, no passado dia 4 de Outubro de 
2006, com 78 anos, o Eng.º Rodrigo de 
Sande e Lemos, depois de ter feito um es-

forço muito grande para se deslocar aos Açores, 
com vista a participar no XVI Congresso da nossa 
Ordem. Concluiu o Curso de Engenharia Agro-
nómica, no Instituto Superior de Agronomia, em 
1955, tendo-se licenciado mais tarde em Eco-
nomia no ISE, onde seria colega do actual Pre-
sidente da República, Prof. Cavaco Silva. Era 
Membro Conselheiro da Ordem dos Engenheiros 

e Membro Emérito da Academia de Engenharia. Personalidade marcante da vida asso-
ciativa, o Eng.º Sande e Lemos iniciou as suas funções na Ordem dos Engenheiros em 
1982 como Vice-Presidente do Conselho Directivo da Região Sul, então presidido por 
António Silva Pinto. Como Presidente do Conselho Directivo da Região Sul de 1985 a 
1992 (durante 2 mandatos), promoveu muitas acções em ligação com outras entida-
des, em prole da valorização profi ssional dos engenheiros, sendo de destacar a ligação 
com o Centro Nacional de Cultura e com o Instituto de Defesa Nacional, e empenhou-
-se muito na revisão dos Estatutos da Ordem, tendo participado activamente na nego-
ciação com o Governo, na sequência do Referendo associativo. A ele se deve também 
a aquisição do terreno à Câmara Municipal de Lisboa, onde se situa actualmente o Novo 
Edifício da Sede da Ordem dos Engenheiros, na Avenida Sidónio Pais, em Lisboa. Foi 
Presidente da Assembleia-Geral da Região Sul de 1992 a 1998, e membro Eleito da 
Assembleia de Representantes até 2004, concluindo, assim, um percurso ininterrupto 
de 22 anos de serviço associativo. Foi também Presidente da Caixa de Previdência dos 
Engenheiros de 1998 a 2004, e estava ligado a diversas Instituições de Solidariedade 
Social. No desempenho de funções de Administrador de diversas Empresas em Portu-
gal, de que se destacam “Tractores de Portugal” e “Pousadas de Portugal”, e também 
no Brasil, deixou bem patentes as suas excelentes qualidades humanas e o seu sentido 
estratégico empresarial. Era actualmente Presidente do Refúgio Aboim Ascensão, em 
Faro. Bem-haja pela sua grande dedicação à Ordem dos Engenheiros!

Francisco Sousa Soares, Gestor do POCI (Programa Operacional
da Ciência e Inovação) e Bastonário da Ordem dos Engenheiros entre 1998 e 2004

Engenheiro Rodrigo Aboim
Ascensão de Sande e Lemos

No passado dia 13 de Setembro, o Bastonário da 
Ordem dos Engenheiros deslocou-se a Madrid 
onde subscreveu um acordo de cooperação com 

o Presidente da Associação dos Engenheiros Navais e 
Oceânicos de Espanha (AINE).
Tratando-se de associações profi ssionais com fi nalida-
des comuns no que se refere ao desenvolvimento e 
dignifi cação da Engenharia. Este acordo permitirá um 
reforço dos laços profi ssionais entre a comunidade de 
Engenheiros Navais e de Engenheiros de outras espe-
cialidades, portugueses e espanhóis, ligados às activi-
dades marítimas, e estabelece vantagens mútuas para 
os membros de ambas as organizações.
Do texto do acordo (disponível em www.ordemenge-
nheiros.pt), salienta-se a divulgação de eventos téc-
nico-profi ssionais e de publicações editadas por ambas 
as associações; o estabelecimento de condições idên-
ticas para os seus membros no que se refere a inscri-
ções em seminários, cursos e conferências e aquisi-
ção de publicações; a inclusão de notícias nas publi-
cações periódicas da outra associação e a organização 
conjunta de reuniões técnico-profi ssionais.
A primeira concretização comum ao abrigo deste acordo 
será a conferência EUMARTECH 2007, a realizar no 
Porto em 10 e 11 de Maio de 2007 e cuja informa-
ção ampliativa pode ser encontrada mais adiante nesta 
edição da “Ingenium”.

Ordem dos Engenheiros 
fi rma acordo de

cooperação com a AINE

No dia 27 de Setembro foi assinada a escritura de constituição do Conselho Na-
cional das Ordens Profi ssionais (CNOP), que tem como missão representar as 
profi ssões liberais regulamentadas, cujo exercício exige a inscrição em vigor numa 

Ordem profi ssional ou em associação de natureza jurídica equivalente.
De acordo com os seus estatutos, o CNOP, que sucede ao Conselho Nacional das Pro-
fi ssões Liberais (CNPL), criado em 1989, tem por fi ns:
a)  Defender os valores éticos e deontológicos das profi ssões liberais regulamentadas, 

bem como as suas características e interesses;

Conselho Nacional das Ordens Profi ssionais

b)  Criar e coordenar os meios de actuação destinados a for-
talecer, promover e divulgar as profi ssões liberais regula-
mentadas, bem como o seu aperfeiçoamento;

c)  Representar o conjunto das profi ssões dela participantes 
juntos dos organismos públicos e privados e das organi-
zações nacionais e internacionais;

d)  Desenvolver e articular os organismos reguladores profi s-
sionais tendentes à melhoria efectiva da auto-regulação 
e da qualidade do exercício dos poderes delegados pelo 
Estado.

O CNOP, presidido pelo Bastonário Fernando Santo, é com-
posto por 11 membros: Ordens dos Advogados, Arquitectos, 
Biólogos, Economistas, Engenheiros, Farmacêuticos, Médi-
cos, Médicos-Dentistas, Médicos-Veterinários, Revisores Ofi -
ciais de Contas e Câmara dos Solicitadores.
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No decurso da Resolução 1701 das Nações 
Unidas, de 11 de Agosto de 2006, Portu-
gal respondeu à solicitação da ONU para o 

envio de uma unidade de engenharia militar que 
integrará a UNIFIL – FORÇA DAS NAÇÕES UNI-
DAS NO LÍBANO.
A unidade de engenharia, tipifi cada como Com-
panhia de Engenharia, terá ainda um módulo de 
apoio (ligação, logística, saúde, fi nanças, …), de-
signando-se o conjunto por UNIDADE DE ENGE-
NHARIA n.º1/Força Nacional Destacada/UNIFIL.

A estrutura de pessoal (140, dos quais 16 são 
mulheres) assenta em 7 ofi ciais engenheiros, cujo 
comando pertence ao Tenente-Coronel de Enge-
nharia Firme Alves Gaspar.
Para a execução dos trabalhos inclui sargentos 
de especialidades de engenharia – construções, 
vias de comunicação/topografi a e sapadores –, 
bem como cabos e soldados: operadores de equi-
pamento pesado, condutores de viaturas espe-
ciais, pedreiros, carpinteiros, electricistas, cana-
lizadores e sapadores.
Entre os trabalhos que os esperam destacam-se, 
no âmbito das construções horizontais, a repara-
ção e manutenção de itinerários, aeródromos e 
heliportos e a execução de trabalhos de drena-
gem. No âmbito das construções verticais, prevê-
-se que estejam envolvidos em trabalhos de de-
molição, montagem de estruturas pré-fabricadas, 
reabilitação de edifícios e construção, quer de 

infra-estruturas gerais, quer de edifi cações (para 
a instalação de forças das NU e em apoio das 
populações). Poderão ainda proporcionar apoio 
no reabastecimento e purifi cação de água, bem 
como no fornecimento e distribuição de energia 
eléctrica.
Na fase inicial, estarão envolvidos na construção 
da sua própria instalação que será do tipo misto 

(contentores, tendas e edifi cações a construir). 
Entretanto, iniciarão os reconhecimentos, os es-
tudos, os projectos, as medições, os orçamentos, 
a obtenção de materiais.
A Unidade de Engenharia n.º 1 vai dispor de 20 
máquinas pesadas (dozers, niveladoras, giratóri-
as, retro-escavadoras, gruas) e de 12 viaturas bas-
culantes, para além de variado equipamento de 
construção, estações de tratamento de água, equi-

pamento de reconhecimento Nuclear Bacterioló-
gico e Químico e de engenhos explosivos, viatu-
ras de uso geral, contentores ofi cina e outros.
A área de actividade dos engenheiros militares 
portugueses é a região de Tiro e a Unidade de-
penderá do Comando Central da UNIFIL.
A região de Tiro é uma área cujo interior é aci-
dentado, com grandes declives, com poucas e 

más estradas, com pouca vegetação e com al-
deias muito destruídas. 
A Unidade de Engenharia n.º 1 será colocada no 
Líbano por fases a iniciar durante o mês de Ou-
tubro e a terminar no mês de Novembro.

Eng.º António José Maia de Mascarenhas
Major-General

Engenharia Militar
Portuguesa no Líbano

Fig. 1 – Líbano: destruição na área da cidade de Tiro

Fig. 2 – Montagem de contentores de alojamento

Fig. 3 – Planta esquemática do aquartelamento da Unidade de Eng.ª n.º 1/FND/UNIFIL

Fig. 4 – Preparação de equipamentos com pintura da ONU

Fig. 5 – Perspectiva geral do interior da região de Tiro



V ital Jacket é o nome de 
uma peça de roupa desen-

volvida por um grupo de in-
vestigadores da Universidade 
de Aveiro que permite mo-
nitorizar, à distância, as fun-
ções vitais do utilizador.
O casaco, criado na unidade 
de investigação de engenha-
ria electrónica e telemática 
da Universidade de Aveiro, 
junta tecnologia têxtil com 
microeléctrica, permitindo a 

monitorização de sinais cardíacos, temperatura do corpo, satura-
ção de oxigénio no sangue e da actividade física. Estes sinais são 
transmitidos através de sistemas electrónicos e informáticos liga-
dos à roupa através de comunicação sem fi os.
Esta peça de vestuário será complementada com outros sistemas 
de monitorização em casa, que estarão ligados em rede, como, 
por exemplo, um aparelho de medição da pressão arterial, uma 
balança ou um dispensador automático de medicamentos.
A confecção e desenho do casaco foram levados a cabo pelo Cen-
tro Tecnológico das Indústrias Têxtil e de Vestuário.

Casaco monitoriza funções vitais

Breves
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A pós um conturbado processo que fez várias primeiras páginas nos 
jornais, foi fi nalmente assinado o acordo com o Instituto de Tec-

nologia de Massachussets (MIT), que levará mais de 600 alunos e 
cerca de 200 docentes a participar no programa.
Segundo Mariano Gago, citado pela Lusa, este acordo de parceria 
entre o MIT e as universidades portuguesas “vai trazer ao sistema 
universitário e de investigação desafi os e oportunidades de grande 
exigência”, considerando que este será um dos “contributos centrais 
do programa”.
O acordo abrange parcerias nas áreas de engenharia de concepção e 
sistemas avançados, sistemas de energia, sistemas de transporte e 
sistemas de bioengenharia, e envolve a Escola de Engenharia da Uni-
versidade do Minho, a Faculdade de Ciências da Universidade Nova 
de Lisboa, a Faculdade de Engenharia do Porto, o Instituto Superior 
de Economia e Gestão da Universidade Técnica de Lisboa e o Ins-
tituto Superior Técnico da mesma Universidade.
O investimento público neste projecto cifra-se na ordem dos 32 mi-
lhões de euros, distribuídos por um período de cinco anos. O pro-
grama permitirá que os estudantes, investigadores e professores das 
instituições portuguesas integrem e colaborem com equipas de in-
vestigação do MIT.

Governo assina acordo
de 32 milhões com o MIT

ODepartamento de Civil (DEC) da Uni-
versidade de Coimbra está, segundo no-

ticia o Diário de Coimbra, a estudar a infl u-
ência que as ligações entre as vigas e os pila-
res têm na restante estrutura metálica dos 
edifícios em situação de incêndio.
Segundo a mesma fonte, inicialmente o es-
tudo centrava-se apenas no cálculo da resis-

tência das ligações viga-pilar em situação de 
incêndio, mas depois de alguns ensaios, tanto 
experimentais como reais, concluiu-se que 
também tinha que ser analisado o seu com-
portamento e a sua infl uência na restante es-
trutura metálica. Isto quer dizer que o tra-
balho do Grupo de Construção Metálica e 
Mista do DEC está a avaliar o que acontece 

durante a fase de aquecimento e durante a 
fase de arrefecimento. Citada pelo Diário de 
Coimbra, Aldina Santiago, investigadora do 
projecto, refere que os resultados já apura-
dos provam que “os maiores esforços exis-
tem mesmo durante a última fase”.
O projecto, iniciado em 2000, ganhou maior 
interesse em 2001, após o colapso das Torres 
Gémeas, em Nova Iorque, que veio pôr fi m 
à teoria de que não era necessário estudar a 
ligação entre as vigas e os pilares, uma vez que 
há aí uma grande concentração de aço.

Universidade de Coimbra
estuda resistência de estruturas metálicas

A Figueira da Foz vai receber o II En-
contro Nacional “Segurança em Es-

tradas Municipais”, nos dias 6 e 7 de 
Dezembro, que pretende responder a 
diversas preocupações centradas na Se-
gurança Rodoviária. Este Encontro nasce 
na sequência do sucesso do primeiro en-
contro realizado em Junho de 2005 e é 
organizado pelo Centro Rodoviário Por-
tuguês (CRP). Durante o Encontro serão 
debatidos quer aspectos técnicos, quer 
aspectos regulamentares, ligados à implementação de medidas 
de segurança rodoviária. A iniciativa também versará sobre o 

contexto regulamentar europeu com in-
cidência na gestão da segurança em Es-
tradas Municipais.
De salientar a importância desta temá-
tica num país onde 60 por cento da si-
nistralidade rodoviária ocorre fora da 
rede primária, ou seja, em contexto ur-
bano, estradas rurais, municipais, entre 
outros. Além disso, são ainda relativa-
mente pouco discutidas as responsabili-
dades que poderão ser imputadas sobre 

o Poder Local em matéria de garantia de segurança rodoviária 
dos utentes de vias sob jurisdição autárquica.

Encontro Nacional sobre segurança em estradas municipais



RegiõesRegiões

A“Segurança no Trabalho da Construção” motivou, mais uma 
vez, a organização de um debate, desta feita em Viana do Cas-

telo, no Auditório do Museu Municipal, no passado dia 8 de Setem-
bro. Na sessão participaram os Engenheiros João Baptista e Filipe 
Casal Ribeiro, das Estradas de Portugal; Sónia Elias, da Tabique; e 
o Delegado Distrital da Ordem dos Engenheiros, António Cruz.
Num ambiente informal e recolhido, a audiência desfrutou de um 
debate amigável sobre questões pertinentes relacionadas com a 
Segurança no Trabalho, participando activamente no debate.
À data de fecho da presente edição da “Ingenium”, estava já agen-
dado outro debate para o dia 3 de Novembro, dedicado à “Ino-
vação e Desenvolvimento na Engenharia”, a ter lugar na cidade 
de Braga; bem como uma sessão para o dia 10 do mesmo mês, 
em Miranda do Douro, com o objectivo de discutir a problemá-
tica da “Engenharia na Gestão Municipal”.

26  INGENIUM | Setembro/Outubro 2006

Ciclo de Tertúlias recomeça
em Viana do Castelo

Durante dois dias, a Ordem dos Engenheiros – Região Norte 
apresentou-se em mais um Fórum Emprego realizado pela 

Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto (FEUP).
A iniciativa, que decorreu entre 25 e 28 de Setembro, contou 
com a presença da Ordem dos Engenheiros e com algumas das 
empresas mais activas na economia da região e que mais contri-
buem para elevar os índices de emprego.
O Fórum Emprego da FEUP caracteriza-se, assim, por uma com-
ponente de exibição das empresas empregadoras e pela realização 
de workshops, debates e conferências temáticas relativas à área 
das competências de empregabilidade.
O Presidente do Conselho Directivo da Ordem dos Engenheiros 
– Região Norte, Eng.º Gerardo Saraiva de Menezes, participou, 
no dia 27 de Setembro numa conferência subordinada ao tema 
“Integração Profi ssional: competências, estratégias e opções”, mo-
derada pelo Professor da FEUP e também Vogal da Ordem dos 
Engenheiros, António Machado e Moura.
Nesta conferência, o Eng.º Gerardo Saraiva de Menezes fez uma 
intervenção relativa às “Condições de acesso à actividade profi s-
sional: A Ordem dos Engenheiros”.

Fórum Emprego FEUP
Região Norte representa
Ordem dos Engenheiros

AFunção Social das Profi ssões Liberais foi debatida no dia 14 
de Outubro, em Coimbra, durante um seminário organizado 

pelo Fórum Regional do Centro das Profi ssões Liberais, actual-
mente presidido pela Região Centro da Ordem dos Engenheiros.

Para discussão do tema foram criados dois workshops, um dedi-
cado à Função Sócio-Económica das Profi ssões Liberais e outro 
ao Papel Regulador das Profi ssões Liberais, nos quais foram pre-
viamente convidados a participar um conjunto de representantes 
de todas as entidades que integram o Fórum Regional.
O período da tarde foi preenchido com uma Sessão Plenária, sendo 
oradores o Dr. Orlando Monteiro da Silva, Bastonário da Ordem 
dos Médicos Dentistas, que introduziu o tema central da confe-
rência; o Dr. José de Freitas, que se deteve no Enquadramento 
Legal das Profi ssões Liberais; a Função Sócio-Económica das Pro-
fi ssões Liberais, apresentada pelo Dr. Armindo Costa; e o Profes-
sor Doutor Vital Moreira, que centrou a sua intervenção no Papel 
Regulador das Profi ssões Liberais.
No fi nal teve lugar a apresentação das conclusões dos workshops 
e uma sessão de debate.

A Função Social
das Profi ssões Liberais

E stá em curso um Debate Nacional sobre Educação (DNE), 
que foi promovido pela Assembleia da República conjunta-

mente com o Governo e cuja organização foi cometida ao Con-
selho Nacional de Educação (CNE).
Este Debate pretende ser um momento mobilizador de toda a 
sociedade portuguesa para a discussão sobre as questões relacio-
nadas com a Educação e as Escolas, que a todos dizem respeito.
É a participação de todos que garante a abertura e a pluralidade 
de opiniões que se pretende assegurar e que abre portas a uma 
maior assunção de responsabilidades.
O foco principal do Debate é a pergunta “Como vamos melhorar 
a Educação nos próximos anos?”.
Atento a este desafi o, o Fórum Regional do Centro das Profi ssões 
Liberais promoveu um jantar-debate, dedicado ao tema “Metas e 
Medidas Prioritárias”, que decorreu no passado dia 23 de Outu-
bro, na Sala Santa Clara do Hotel D. Inês, com a presença do Co-
ordenador do DNE, Professor Doutor Joaquim Azevedo.
Informações mais extensas relativas ao Debate Nacional sobre 
Educação podem ser encontradas em www.debatereducacao.pt.

Debate Nacional
Sobre Educação
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Odia 17 de Outubro fi cou 
marcado pela atribuição do 

Prémio Inovação Jovem Enge-
nheiro 2005 (PIJE 2005), ini-
ciativa de âmbito nacional, pro-
movida pela Região Sul da Ordem 
dos Engenheiros, que cumpriu, 
com esta cerimónia, a sua 15.ª 
edição.

A vencedora foi Carla Monteiro 
da Silva, cuja investigação foi su-
bordinada ao tema “Simulador 
de Sistemas de Propulsão Alter-
nativos para o Transporte Ro-
doviário para Auxílio a Estudos 
de Impacte Energético / Am-
biental”. Em segundo lugar fi cou 
Fernando Ferreira, que desen-
volveu o trabalho “Smart Relay 
– Relé Inteligente para Melho-
ramento do Desempenho e da 
Protecção de Motores de Indu-
ção Trifásicos”.
O júri, presidido pelo Eng.º 
Artur Ravara, decidiu ainda en-

tregar o terceiro prémio em ex-
-aequo a dois jovens engenhei-
ros. Assim, foram premiados os 
trabalhos “Análise da Infl uência 
de Tráfego Multi-Serviço Não 
Uniforme no Desempenho de 
Redes UMTS – 3.ª Geração”, 
desenvolvido por Luís Santo, e 
“Desenvolvimento de uma Fer-
ramenta Computacional para a 
Análise Dinâmica de Veículos 
Ferroviários”, concebido por 
João Pombo.
A cerimónia de entrega do Pré-
mio foi iniciada com uma inter-
venção do Presidente do Júri, 
que tornou pública a maior di-
fi culdade com que os seus ele-
mentos se depararam: “como é 
que se comparam trabalhos de 
índoles completamente distin-
tas? De diferentes especialida-
des de engenharia?”. A resposta 
veio de seguida: “com base no 
mérito dos trabalhos apresenta-
dos”. O Eng.º Artur Ravara anun-
ciou, ainda, que as decisões do 
júri foram tomadas por unani-
midade, resultado de um traba-
lho tão gratifi cante quanto é 
“contribuir, na medida das suas 

possibilidades, para que o Pré-
mio seja prestigiado, sem pre-
juízo do maior prestígio residir 
na qualidade dos trabalhos apre-
sentados”.
O Eng.º Francisco Sousa Soares, 
Gestor do Programa Operacio-
nal Ciência e Inovação 2010, 
acentuou, em nome das entida-
des patrocinadoras do PIJE 2005, 
a relevância deste Prémio no 
contexto dos Prémios com di-
mensão nacional, referindo mes-
mo que, “podendo não ser o 
mais valioso em termos gerais, 
é, na área da engenharia, um dos 
mais importantes para a progres-
são na carreira”.

A cerimónia, composta ainda por 
uma exposição do trabalho ven-
cedor por parte da sua autora, 
foi encerrada pelo Presidente do 
Conselho Directivo da Região 
Sul, Eng.º Paulo Reis, que, im-
pressionado com a qualidade do 
trabalho vencedor, a ele aludiu 
ao expressar que “a engenharia, 
se for devidamente tratada, é um 
recurso nacional”.
As últimas palavras deixadas 
pelo Presidente da Região Sul 
foram no sentido da valorização 
do “link” entre o meio univer-
sitário e o empresarial, com vista 
à aplicação prática da investiga-
ção na área da Engenharia.

AOrdem dos Engenheiros volta a dedicar 
a sua atenção aos jovens que escolheram 

a engenharia como carreira. De 6 a 10 de 
Novembro, a Ordem “abre as portas” aos 
estudantes e recém-licenciados em engenharia, 
proporcionando-lhes informações sobre a 
Associação Profi ssional que os representará 
no futuro, o contacto com empresas, com 
responsáveis na área dos recursos humanos 
e com conhecimentos preciosos para quem 
irá, a muito curto prazo, ver-se integrado 
no mercado de trabalho.
Durante os cinco dias em que decorre a 
“3.ª Semana Portas Abertas”, uma iniciativa 
da Região Sul da Ordem dos Engenheiros, 
os jovens poderão, assim, participar em vá-
rios painéis temáticos, debatendo assuntos 

complementares à sua formação académica, 
participar em visitas técnicas e aproveitar 
para efectuar a sua inscrição como Membros 
Estudantes ou como candidatos à Bolsa de 
Estágios.
O encerramento da iniciativa é assegurado, 
nem mais nem menos, do que por “2 Amo-

res”. Ou seja, nesta edição da “Semana 
Portas Abertas” a Região Sul decidiu introduzir 
uma vertente cultural, proporcionando a 
todos os seus membros a possibilidade de 
assistirem, a custo reduzido, à comédia hila-
riante “2 AMORES”, que marca o regresso 
da dupla José Pedro Gomes e António Feio 
ao palco do Teatro Villaret.

Principais temas a abordar
na 3.ª Semana Portas Abertas
> A Procura do 1.º Emprego
> Como Elaborar um Curriculum Vitae?
> A Entrevista de Selecção
> O que Procuram os Empregadores?
> O Papel da Ordem dos Engenheiros
>  O Ensino da Engenharia e a Declaração de 

Bolonha – Situação Actual
> Visitas Técnicas

3.ª Semana Portas Abertas

Prémio Inovação Jovem Engenheiro 2005
OE premeia inovação aplicada à Engenharia
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De 1 a 4 de Outubro foram concretizados, nos Açores, dois so-
nhos desde há muito presentes nas expectativas dos engenhei-

ros daquele Arquipélago: a realização do primeiro Congresso da 
Ordem naquele território e a inauguração de uma sede própria.
A cerimónia de inauguração da sede teve lugar no fi nal do segundo 
dia de trabalhos do Congresso, tendo o Bastonário e o Eng.º An-
tónio Noronha, Presidente da Secção Regional dos Açores, descer-
rado uma lápide alusiva à ocasião. Todos os presentes na cerimó-
nia foram convidados a assinar um livro de honra, cujas primeiras 
palavras foram deixadas pelos Bastonário, a que se seguiu o Eng.º 
João Paim Vieira, Presidente da Mesa da Assembleia Regional, e 
o Eng.º António Noronha. Até àquela data, a Ordem dos Engenheiros funcionava numa sala 

pertencente à Câmara do Comércio e Indústria de Ponta Del-
gada. O novo espaço, com cerca de 105 m2 de área, permite uma 
nova dinâmica em termos de actividades, uma vez que dispõe de 
cerca de 30 lugares sentados, e reúne condições mais favoráveis 
ao tratamento dos procedimentos administrativos inerentes aos 
serviços prestados pela Ordem, bem como à recepção dos seus 
membros.
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Secção Regional inaugura nova Sede

Informações
Secção Regional da Ordem dos Engenheiros nos Açores
Rua do Mello, n.º 23, 2.º, Ponta Delgada − Tel.: 296 628 018
Horário de Atendimento: 10h00/13h00 − 14h00/19h00

Foram 38 os participantes na 
viagem de grupo que a Re-

gião Sul organizou à Holanda, Di-
namarca e Suécia. A iniciativa, 
que de correu entre 26 de Agosto 
e 8 de Setembro, associou a com-
ponente técnica de engenharia, 
patente nas obras de importância 
singular visitadas, à componente 

cultural e lúdica, presente nos 
museus, nos passeios em canais e 
la goas e na descoberta dos locais 
emblemáticos daqueles países.
Uma das obras apreciadas foi a 
Barreira Anti-Tempestade do Es-
calda Oriental, integrante do Pro-

jecto do Delta, na Holanda. Trata-
-se de um projecto composto por 
13 obras distintas, sendo a Stormv-
loedkering Oosterscheld a obra 
mais complexa de todo o con-
junto. Esta obra inclui ilhas arti-
fi ciais, eclusas, docas, um troço 
de 7 km de estrada nacional em 
toda a sua extensão e um sistema 

de 62 comportas de aço, instala-
das entre os pilares das pontes.
A Barreira Anti-Tempestade lo-
calizada na embocadura do Porto 
de Roterdão, um dos maiores do 
mundo, foi outra das obras esco-
lhidas para constar no programa. 

A Stormvloedkering Nieuwe Wa-
terweg foi a obra que completou 
o Projecto do Delta. Esta estru-
tura permite fechar, em caso de 
tempestade, os 360 m de largura 
do Nieuwe Waterweg, o canal de 
acesso ao porto, protegendo de 
inundações a cidade de Roterdão 
e as extensas áreas industriais ane-
xas às instalações portuárias.
Neste roteiro de estruturas de en-
genharia, merece ainda destaque 
a Ponte/Túnel do Oresund. Esta 
ligação rodo-ferroviária entre Co-
penhaga (na Dinamarca) e Malmö 
(na Suécia) atravessa o Øresund 
numa extensão de 16 km, com-
preendendo uma península arti-

fi cial, em Copenhaga, onde co-
meça o túnel de 4 km sob o mar, 
a Ilha artifi cial de Peberholm, com 
4 km de extensão, onde termina 
o túnel e começa a ponte de dois 
tabuleiros com 8 km, que segue 
até Malmö.
O programa da viagem contem-
plou, ainda, um encontro entre 
a “delegação” portuguesa e a As-
sociação Dinamarquesa de Enge-
nheiros (IDA), com vista ao co-
nhecimento mútuo e troca de 
informações relativas à estrutura, 
dimensão, actividades, principais 
áreas de intervenção e serviços 
disponibilizados aos membros de 
cada uma das organizações.

Holanda, Dinamarca e Suécia
receberam engenheiros portugueses



O XVI Congresso da Ordem terminou há 
poucos dias. Foi de encontro às expectati-
vas que havia criado? Ultrapassou?
O Congresso ultrapassou as expectativas, por 
um lado porque não é fácil realizar um Con-
gresso numa zona tão distante do Continente 
como é o Arquipélago dos Açores, que obriga 
a questões de logística e a disponibilidade dos 
membros durante vários dias. A elevada ade-
são, com perto de 500 engenheiros inscritos 
e mais 200 acompanhantes, veio demonstrar 
que as pessoas estão interessadas em deba-
ter matérias de engenharia, e fi zeram-no com 
um elevado número de presenças em todas 
as sessões durante os dois dias e meio. Situa-

ção que foi referida e sublinhada por muitos 
dos presentes que, durante vários anos, têm 
frequentado os congressos da Ordem. Sobre 
os objectivos do Congresso, ele tinha como 
principal foco o papel dos engenheiros no 
debate e na intervenção em matérias de in-
teresse público, e a qualidade das interven-
ções, a forma como conseguiram transmitir 
essa presença da engenharia nas matérias que 
nós consideramos fundamentais para o país, 
não só interessou aos próprios engenheiros 
mais ligados a cada uma dessas áreas, como 
a muitos outros que, sendo de áreas diferen-
tes, acabaram, por uma questão de cultura 
geral como engenheiros, estar presentes nas 
sessões. Nesse aspecto, o Congresso tocou 
em pontos fundamentais, que iremos enviar 
para o poder político, em termos de conclu-
sões, e deu a todos os engenheiros informa-

ções muito mais abrangentes sobre áreas a 
que não estão ligados no dia-a-dia.

A Ordem foi criada há 70 anos. A realidade 
de então, política, social, económica e pro-
fi ssional era muito distinta da actual. À luz 
dos nossos dias, justifi ca-se a existência de 
uma Ordem dos Engenheiros?
Eu diria que se justifi ca ainda mais, porque 
há uma tendência para se confundir a libe-
ralização dos mercados com a livre concor-
rência, arrastando consigo a não qualifi cação 
dos técnicos que são indispensáveis para ga-
rantir actos de confi ança pública. E se isso 
no passado era francamente assegurado por 
um leque de profi ssionais que saíam de es-
colas com uma formação de qualidade, por-
que eram escolas de referência; com a aber-
tura da formação a números cada vez mais 
elevados de alunos, e ainda bem, muitas es-
colas, públicas e privadas, não tiveram a ca-
pacidade para garantir iguais níveis de com-
petências. Passámos a assistir a uma procura 
e a uma oferta de títulos académicos, títu-
los esses que, muitas vezes, se sobrepõem, 
em actos, aos títulos profi ssionais. Esta con-
fusão que foi gerada no mercado exige, da 
parte da Ordem dos Engenheiros, uma ati-
tude muito mais rigorosa na separação dos 

Texto Marta Parrado
Fotos Paulo Neto

De que forma irá Portugal desenvolver os desígnios que traçou para os próximos anos,
um Plano Tecnológico, uma Estratégia de Lisboa assente na inovação, no conhecimento
e na competitividade, sem que para tal mobilize os recursos técnicos de que dispõe?
Como é que um país que reclama formação e que se quer alinhar com os seus pares 
europeus, implementa uma reforma de ensino superior que contribui para a desvalorização 
das competências dos seus jovens?
Estas são algumas das questões de fundo que o Eng.º Fernando Santo, Bastonário da Ordem 
dos Engenheiros, tem colocado aos decisores nacionais e que abordou na conversa que 
manteve com a “Ingenium”. 

“A Engenharia“A Engenharia
é um recursoé um recurso
estratégico nacional”estratégico nacional”

Entrevista   Eng.º  Fernando Santo, Bastonário da Ordem dos Engenheiros
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actos. Há actos que devem ser regulados 
pelo mercado de trabalho, onde a livre con-
corrência deve funcionar. No entanto, ou-
tros, porque relacionados com a segurança 
e com outros interesses públicos, não se esgo-
tam na relação contratual entre quem presta 
um serviço e quem o contrata. E é nesses 
que nós temos que ser muito mais exigen-
tes. Ora, no passado, não havia necessidade 
destas questões serem tratadas desta ma-
neira, porque não havia livre concorrência e 
porque os engenheiros tinham uma exce-
lente preparação académica.

O que tem a Ordem feito para assegurar 
a qualidade dos profi ssionais?
Eu não gostaria de reduzir o papel da Ordem 
a essa questão, que é importante, mas que 
não é única. Contudo, a Ordem tem procu-
rado, com a intervenção dos Colégios, iden-
tifi car matérias em que nós, enquanto cida-
dãos e já não como membros da Ordem, 
gostaríamos que o sistema em que estamos 
inseridos nos garantisse que a produção de 
determinados actos é feita por profi ssionais 
competentes. A assunção deste princípio é 
clara quando se trata de medicina: ninguém 
quer ser operado por um médico que não 
tenha competências para fazer uma cirurgia. 
É este o tipo de preocupações que temos de 
ter quando falamos de segurança estrutural, 
segurança contra incêndios, segurança no 
trabalho, projectos de redes das mais diver-
sas áreas, enfi m, de um número elevado de 
situações em que a responsabilidade de pro-
dução desses actos deve ser dos engenhei-
ros. Nesse sentido, a Ordem tem apresen-
tado propostas ao Governo, para as quais 
tem havido receptividade, porque partem 
de um princípio de bom senso e de razoabi-
lidade, claramente separando as águas, para 
não confundir limitações de mercado ou pre-
juízo da livre concorrência com estes actos, 
que estão muito para além da certifi cação 
de pessoas. É evidente que são processos 
lentos porque põem em causa muitos inte-
resses, alguns deles instalados durante as úl-
timas décadas pela permissividade do sis-
tema. Mas, felizmente, a Ordem dos Enge-
nheiros tem vindo a ver concretizadas as suas 
propostas em alguns diplomas, e é com sa-
tisfação que digo que este Governo, caso a 
caso, tem vindo a reconhecer nos próprios 
diplomas a necessidade de exigir engenhei-
ros para determinados actos.

Quais as principais propostas apresentadas 
ao Governo?
Comecei por uma que talvez tenha sido menos 
percebida, mas que nem por isso é menos 
importante, e que se refere ao absurdo de ser 
vedado o acesso dos membros estagiários da 
Ordem aos estágios remunerados do Insti-
tuto do Emprego e Formação Profi ssional. 
Ou seja, se fossem licenciados em engenha-
ria, mas não estagiários da Ordem, podiam, 
mas só pelo facto de terem o pecado original 
de serem membros da Ordem, não podiam. 
Depois de uma longa reivindicação junto do 
Ministério do Trabalho, ainda no Governo 
do Dr. Durão Barroso, conseguimos que no 
Governo seguinte, do Dr. Santana Lopes, 
fosse publicada uma portaria que pôs termo 
a esse condicionamento. Depois, apresentá-
mos uma proposta sobre o perfi l dos coorde-
nadores de segurança, em que, mais uma vez, 
o Ministério do Trabalho, numa lógica não 
profi ssional mas apenas de graus académi-
cos, admitia, num projecto de Decreto-lei, 
que licenciados, bacharéis e não licenciados 
em vários domínios pudessem ser coordena-
dores de segurança em fase de projecto e em 
fase de obra. Opusemo-nos a isso e estamos, 
neste momento, numa fase em que um grupo 
de trabalho, constituído entre o Ministério 
das Obras Públicas e o Ministério do Traba-
lho, está empenhado para que possamos che-
gar a um entendimento.

Outra das propostas foi sobre a qualifi ca-
ção profi ssional…
Exactamente. Apresentámos uma proposta 
para rever o célebre Decreto 73/73, relativo 
à qualifi cação dos técnicos que podem subs-
crever projectos sujeitos a licenciamento mu-
nicipal. E aqui entendemos alargar o âmbito 
desse Projecto de Decreto, incluindo tam-
bém o licenciamento, a direcção de obra e a 
fi scalização, para além de ter incluído não 
apenas as obras particulares, mas também as 
obras públicas. Depois apresentámos propos-
tas para a alteração da chamada portaria das 
instruções para a elaboração de projectos para 
reforçar as exigências na qualidade dos pro-
jectos e seus conteúdos. Também intervie-
mos no projecto da certifi cação energética, 
que terminou já em 2006 com a publicação 
de três Decretos-lei com o regulamento da 
certifi cação energética de comportamento 
das características térmicas dos edifícios, e 
nos quais é exigida a participação de enge-

nheiros. Também um Decreto-lei do Minis-
tério do Ambiente, o n.º 152, de 2005, rela-
tivo ao tratamento de fl uidos que estão liga-
dos à emissão de gases nos sistemas de cli-
matização, tem identifi cada a necessidade da 
intervenção dos engenheiros. E, mais recen-
temente, a Lei das Rendas, onde os engenhei-
ros, juntamente com os arquitectos, foram 
qualifi cados para fazerem a avaliação do es-
tado de conservação dos imóveis. Ainda exis-
tem mais intervenções, mas este já é um con-
junto alargado. Estamos com outros projec-
tos entre mãos, como é o caso do Colégio de 
Engenharia Naval, relativo ao projecto, con-
cepção e construção de embarcações, para os 
quais também não existe nenhuma legislação 
específi ca. Há aqui um campo que deve ser 
muito explorado, na perspectiva de regula-
mentação de actos de engenharia, a propó-
sito dos quais tem havido uma quase total 
omissão da presença de engenheiros.

Acredita que o Governo valoriza a enge-
nharia e o profi ssional de engenharia? So-
bretudo porque não existe carreira de en-
genheiro na função pública e porque a le-
gislação que exige técnicos da área é muito 
parca.
Parece-me que estamos numa fase de mu-
dança, mudança essa que se começou a per-
ceber com a Estratégia de Lisboa que apon-
tou, em 2000, para um caminho assente na 
inovação, na investigação, no desenvolvi-
mento de produtos, no saber aplicado, e aí 
é determinante o papel da engenharia. Este 
Governo tem dado sinais de continuar ali-
nhado com esse posicionamento: defi niu um 
Plano Tecnológico e incluiu, nas grandes op-
ções do plano, um pilar exactamente nesta 
vertente. No entanto, julgo que ainda não 
se conseguiu dar o passo total e dizer que, 
afi nal, as pessoas mais qualifi cadas para poder 
seguir esta estratégia são os engenheiros. Por-
quê? Porque durante 30 anos a intervenção 
dos engenheiros foi sendo diluída, visto ser-
mos considerados uma elite. Talvez esteja-
mos a pagar o ónus pelo facto do Estado 
Novo ter percebido a importância da enge-
nharia e de ter feito alguma imagem de marca 
do regime com as obras públicas e com en-
genheiros de grande qualidade e referência 
que intervieram na vida política para não se 
confundirem as posições políticas com as 
profi ssionais. Ora, são questões que temos 
que separar.

Entrevista
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Ou seja, a engenharia já foi valorizada
em Governos anteriores, mas actualmente 
não é?
Ainda não será sufi cientemente. Contudo, 
parece-me que estamos numa fase em que 
o Governo, os órgãos de comunicação social 
e todos aqueles que têm preocupações com 
o futuro do país, questionam, por exemplo, 
o facto de não termos alunos em engenha-
ria. Ora, nós não podemos defi nir uma es-
tratégia e depois não termos meios nem pes-
soas para serem consistentes na estratégia. 
E se Portugal não começar a apostar verda-
deiramente na valorização da engenharia, e 
eu costumo dizer que a engenharia é um re-
cursos estratégico nacional, ou temos que 
importar engenheiros para fazerem cá o que 
as empresas portuguesas precisam, ou as em-
presas portuguesas têm que ir para outros 
locais onde existam engenheiros que o pos-
sam fazer. Temos alguns casos de centros de 
excelência, mas que não são o grosso do país, 
são apenas alguns casos. Começa a notar-se 
um sentimento de falta de recursos. E isso 
foi muito notório quando se confundiu um 
engenheiro com um licenciado ou um ba-
charel em engenharia. Confundiu-se graus 
académicos e graus profi ssionais e os graus 
académicos foram muito mais fáceis de obter 
porque nem sequer era exigido 9,5 a mate-
mática ou a física para entrar para os cursos 
de engenharia. Muitos cursos foram forma-
tados com base na necessidade de preenchi-
mento de vagas para alimentar o sistema de 
ensino e não para promover bons profi ssio-
nais. Só por isso é que a Ordem precisou de 
começar a acreditar cursos.

Para acabar com o negócio?
Não digo para acabar com o negócio, mas 
para separar as águas entre a obtenção de 
um canudo e a obtenção de competências. 
Os engenheiros nunca viveram do canudo, 
mas das competências profi ssionais que de-
monstram no seu trabalho, pelo que não po-
demos aceitar engenheiros de canudo só por-
que alguém lhes deu um título. A missão 
pública da Ordem tem sido sempre uma das 
grandes preocupações de todos os Conse-
lhos Directivos Nacionais (CDN). Ou seja, 
nunca termos abdicado de uma visão de in-
teresse público e de qualidade, mesmo que 
isso limite os interesses próprios dos enge-
nheiros e da associação profi ssional. Não 
tenho dúvidas de que se a Ordem abrisse as 

suas portas sem quaisquer restrições, em vez 
de termos pouco mais de 40.000 membros, 
hoje teríamos, com certeza, 60.000. Sería-
mos uma Ordem muito mais poderosa e 
com muito mais recursos fi nanceiros, mas 
estaríamos, certamente, a prestar um mau 
serviço ao país. E esse foi o caminho seguido 
por muitas associações. Nós nunca seguimos 
esse caminho, nem penso que isso possa vir 
a acontecer.

Ainda relativamente ao ensino. Porque é 
que há, tal como referiu e como fi cou de-
monstrado pelas candidaturas deste ano, 
cada vez menos jovens a optar por cursos 
de engenharia?
Porque não temos um ensino básico e se-
cundário orientado para as áreas de enge-
nharia, nem para o ensino da matemática, 
nem da física nem daquilo que exige racio-
cínio e trabalho. Ora, quando a matéria-prima 
não está modelada para um determinado 
produto, naturalmente que ou o produto é 
de má qualidade ou não há produto. E isto 
foi funcionando assim enquanto os governos 

não tiveram coragem de impor regras míni-
mas à admissão dos alunos ao ensino supe-
rior. Quando passámos a ter notas mínimas 
a matemática e a física, colocou-se uma fas-
quia que veio condicionar todos aqueles que 
não tiveram preparação no ensino básico. Eu 
digo que isto é o sistema da “escola-lazer”, 
da facilidade, em que os alunos não são obri-
gados a trabalhar e a estudar, um princípio 
completamente contrário ao que os mais ve-
lhos tiveram no IST e na FEUP, nas escolas 
de engenharia em Portugal até há muito 
pouco tempo. Há escolas que, felizmente, 
mantiveram as mesmas regras. E claro que 
se percebe, no fi nal, que aqueles que estu-
daram nessas escolas muito exigentes, não 
têm problemas de emprego. Os que passa-

ram 12 anos da sua vida na “escola-recreio”, 
não estão preparados para um mercado que 
é cada vez mais duro. Porque há aqui uma 
contradição: os mercados de trabalho de hoje 
são muito mais exigentes e mais concorren-
ciais do que eram no passado, porque há 
muito mais oferta e cada vez mais qualifi -
cada em termos académicos. Essa concor-
rência, que exige selecção para identifi car os 
mais competentes em detrimento de outros, 
não foi acompanhada. Por isso é que Bolo-
nha, sendo uma reforma importante, tem 
um pecado original, podendo vir a revelar-
-se uma meia solução caso não seja rapida-
mente acompanhada de uma reforma do en-
sino básico e secundário. Mas como isto não 
se resolve de um ano para o outro, porque 
são necessárias gerações para se formar pro-
fessores de matemática e de física, porque 
é preciso dignifi car as carreiras docentes, 
porque os alunos demoram tempo a formar, 
são necessários 10 ou 12 anos. Perspectiva-
-se, assim, um período muito complicado de 
falta de coincidência entre as necessidades 
da oferta e da procura.

Vamos ter poucos técnicos? As empresas 
portuguesas vão ter que recorrer a técnicos 
estrangeiros?
Vamos é ter que baixar o nível de exigência. 
Porque repare, quando o Governo, o actual 
e o anterior, defi ne que no primeiro ciclo de 
formação académica, no enquadramento de 
Bolonha, um estudante com 3 anos é licen-
ciado em vez de bacharel, contrariando o que 
se passa no resto da Europa, é exactamente 
para dar um sinal, não só de natureza social, 
mas de quem tenta nivelar por baixo, contra 
o qual sempre manifestámos o nosso desa-
cordo. E penso que vamos pagar a factura. Se 
no futuro quiserem chamar licenciados aos 
fi nalistas do 12.º ano, então, o número de li-
cenciados resultante da soma dos de 6 anos, 
de 5, de 3 e de 12.º, será muito superior, não 
temos é as mesmas competências, e o mer-
cado há-de encarregar-se de as separar.

E a sociedade valoriza a engenharia?
Penso que sim, até porque recentemente 
tive conhecimento de um inquérito realizado 
por outra Ordem Profi ssional sobre a forma 
como as pessoas respeitavam e valorizavam 
os agentes profi ssionais das Ordens e, se-
gundo a informação que tenho, a engenha-
ria estava colocada em 2.º lugar. Por outro 

32  INGENIUM | Setembro/Outubro 2006

Entrevista   Eng.º  Fernando Santo, Bastonário da Ordem dos Engenheiros

Não tenho dúvidas de que se a Ordem 
abrisse as suas portas sem quaisquer 
restrições, em vez de termos pouco 
mais de 40.000 membros, hoje 
teríamos, com certeza, 60.000. 
Seríamos uma Ordem muito mais 
poderosa e com muito mais recursos 
fi nanceiros, mas estaríamos, 
certamente, a prestar um mau serviço 
ao país.



lado, há uma percepção clara de que os en-
genheiros estão associados ao rigor, a inter-
venções que exigem novas tecnologias e, por-
tanto, agentes do desenvolvimento da socie-
dade. Agora, a engenharia está é mais diluí -
da, porque é apresentada às pessoas, muitas 
vezes, sob a forma de carregar num botão 
ou de abrir uma torneira para ter água. Por-
tanto, esta falta de ligação directa entre como 
usamos um processo e o que é necessário 
para que esse processo se transforme numa 
“utility”, tende a diluir a posição da enge-
nharia. Mas isso não deixa que se perceba o 
valor que as pessoas atribuem à engenharia 
e o reconhecimento de que contribui para o 
seu bem-estar. Até porque, em caso de ca-
tástrofes, de guerras e de calamidades, ce-
nários em que as populações são sujeitas a 
situações graves, depois do apoio médico, 
são os engenheiros o primeiro grupo a ser 
chamado a intervir, assim sucedeu recente-
mente no Líbano, com os engenheiros mili-
tares, e assim sucedeu na Ásia, com o tsu-
nami, em que, após o primeiro apoio médico 
às vítimas, surgiu um batalhão de engenha-
ria a apoiar a reconstrução.

Como é que encara as decisões do Governo 
relativamente à extinção de algumas insti-
tuições de engenharia?
Encaro mal, não por se tratar da extinção de 
uma instituição de engenharia, mas porque 
não há uma substituição por outra melhor ou 
equivalente. Nós aceitamos, naturalmente, 
que se substituam as organizações por outras 
melhores, no entanto não é disso que se trata. 
Aquilo a que temos assistido é a um vazio. A 
engenharia exige escola, exige formação aca-
démica, exige uma prática e um enquadra-
mento profi ssionais dos mais novos pelos mais 
velhos, e isto, que os organismos públicos ti-
veram no passado em muitas áreas, infeliz-
mente não em todas, demora gerações. Quando 
assistimos a um desmantelamento de Portu-
gal ao nível da produção nas áreas ligadas à 
indústria para comprarmos tudo feito como 
se fossemos um país rico, não podemos com-
preender que o Estado se dê ao luxo de per-
der competências, para depois nem sequer 
ter competências mínimas para contratar a 
terceiros aquilo que precisa. Portanto, o Es-
tado não deve produzir e ter intervenção em 
muitas áreas, mas tem uma obrigação: saber 
contratar bem, saber analisar os serviços que 
pede e saber controlar os processos.

E isso exige que o próprio Estado reúna 
essas competências…
Inclusivamente a um nível superior, uma vez 
que está a dialogar com as empresas presta-
doras de serviços. Ora, esta desvalorização do 
Estado trouxe prejuízos para o interesse pú-
blico e desvalorizou signifi cativamente todas 
as carreiras de engenharia na administração 
pública. Aliás, não há carreiras de engenharia 
na administração pública, há, quando muito, 
licenciados em qualquer coisa e há, em mui-
tos casos, carreiras técnicas onde os engenhei-
ros estão numa espécie de vala comum com 
os técnicos de tudo e de mais alguma coisa. 
Hoje temos uma percepção clara, pelo menos 
eu tenho, do que se passou, de forma inten-
cional ou não, não quero aqui fazer juízos de 
valor, relativamente a uma prática de des-

mantelamento de muitos organismos públi-
cos que eram referência e verdadeiras esco-
las de engenharia para, em sua substituição, 
termos mais burocracia, menos organização 
que valorize o que de facto é importante e 
mais questões meramente jurídicas. Ou seja, 
parece que os aspectos técnicos são secundá-
rios face à forma. 
Há aqui uma contradição: como é que o Es-
tado quer promover mais competências, quer 
promover uma estratégia de desenvolvimento 
apostada no conhecimento, se depois não 
valoriza as carreiras mais adequadas a essa 
situação dentro dos seus próprios organis-
mos públicos? Esta contradição faz com que 
a maior parte das pessoas optem por traba-
lhar no sector privado, o que origina um de-

sequilíbrio entre as competências do sector 
privado, que é mais atraente para as carrei-
ras técnicas de engenharia, e o sector pú-
blico, que se tem excluído dessa atracção. 
Logo, o Estado torna-se mais vulnerável.

O Estado corre o risco de fi car vazio em 
termos de competências?
Corre o risco de ir fi cando mais vazio. Ob-
viamente que o sector público contrata mais 
externamente, mas para contratar, para ava-
liar os serviços contratados e para gerir pro-
cessos, é preciso saber. Um processo efi caz 
e que cumpra objectivos não é uma soma de 
partes avulsas. É muito mais do que isso, e 
para ser muito mais do que isso, é preciso as 
pessoas saberem o que é. Quando do lado do 
Estado não há sequer essa percepção, o pro-

blema não existe. E nós estamos quase a che-
gar a uma fase em que já não há percepção 
do problema, porque aqueles que tinham essa 
percepção foram-se reformando ou simples-
mente afastaram-se ou desmotivaram-se.

Falando da Ordem enquanto instituição, 
como é que tem sido conduzir os seus des-
tinos nestes cerca de dois anos e meio?
Tem sido difícil por diversas razões. Por um 
lado, porque entendemos que aquilo que a 
Ordem tem que fazer face a este quadro é 
muito, e queremos fazê-lo depressa para ver-
mos se conseguimos recuperar algum atraso 
que tem dezenas de anos. Por outro lado,
a Ordem ainda não está preparada, em ter-
mos de organização interna, para ter uma 
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componente técnica profi ssional permanente 
de apoio aos Colégios e de suporte técnico 
aos membros eleitos, que têm, naturalmente, 
condições muito limitadas para o exercício 
dos seus mandatos, uma vez que são cargos 
não remunerados, assentes no esforço pes-
soal de cada um, e isso exige, para uma maior 
efi ciência, uma organização profi ssional de 
suporte. Nunca foi essa a forma de organi-
zação da Ordem. Com excepção da acredi-
tação dos cursos, a Ordem tem, em termos 
de recursos internos, essencialmente funcio-
nários de áreas administrativas, portanto é 
uma Ordem muito organizada na lógica ad-
ministrativa. Durante este mandato, temos 
vindo a tomar medidas de reforço técnico 
mais qualifi cado, com a admissão de um se-
cretário técnico para os Colégios, de mais 
apoios para a acreditação de cursos, no pró-
prio apoio à revista e em assessorias. Por 
outro lado, a relação com o poder político, 
com o qual temos boas relações, também 
não foi fácil, uma vez que conheci, nestes 
dois anos e meio, três Governos. Desde 
Março do ano passado, quando o actual Go-
verno tomou posse, é que passou a haver al-
guma estabilização de continuidade relativa-
mente às propostas da Ordem.

Ou seja, o mesmo trabalho foi apresentado 
três vezes?
Houve propostas que foram apresentadas 
não a três, mas a dois governos. Mas isso é 
mesmo assim.
Depois há uma componente que no passado 
condicionou um pouco a Ordem, que se 
prende com algumas limitações fi nanceiras, 
próprias de uma associação que vive essen-
cialmente das quotas dos seus membros e 
que não tem apoios públicos. Felizmente 
que nestes dois anos, 2004 e 2005, conse-
guimos um reforço muito signifi cativo na si-
tuação fi nanceira da Ordem, pelo que, neste 
momento, não podemos dizer que não faze-
mos porque não temos dinheiro. Essa foi 
uma das grandes preocupações deste man-
dato. Depois há difi culdades que são paten-
tes, e que é, por exemplo, alguma confl itua-
lidade entre Colégios quando em causa está 
legislação em que intervêm engenheiros de 
várias especialidades. Esse trabalho tem que 
ser conduzido com bom senso. Eu costumo 
dizer que essa matéria não deve dividir os 
engenheiros, porque as questões com que 
nós nos debatemos não estão no seio da 

Ordem, estão no exterior. Assim, o que 
temos que fazer é um trabalho de grande 
sintonia para, sem deixar de defi nir as com-
petências de cada Colégio, percebermos que 
o problema é exactamente uma grande omis-
são de exigências de regulamentação profi s-
sional em todas as áreas. A construção civil 
é aquela em que há mais regulamentação 
mas, excluindo esta, todas as outras áreas 
estão por regulamentar. E aqui o que eu peço 
aos Colégios é uma intervenção qualitativa 
na defi nição dos seus actos próprios, à se-
melhança do que foi feito há 40 ou 50 anos 
na área da engenharia civil. Trata-se de um 
atraso de muitas décadas que tem que ser 
colmatado, e que deve merecer o nosso em-
penho, em vez de todos querermos partici-
par num acto de construção, próprio da en-
genharia civil, por ausência de situações se-
melhantes em que só podem e devem inter-
vir engenheiros de outras áreas.

Quais foram as marcas mais fortes deste 
mandato?
Isso dependerá muito do ponto de partida 
do observador. No ponto em que eu estou, 
penso que, nesta área da regulamentação, 
demos passos muito signifi cativos que irão 
dar resultados a curto prazo. O último do-
cumento que produzimos sobre as recomen-
dações nos desvios das obras públicas foi 
muito bem aceite e é, quanto a mim, um 
bom exemplo do caminho que a Ordem deve 
seguir em todos os domínios: ter documen-
tos que sejam percebidos pela opinião pú-
blica e que obriguem o poder político a assi-
milar o papel da engenharia. Para além da 
regulamentação da profi ssão, temos tido um 
papel importante na acreditação dos cursos. 
A esse nível somos uma referência interna-
cional. Fazemos parte de um grupo de asso-
ciações profi ssionais de 14 países europeus e 
de um subgrupo mais restrito de 6 que tem 
acreditação de cursos e, portanto, queremos 

posicionar-nos para sermos uma das agências 
europeias de acreditação de cursos de enge-
nharia. E aqui tenho que destacar o excelente 
trabalho do Vice-Presidente Sebastião Feyo 
e de todos os colegas do CAQ que têm dado 
uma imagem de grande credibilidade ao sis-
tema de avaliação. Em terceiro lugar, penso 
que a forma como a Ordem tem vindo a par-
ticipar em muitas das questões da vida na-
cional em que intervém a engenharia, tornou 
muito mais visível a Ordem na Comunica-
ção Social. A Ordem tem estado muito pre-
sente, mas sempre pelas boas razões. Nós 
não estamos interessados em aparecer para 
ajudar a dizer mal ou para destruir, por vezes 
temos que destruir algumas coisas para cons-
truir de novo, mas a missão dos engenheiros 
não é destruir, é construir. E, nesta base, a 
Ordem está mais presente que nunca. A 
quarta vertente tem a ver com a admissão 
de novos membros. A Ordem tem vindo a 
crescer muito nos últimos anos.

Quantos membros tem a Ordem?
Neste momento, já ultrapassámos a barreira 
dos 40.000 membros, sendo que mais de 
5.000 são estagiários, pelo que é uma Ordem 
que continua a ser jovem, mesmo quando 
nos referimos a uma profi ssão sobre a qual 
existe pouca regulamentação técnica. Por ou-
tro lado, defi nimos objectivos de crescimento 
económico que permitissem maiores recur-
sos fi nanceiros e uma independência econó-
mica que pudesse perspectivar outros voos, 
não dependendo apenas das verbas dos seus 
membros. Em 2005, as quotas deram para 
pagar apenas 94% dos custos fi xos, mas ti-
vemos, a nível nacional e regional, resulta-
dos líquidos de 1.800.000,00 Euros, metade 
dos quais a nível nacional. Isto mostra bem 
o esforço do CDN e de todos os Conselhos 
Directivos das Regiões e das Secções Regio-
nais a este nível. O facto de termos conse-
guido viabilizar a “Ingenium” enquanto pro-
jecto próprio, autónomo, ajudou muito no 
esforço de redução de custos da Ordem dos 
Engenheiros e, portanto, a esse nível foi dado 
um grande passo.
Depois houve uma quinta vertente que está 
relacionada com uma grande proximidade da 
Ordem junto dos seus membros, dos estagi-
ários e das universidades, através de dezenas 
de acções, nas quais foram debatidos temas 
muito actuais para os quais os engenheiros 
têm que estar actualizados. No ano passado 
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fi zemos 58 acções, com mais de 5.000 pre-
senças, e este ano já vamos em mais de 4.000. 
Estas são algumas das questões de fundo que 
faziam parte dos nossos objectivos e que foram 
cumpridas, embora não se trate de um tra-
balho que se faça uma vez e que fi que feito, 
não se esgota. Ao fazer-se num ano, no ano 
seguinte temos que fazer mais e melhor.

E o que é que fi cou por fazer?
Há um projecto que está em curso, que não 
pensava fazer neste mandato, mas que iniciá-
mos e que é a revisão dos Estatutos. É algo 
que tem que ser muito ponderado. Agora, 
com Bolonha, há dados novos que têm que 
ser integrados na discussão da revisão dos Es-
tatutos com o Governo por causa da atribui-
ção da designação de licenciado no fi m do 
primeiro ciclo de Bolonha. E os nossos Esta-
tutos indicam que admitimos licenciados em 
engenharia, portanto, essa é uma questão de 
fundo a considerar na revisão, mas há outras. 
Como digo, a revisão dos Estatutos não se 
faz num ano, pelo que o próximo CDN terá 
que continuar este projecto. 
Dentro desta linha, o que fi cou ainda por 
fazer é a reestruturação interna da Ordem. 
A nossa primeira preocupação foi na linha 
das actuações que já indiquei, porque essas 
têm muito mais a ver com a engenharia, com 
a imagem dos engenheiros e com o mercado 
de trabalho. Mas agora temos que olhar para 
uma reestruturação profunda da Ordem, dos 
seus procedimentos administrativos, para a 
parte de informatização, assente no projecto 
SIGMA (Sistema Integrado de Gestão do 
Movimento Associativo), que já concluímos 
e que terá que começar a funcionar em pleno. 
Pensamos também que, até fi nal do ano, ire-
mos ter os novos cartões de membro, com 
formato semelhante ao de um cartão de cré-
dito, o que corresponde também a uma ima-
gem de actualização da Ordem. Este é o ca-
minho que eu julgo que ainda falta fazer.

Enquanto Associação Profi ssional, a Ordem 
tem estado muito orientada para a activi-
dade profi ssional dos engenheiros. A cria-
ção do Fundo de Pensões, recentemente 
anunciada, visa reforçar uma outra compo-
nente?
A Ordem tem estado muito orientada para 
o engenheiro em nome individual, para o pro-
fi ssional liberal. Neste mandato, nós demos 
uma dimensão também de ligação com as 

empresas porque entendemos que, hoje, os 
engenheiros não trabalham isoladamente, tra-
balham em ambientes empresariais, pelo que 
a Ordem tem que estar ligada às áreas de ac-
tividade económica. Porque se um determi-
nado sector estiver em crise, os engenheiros 
vão sofrer a crise desse sector, e se um de-
terminado sector estiver em crescimento, os 
engenheiros vão benefi ciar desse crescimento. 
Portanto, esta relação directa entre a econo-
mia, a gestão e a engenharia, foi uma das nos-
sas preocupações. Não fomos tão longe quanto 
queríamos, mas conseguimos concretizar sete 
parcerias institucionais permanentes entre a 
Ordem dos Engenheiros e grandes empresas 
que, por essa via, também passaram a estar 
muito mais próximas da Ordem na análise 
de questões, criando sinergias que considero 
fundamentais. Agora, quando olhamos para 
o país, percebemos que há uma dimensão 
social a que a Ordem tem que estar particu-
larmente atenta, que é a componente de 
apoio aos engenheiros em termos de reforma. 
Por isso, decidimos, em Setembro, constituir 
um Fundo de Pensões, que vai ser iniciado 

por verbas da Ordem dos Engenheiros, a nível 
nacional e regional, de acordo com as dispo-
nibilidades fi nanceiras que conseguimos obter 
durante estes anos. Este montante será dis-
tribuído pelos membros, proporcionalmente 
ao número de anos de inscrição na Ordem, 
e depois cada um poderá reforçar a sua conta 
contribuindo para o Fundo com um deter-
minado montante. Pretendemos, assim, criar 
um Fundo de Pensões que, a médio prazo, 
constitua para os engenheiros das novas ge-
rações um complemento de reforma perante 
a inevitabilidade da redução do sistema de 
segurança social. Essa é a grande aposta so-
cial da Ordem, perante uma carência que 
está a ser detectada no último ano. Tendo o 
CDN tomado a decisão, iremos discutir agora 
o montante a aplicar para início do Fundo, 
fazer um concurso para contratar a entidade 
que fi cará depositária do Fundo e outro para 
a entidade que fi cará a geri-lo. Logo que te-
nhamos as situações completamente defi ni-
das, daremos disso conhecimento aos nossos 
membros. Mas penso que foi uma decisão 
acertada da Ordem dos Engenheiros.      ■
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A Nova Travessia do Tejo
Do Carregado à Lezíria pela A10

Caso de Estudo

1 – Introdução

A Nova Travessia do Tejo insere-se na 
A10 – Auto-estrada Bucelas/Carregado 
(A1) / IC 3 (A13), que terá uma exten-
são total de 39,9 km, tendo como objec-
tivo primordial a constituição de uma en-
volvente exterior à Área Metropolitana de 
Lisboa, funcionando como uma alterna-
tiva à A1 – Auto-estrada do Norte, entre 
Alverca e Vila Franca de Xira, e reali-
zando, ainda, a interligação entre as duas 
margens do Rio Tejo.
Esta via desenvolve-se numa direcção Su-
deste, ligando a A9 (CREL) à A1, no Car-
regado, e à A13 – Auto-estrada Almeirim/
Marateca, através de um Nó de “alta-ve-
locidade”, que permitirá que o tráfego pro-
veniente do Norte e Oeste, bem como da 
área metropolitana de Lisboa, escoe para 
o Alentejo/Algarve (via A2) e para Espa-
nha (via A6), sem atravessar a capital. Além 
disso, induzirá uma melhoria das acessibi-
lidades entre as zonas de Vila Franca de 
Xira e de Samora Correia/Benavente, o 
que contribuirá, seguramente, para o des-
congestionamento da actual EN 10 (recta 
do cabo) e da EN118, entre o Porto Alto 
e Benavente.

2 – Antecedentes

Os estudos relativos à A10 iniciaram-se no 
fi nal de 1991, tendo sido desenvolvidos com 
base numa proposta apresentada pela Brisa 
à Junta Autónoma de Estradas (actual Es-
tradas de Portugal, EPE), em que se pro-
punha a execução de uma nova auto-estrada 
em alternativa ao alargamento para 2x4 vias 
da A1 entre Sacavém e o Carregado.
O Estudo de Impacte Ambiental (EIA) 
deste sublanço mereceu parecer favorável 
do Ministério do Ambiente em 26 de Maio 
de 1996. Por sua vez, o Estudo Prévio foi 
aprovado em 18 de Setembro de 1995, 
tendo a respectiva Faixa de Reserva sido 

aprovada em 2 de Fevereiro de 1996. Via-
bilizada, assim, técnica e economicamente, 
a execução da A10, entre Bucelas e o Car-
regado, a consignação daquela auto-estrada 
veio a ser fi nalmente consagrada no Con-
trato de Concessão outorgado à Brisa, no 
âmbito da revisão introduzida em 24 de 
Outubro de 1997. As alterações à redac-
ção deste contrato defi niram, ainda, os novos 
prazos referentes à construção da A10, pas-
sando a concessão a integrar, também, os 
sublanços entre o Carregado e o IC 3, en-
globando, desta forma, uma nova Travessia 
do Rio Tejo, no Carregado (TTC).
Destaca-se, ainda, o facto dos acessos ao 
Novo Aeroporto de Lisboa (NAER) terem 

Fig.1 – Vista geral do Viaduto Norte e ligação à A1, no Nó do Carregado
Carlos Biscaia de Oliveira *

Fig. 2 – Vista geral da secção da Ponte sobre o Tejo
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também fi cado integrados no Contrato de 
Concessão da BRISA, levando a que a A10 
tivesse sido concebida desde logo como via 
preferencial do futuro acesso àquela im-
portante infra-estrutura.

3 –  O Projecto da TTC
(Fase de Estudo Prévio)

Com a aprovação do Estudo de Impacte 
Ambiental do Sublanço Carregado (A1)/
Benavente, simultaneamente ao do su-
blanço anterior, iniciaram-se os estudos e 
projectos necessários para a fase seguinte 
deste processo (Projecto de Execução), 
englobando a construção da Ponte sobre o 
Rio Tejo e os Viadutos de Acesso, numa 
extensão de cerca de 12.000m, correspon-
dendo a cerca de 83% do total do sublanço, 
que tem uma extensão total de aproxima-
damente 14,5 km. No estabelecimento da 
rasante, tornou-se necessário atender aos 
valores das cotas de máxima cheia para os 
Rios Tejo e Sorraia, assim como ao vão 
livre exigido para a navegabilidade do Rio 
Tejo, à transposição da Linha Ferroviária 
do Norte, às linhas de alta tensão da res-
ponsabilidade da Rede Eléctrica Nacional 
(REN), à necessidade de acautelar a pas-
sagem de todo o tipo de maquinaria agrí-
cola sob o viaduto, e, ainda, à localização 
e condicionantes impostas pelo NAER.

4 – O Concurso

Tendo em conta as especifi cidades técnico-
-económicas deste empreendimento, foi 
lançado pela BRISA um “Concurso Público 
Internacional para a Empreitada de Con-
cepção, Projecto e Construção da Traves-
sia do Tejo no Carregado” (TTC), para o 
qual se previu um investimento global de 
cerca de 200.000.000 Euros, tendo como 
prazo base 20 meses.
A plataforma da ponte foi concebida para 
albergar 3 vias de 3.50m em cada sentido, 
separador de 1.60m, em perfi l de betão 
(tipo “new-jersey”), bermas direitas de 
2.525m e passadiços de 1.15, perfazendo 
uma largura total de tabuleiro de 29.95m. 
Com vista à melhor especifi cação do ob-
jecto deste concurso, foi integrado no pro-
cesso um estudo de referência da TTC, da 
autoria do gabinete GRID, sob coordena-
ção da BRISA, bem como uma caracteri-

zação geotécnica, realizada já com defi ni-
ção bastante elevada.
Este concurso decorreu em duas fases. A 
1.ª fase foi concluída em Dezembro de 
2003, com o convite aos consórcios selec-
cionados para apresentarem as respectivas 
propostas. A entrega das propostas ocorreu 

em 14 de Outubro de 2004, tendo sido se-
leccionado um consórcio constituído maio-
ritariamente por empresas nacionais, desig-
nado por TACE, Travessia do Tejo, ACE, 
integrando as seguintes empresas:

Empresas construtoras
†  MSF - Moniz da Maia, Serra e Fortunato

Empreiteiros, S.A.
†  Bento Pedroso construções, S.A.
†  Construtora do Tâmega, S.A.
†  LENA Engenharia e Construções, S.A.
†  NOVOPCA - Construtores Associados
†  ZAGOPE - Construções e Eng.ª, S.A.

Empresas projectistas e consultoras
†  COBA
†  CIVILSER
†  PC&A
†  ARCADIS

No entanto, a obtenção de parecer favorá-
vel ao Relatório de Conformidade Ambien-
tal (RECAPE), por parte da Autoridade 
de AIA, só foi alcançada em 24 de Março 
de 2005.
Em consequência, e sem prejuízo de se ter 
dado seguimento à redefi nição de diversos 
parâmetros do Projecto de Execução, de-
senvolvidos já em estreita colaboração com 
o Consórcio seleccionado, esta empreitada 
só veio a ser consignada em 15 de Julho 
de 2005.

5 – A Solução Seleccionada

A concepção que consubstanciou a pro-
posta seleccionada é, na prática, um con-
junto de três soluções estruturais distintas, 
adaptadas às características de cada zona 
da travessia:

 Viaduto Norte: com cerca de 1.700m de 
extensão total, promovendo a ligação entre 
o Nó do Carregado e a Ponte sobre o Tejo 
propriamente dita, tem como condiciona-
mentos mais fortes o atravessamento da 
Linha do Norte e a interferência com di-
versas linhas de transporte de energia, da 
Rede Eléctrica Nacional (REN), com ori-
gem na Central Térmica do Carregado, 
distante desta obra umas escassas centenas 
de metros. Esta obra foi concebida com 
um tabuleiro tradicional em laje vigada, 
com vãos correntes de 33 m, a betonar “in 
situ”, sobre vigas de lançamento. O vão 
sobre o caminho-de-ferro, com cerca de 
62m, é constituído por uma viga-caixão, 
por faixa de rodagem. O tabuleiro corrente 
assenta numa estrutura de estacas-pilar, 
fundadas a uma profundidade máxima da 
ordem de 40m.

 Ponte sobre o Tejo: com cerca de 970m 
de extensão, de margem a margem, sendo 
constituída por 6 vãos correntes da ordem 
de 130m e vãos extremos de 95m. A so-
lução do tabuleiro baseia-se numa viga--
caixão única, de inércia variável, com lar-
gura de cerca de 10.0m e altura compre-
endida entre 4.0m e 8.0m. Esta viga será 
construída pelo método de “carros de 
avanço”, que, apesar de se poder conside-
rar um método tradicional, mobilizará nesta 
obra equipamentos de grande capacidade, 

Caso de Estudo

Fig. 3 −  Detalhe dos trabalhos em curso,
na elevação de pilares e início dos tabuleiros
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disponíveis no mercado (até 550 ton). A 
restante área do tabuleiro será conseguida 
com recurso a consolas laterais sobre esco-
ras metálicas, a betonar em 2.ª Fase. Os 
pilares, de grande leveza estética, assentam 
sobre maciços de encabeçamento de esta-
cas (8 na generalidade e 10 nos maciços 
que delimitam o canal de navegação, di-
mensionados para ter em conta um possí-
vel embate de embarcações). As estacas 
foram betonadas “in situ”, ao longo de todo 
o comprimento do fuste, com encamisa-
mento metálico perdido.

 Viaduto Sul: Extensão total de 9.160m, 
com vãos correntes de 36m, embora con-
templando vãos especiais compreendidos 
entre 29m e 42m, para adaptar a obra ao 
atravessamento dos canais e diques da Le-
zíria. Este viaduto é na verdade constituí -
do por 22 viadutos elementares, indepen-
dentes no modelo de comportamento es-
trutural, com extensões de 250 a 530m. 
Esta secção da obra recorre a uma solução 
de tabuleiro suportado em vigas pré-fabri-
cadas, ligadas monoliticamente aos pilares. 
Após a colocação de vigas, são colocadas 
pré-lajes, que constituem, assim, o cimbre 
para a betonagem de 2.ª Fase, com a qual, 
após a aplicação do pré-esforço sobre os 
pilares, se fecha a estrutura do tabuleiro. 
As juntas de dilatação serão executadas 
sobre os pilares de transição onde apoiam 
os vãos extremos dos viadutos elementa-
res. As estacas (uma por pilar) alcançam o 
substrato de fundação a uma profundidade 
variável, de 35 a 60m, atravessando aluvi-
ões de constituição muito variável, desde 
lodos a cascalheiras.

Quantidades de trabalho mais relevantes:
†  Fundações em estacas: 52.000m (com 

diâmetros de 1.50 e 2.20m);
†  Vigas pré-fabricadas: 1.032, com peso 

médio da ordem de 120 Ton;
† Betão estrutural: 350.000 m3;
† Aço A500 e de Pré-esforço: 42.000 Ton

6 –  O Projecto
(Fase de Projecto de Execução)

O projecto estrutural foi desenvolvido de 
acordo com as especifi cações do RSA - Re-

gulamento de Segurança e Acções e dos 
seguintes Eurocódigos, para além de ou-
tras regulamentações mais específi cas:
†  EC2 – Projecto de estruturas de Betão – 

–  NP ENV1992;
†  EC3 – Projecto de Estruturas de Aço – 

–  NP ENV1993;
†  EC4 – Projecto de estruturas Mistas Aço-

betão – NP ENV1994;

†  EC7 – Projecto Geotécnico – NP ENV
1997;
†  EC8 – Projecto de Estruturas Sismo-re-

sistentes – NP ENV1998.

Dado o modelo do concurso e do caderno 
de encargos associado a esta empreitada, 
competiu ainda ao adjudicatário, no desen-
volvimento desta fase do Projecto, absor-
ver os condicionalismos expressos na DIA 
e no parecer da Comissão de avaliação ao 
RECAPE.
Para além da especifi cação dos pormeno-
res construtivos da solução estrutural apre-
sentada, o desenvolvimento deste projecto 
teve como um dos maiores desafi os a con-
cepção de toda uma rede de recolha, tra-
tamento e condução das águas pluviais do 
tabuleiro para apenas três pontos em toda 
a extensão do Viaduto Sul (Rios Tejo, Risco 
e Sorraia). Esta rede terá que se articular 
com o complexo sistema de irrigação e en-
xugo em que se baseia toda a exploração 
agrícola da Lezíria, levando à construção 
de extensas valas dedicadas à drenagem da 
auto-estrada, ou à reconversão dos siste-
mas existentes para conciliação com a re-
ferida rede de drenagem da via, sendo in-
tegrados nesta rede tanques de decantação 
primária que terão também como função 
a retenção de eventuais derrames aciden-
tais, que possam ocorrer na fase de explo-
ração da obra.
Mas, mais do que defi nir a obra a construir, 
nas suas vertentes geotécnicas, estruturais, 
drenagem e demais especialidades técnicas, 
este projecto teve que prever desde logo o 
modo de materializar tal obra, com incor-
poração de informação complementar em 

Fig. 4 −  Viaduto Sul: harmonização da obra
com o sistema hidroagrícola da Lezíria

Fig. 5 −  Viaduto Sul: Atravessamento do Rio Sorraia.
Aspecto de detalhe do pontão provisório, inserido no caminho paralelo
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versões praticamente defi nitivas (só habi-
tualmente possíveis de obter no decurso da 
realização da empreitada), designadamente 
ao nível das especifi cações construtivas dos 
trabalhos acessórios e infra-estruturas de 
apoio, necessárias à realização da obra:
†  Caminho Paralelo ao longo de toda a Le-

zíria da margem esquerda do Tejo, com 
localização e especifi cação exacta de todos 
os pontões de atravessamentos de valas 
e diques (zona do Viaduto Sul);
†  Bacia de manobras para as embarcações 

necessárias à construção da ponte, com 
previsão dos volumes e locais de deposi-
ção para os dragados;
†  Planta dos estaleiros (três), incluindo não 

só as plantas, mas também a altimetria das 
terraplenagens associadas, plano de emer-
gência face a eventuais cheias, tratamento 
dos resíduos, plano de acessos, etc.;
†  Cais de embarque, na margem esquerda 

do Tejo.

Fase de exploração –
– Monitorização estrutural
O desenvolvimento deste projecto inclui 
também a previsão de um conjunto de 
equipamentos de monitorização estrutu-
ral, destinados à fase de exploração, que 
passam não só pela utilização de sensores 
tradicionais, mas também de sensores em 
fi bras ópticas, já implementados numa obra 
piloto da BRISA, assumindo-se, assim, a 
continuidade de um projecto de inovação 
neste domínio. Estas redes de sensores 
serão acoplados a um sistema automático 
de recolha e envio dos dados para trata-
mento centralizado. Também serão moni-
torizados outros parâmetros relevantes ao 
controlo remoto da segurança da obra, com 
vista à programação de futuras interven-
ções de reparação (estado de alteração dos 
betões, profundidade das fossas de erosão 
nos pilares situados no Tejo, etc.).

7 – Expropriações

Conforme outorgado no já referido Con-
trato de Concessão, a BRISA expropria em 
nome do Estado, dispondo todos os recur-
sos necessários à caracterização, negocia-
ção e procuradoria associada aos processos 
de aquisição dos terrenos, integrados na 
sua subsidiária Brisa, Engenharia e Gestão, 
S.A.. O processo associado a esta obra em 
particular, decorreu basicamente no pri-
meiro semestre de 2005, conseguindo-se 
uma taxa de 85% de parcelas adquiridas 
amigavelmente, correspondendo a mais de 
95% da área necessária à construção do 
empreendimento, dados estes que permi-
tiram controlar adequadamente este fac-
tor crítico do empreendimento

8 – A Fase de Obra

8.1 – Entidades Fiscalizadoras
Foi previsto, no documento de aprovação 
do RECAPE, a constituição de uma Co-
missão de Acompanhamento para a fase de 
obra, com o objectivo de monitorizar os 
factores mais sensíveis em jogo e verifi car 
do cumprimento das medidas especifi ca-
das para a minimização dos impactes espe-
rados na fase de construção do empreen-
dimento. Esta comissão é constituída por 
elementos dos seguintes organismos:
†  IA – Instituto do Ambiente

†  INAG – Instituto da Água
†  CCDR-LVT – Comissão de Coordena-

ção e Desenvolvimento Regional de Lis-
boa e Vale do Tejo
†  IDRHa – Instituto de Desenvolvimento 

Rural e Hidráulica
†  IPA – Instituto Port. de Arqueologia

Também em matéria de cumprimento da 
regulamentação do Trabalho, esta obra, in-
tegrada nas áreas cobertas pelas delegações 
regionais de Santarém e Vila Franca de 
Xira do ISHST (Instituto para a Segurança, 
Higiene e Saúde no Trabalho), têm sido, 
desde o seu início, objecto de acompanha-
mento muito próximo por parte daqueles 
organismos, que destacaram para o terreno 
equipas que periódica e frequentemente 
promovem inspecções aos trabalhos em 
curso e aos procedimentos de recrutamento 
e selecção das empresas e pessoal afecto 
aos trabalhos.

8.2 – O Empreiteiro

A dimensão e o prazo muito ambicioso 
deste empreendimento determinaram, por 
parte do Empreiteiro, a mobilização de 
meios poderosos e de uma forte organiza-
ção residente, cujos principais indicadores 
são os seguintes:
 Três estaleiros de apoio à produção
†  Principal, com 13.3 Ha: Situado junto ao 

encontro Sul, para apoio, maioritariamente, 
à construção do Viaduto Sul e onde se en-
contram, entre outras infra-estruturas, a 
Direcção do ACE, duas centrais de fabrico 
de betão e uma grande instalação de pré-
-fabricação de vigas, com capacidade de 
produção de 4 unidades/dia;
†  Margem Sul, com 2.3 Ha: Apoio à cons-

trução da generalidade da Ponte. Dispõe 
de uma central de betão e áreas de pre-
paração das armaduras e cofragens de 
toda aquela obra, incluindo a pré-mon-
tagem dos carros de avanço;
†  Margem Norte, com 2.2 Ha: Apoio à pro-

dução do Viaduto Norte e do primeiro 
tramo e pilar da Ponte. Nesta área en-
contram-se instaladas mais duas centrais 
de betão.

Estes estaleiros estão dimensionados para 
um pico previsto de cerca de 1500 traba-
lhadores, sendo cerca de metade residen-
tes. Para alojar estes trabalhadores foram 

Fig. 6 − Pormenor da colocação
de vigas pré-fabricadas no Viaduto Sul

Caso de Estudo
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mobilizados monoblocos-dormitório e ou-
tras facilidades de cantina e lazer, com ele-
vado padrão de higiene e conforto.
 Equipa dirigente com cerca de 45 qua-

dros superiores, dos quais cerca de 30 são 
engenheiros, provenientes das diversas em-
presas que constituem o ACE. Aquele nú-
mero inclui ainda quadros superiores aven-
çados, para apoio nas diversas áreas com-
plementares afectas à Gestão da Segurança, 
Gestão Ambiental, Arqueologia, etc.;
 Rigoroso controlo de acessos e de pré-se-

lecção das empresas subcontratadas, no que 
respeita à sua credenciação junto do Insti-
tuto de Mercados de Obras Públicas e Par-
ticulares e do Imobiliário (IMOPPI), con-
trolo dos seguros de acidentes de trabalho 
e do registo dos trabalhadores na Segurança 
Social, controlo de equipamentos, etc.;
 Programa de formação ambicioso, com-

preendendo um designado “Programa Salva-
vidas”, destinado a prevenir e contrariar 
atitudes incorrectas dos trabalhadores ex-
postos ao risco;
 Programa de treino intensivo, para divul-

gação e impregnação nas equipas das orien-
tações e Medidas de Minimização de Riscos 
que fl úem do Desenvolvimento e Especifi -
cação do Plano de Segurança e Saúde, para 
a fase de obra (DEPSS).

8.3 –  A Fiscalização e Coordenação
da Segurança

Também a BRISA, através da sua partici-
pada Brisa, Engenharia e Gestão (BEG), 
colocou no terreno uma vasta equipa, com 
o objectivo de controlar e promover pa-
drões elevados no controlo dos factores 
críticos associados a qualquer empreendi-
mento desta natureza, ampliados nesta obra 
pela envergadura e exigente prazo da em-
preitada, bem como pela sensibilidade am-
biental da área atravessada:
†  Segurança
†  Preservação do Ambiente
†  Qualidade

A BEG possui um Sistema de Gestão da 
Qualidade, certifi cado de acordo com os 
requisitos da NP EN ISO 9001:2000, es-
tando em processo de extensão do âmbito 
desta certifi cação, de modo a abranger a 
prestação de serviços de Coordenação em 
Matéria de Segurança e Saúde em Estalei-
ros Temporários ou Móveis. Encontra-se 

igualmente em curso o processo de certi-
fi cação do seu Sistema de Gestão Ambien-
tal, de acordo com a Norma NP EN ISO 
14001:2004.

Prevê-se que, no pico, esta obra mobilize 
uma equipa residente de cerca de 50 co-

laboradores, cobrindo as áreas acima iden-
tifi cadas, enquadrando a equipa um total 
de 9 Engenheiros, na sua maioria civis:
†  Director do Empreendimento;
†  Chefe da Fiscalização e três Engenheiros 

adjuntos;
†  Coordenador de Segurança e dois Enge-

nheiros adjuntos;
†  Uma Engenheira do Ambiente.

Também, a nível central, esta obra conta 
com o acompanhamento permanente da 
Direcção de Estudos e Projectos da BEG 
e com a assessoria técnica de um painel de 
especialistas do IST, que, até ao fecho de 
todas as envolventes de Projecto de Exe-
cução, efectuam toda a verifi cação e vali-
dação das soluções que, depois, são repas-
sadas à produção.
A Fiscalização constitui o braço executivo 
na verifi cação do cumprimento de tudo o 
que se encontra especifi cado nos procedi-
mentos desenvolvidos para as vertentes 
acima identifi cadas. As equipas especiali-
zadas nas áreas da Coordenação da Segu-
rança e da Gestão Ambiental actuam, a 
montante, na defi nição e validação técnica 
do DEPSS para a fase de obra e dos pro-
cedimentos de gestão ambiental propostos 
pelo adjudicatário, e, a jusante, na confi r-
mação de que os mesmos são seguidos em 
obra por todos os actores envolvidos (da 
Entidade Executante e da própria Fiscali-
zação). Dada a interdisciplinaridade e pro-
fundidade cada vez maior dos temas sub-

jacentes à aprovação de qualquer activi-
dade em curso, a função Fiscalização é cada 
vez mais um trabalho de equipa, sendo os 
seus agentes directos apenas a face visível 
de toda uma estrutura, em permanente 
adaptação ao papel cada vez mais exigente 
que lhe é delegado pelo dono de obra, não 

só por via das disposições legais a que se 
encontra obrigado, mas, sobretudo, pela 
força dos seus próprios padrões de ética 
empresarial e de responsabilidade social.
Esta estratégia da BRISA tem permitido 
um acompanhamento muito próximo das 
obras, com um grau de antecipação e de 
envolvimento elevado, participando activa-
mente no planeamento e preparação de 
procedimentos de trabalho adequados, na 
identifi cação de factores de desvio do pla-
neamento e controlo do cronograma de 
produção dos empreendimentos, na detec-
ção e prevenção de situações de risco ou 
não conformes com o estabelecido nos Pro-
jecto de Execução, nos DEPSS, nos Planos 
de Qualidade das obras ou outros planos 
operacionais, potenciando as acções dos ad-
judicatários nestas mesmas matérias.

Este empreendimento, de envergadura in-
vulgar em termos técnicos e fi nanceiros, é, 
porventura, a maior obra pública actual-
mente em curso no nosso País, encon-
trando-se a sua realização física em cerca 
de 50%. Está prevista a sua conclusão du-
rante o 2.º trimestre de 2007.

* Eng.º Civil, Gestor do Projecto TTC,

BEG-Brisa, Engenharia e Gestão, S.A.

Caso de Estudo

Fig. 7
Vista Geral do Estaleiro principal 
do TACE, junto ao encontro nascente 
da Travessia

Artigo de referência consultado:
O Desejado Corredor Alternativo, de Paulo Barros,

António Aparício, Guilherme Pinho e Silva,
Flávio Baptista, António de Sousa e João Bento in revista 

Engenharia e Vida, edição n.º 1, Abril de 2004.



O Plano Tecnológico foi apresentado pelo actual 
Executivo como uma das grandes apostas.
O seu caminho tem sido atribulado. Pela mão
do Prof. Carlos Zorrinho, também responsável 
pela coordenação da Estratégia de Lisboa
em Portugal, conheceu a estabilidade e,
hoje em dia, assume-se como um dos pilares 
estratégicos para a competitividade do país.

O Plano Tecnológico está integrado num 
conjunto mais vasto de reformas, tanto a 
nível nacional como no contexto europeu. 
De que forma é feita a sua articulação com 
as outras medidas?
De uma forma simplifi cada, a Estratégia 
de Lisboa é composta por três pilares fun-
damentais. Tem um pilar macroeconómico, 
um pilar microeconómico, para o desen-
volvimento da competitividade, e um pilar 
dedicado ao emprego e ao desenvolvimento 
da coesão.
Em Portugal, o pilar microeconómico, que 
representa a agenda para a competitividade 
e crescimento, é assumido pelo Plano Tec-
nológico. O Plano Tecnológico é uma agenda 
de mudança, é uma ideia mobilizadora, é 
um compromisso político que se integra, 
como pilar para o desenvolvimento da base 
competitiva, no quadro da Estratégia de 
Lisboa.

Um dos principais objectivos delineados 
pelo Plano passa pela dinamização da par-
ticipação dos agentes económicos e sociais 
nestes processos de reforma. Como tem 
vindo a ser materializado este objectivo? 

Tem havido uma boa adesão da sociedade 
civil?
Temos de distinguir o Plano Tecnológico 
enquanto agenda para a sociedade civil, e to-
dos os dias ocorrem muitas iniciativas e even-
tos que se enquadram no espírito do Plano 
Tecnológico, fomentando o conhecimento, 
a tecnologia e a inovação, e o Plano Tecno-
lógico enquanto compromisso político. Para 
dar um exemplo, do ponto de vista do com-
promisso político, o Governo comprome-
teu-se com um programa concreto de me-
didas, que neste momento totalizam 112, 
no sentido de criar boas condições para as 
iniciativas da sociedade civil.
Portanto, é importante distinguir as duas 
coisas. Umas são as medidas que estão no 
Plano Tecnológico enquanto compromisso 
político, que estão a ser executadas mui-
tas vezes em colaboração com a sociedade 
civil. Do outro lado, estão as muitas inicia-
tivas que surgem da sociedade civil e que 
se inserem no espírito do Plano Tecnoló-
gico. Umas acontecem impulsionadas por 
esta agenda mobilizadora, em que os agen-
tes dão prioridade ao conhecimento, à ino-
vação e à tecnologia; já outras fazem-se 
porque as políticas públicas também estão 
a ser desenhadas para favorecer quem faz 
esse tido de abordagens.

Neste aspecto, o Plano Tecnológico é, so-
bretudo, um motor para a interligação das 
duas facetas?
O Plano Tecnológico tem simultaneamen-
te um papel mobilizador e demonstrador. 

É muito importante que haja uma narra-
tiva pública clara, que permita aos portu-
gueses saber exactamente qual é a estra-
tégia do Governo para a criação de uma 
base mais competitiva e mais coesa na nossa 
sociedade. Mas é muito importante, ao 
mesmo tempo, que as prioridades concre-
tas da acção governativa sejam compatíveis 
com esse discurso.
Quando o Primeiro-Ministro anuncia que 
no Orçamento de Estado para 2007, num 
contexto de grande contenção em que temos 
que reduzir o défi ce público, a margem de 
manobra vai ser focalizada num programa 
denominado “Compromisso com a Ciên-
cia”, no valor de 250 milhões de euros, está 
a dar um sinal claro de que a afectação de 
recursos é compatível com as prioridades 
defi nidas do ponto de vista da estratégia.
Quando se desenha um quadro comunitá-
rio de referência estratégica nacional, em 
que a maior subida é dada no programa 
dos recursos humanos e na formação de 
capital humano, e em que os factores de 
competitividade têm um peso muito forte, 
também se está a dar um sinal no mesmo 
sentido.

DestaqueDestaque
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Voltando à adesão e envolvimento da so-
ciedade civil, como se têm feito sentir estes 
movimentos?
As grandes empresas portuguesas têm tido 
uma atitude pró-activa muito interessante, 
que se tem traduzido no lançamento de 
projectos, há até alguns exemplos de spin-
-offs dentro das empresas. Acho que há 
uma compreensão muito forte de que hoje 
a inovação é estritamente fundamental para 
a sobrevivência das empresas e dos negó-
cios.
As associações empresariais, por exemplo, 
promoveram iniciativas muito interessan-
tes. Posso dar-lhe o exemplo da “webiza-
ção” do comércio tradicional que foi pro-
movida pelas associações empresariais para 
ligar o comércio tradicional e para reforçar 
o papel do comércio tradicional, quer em 
termos de recursos humanos, quer em ter-
mos dos serviços prestados.
As empresas têm-se associado às universi-
dades para pôr em prática projectos, alguns 
deles ainda em fase de negociação fi nal. Por 
exemplo, tudo o que foi anunciado em ter-
mos de parcerias com centros de ciência 
internacionais, o MIT, Austin e outras uni-
versidades, quando se verifi car o seu resul-
tado fi nal, constataremos que é uma grande 
parceria envolvendo a sociedade civil.

Em Julho deste ano houve uma reunião 
com os membros do Conselho Consultivo 
do Plano Tecnológico onde foi apresentado 
o sistema de monitorização do Plano. Pode 
falar-me um pouco sobre a importância 
deste sistema e sobre os resultados obtidos 
até agora?
Temos uma plataforma de monitorização 
bastante inovadora que está em pleno fun-
cionamento para o Plano Tecnológico, mas 
que vamos alargar a outros vectores da Es-
tratégia de Lisboa.
Trata-se de uma plataforma interactiva que 
permite que, em cada momento, o princi-
pal ponto focal responsável pela execução 
de cada medida carregue a informação 
exacta sobre a execução da respectiva me-
dida, incluindo o que falta fazer, o que está 
feito, os condicionalismos e os resultados. 
Isso permite-nos ter on-line, em cada mo-
mento, uma perspectiva clara dos níveis 
de execução e dos níveis de impacto espe-
rados. O que é que hoje ainda não temos 
completo, porque o tempo ainda não o 

permitiu? É a possibilidade de correlacio-
nar de forma científi ca as execuções e os 
impactos. O que é que sabemos hoje? Sa-
bemos que a grande maioria dos indicado-
res competitivos de Portugal estão a me-
lhorar, sabemos que as linhas do Plano Tec-
nológico estão em execução. Mas ainda não 
há tempo sufi ciente para se poder fazer 
uma demonstração de que há uma relação 
estrutural. Tudo indicia que sim, mas isso 
é algo que o programa vai poder mostrar.
Por outro lado, este programa de monito-
rização permite verifi car que algumas me-
didas estão a ter níveis de execução acima 
do esperado e às vezes têm que ser refor-
çadas, que algumas medidas estão a ter ní-
veis de execução abaixo do esperado e têm 
que ser repensadas. Portanto, este programa 
permite-nos um acompanhamento on-line, 
que é extremamente importante.

A qualifi cação é um dos maiores desafi os 
para Portugal. Neste contexto, e sendo im-
portante o aumento do número de douto-
rados, levanta-se a questão da capacidade 
de absorção desses quadros pelo país. Não 
estaremos a acentuar a já muito falada “fuga 
de cérebros”?
Na sua pergunta estão colocados dois pa-
tamares. O programa “Compromisso com 
a Ciência” tem medidas concretas para in-
centivar o aumento do número de douto-
rados, ao mesmo tempo que tem também 
medidas concretas para criar melhores con-
dições para a investigação, para a investi-
gação em parceria com as empresas e pro-
gramas para a inserção de doutorados nas 
empresas. Portanto, este é um pacote in-
tegrado.
Temos de ter presente que o futuro é um 
futuro de mobilidade. Ou seja, os investi-
gadores portugueses vão continuar a traba-
lhar em instituições internacionais, o que 
é muito positivo. Mas também, cada vez 
mais, investigadores de outros países vão 
passar a trabalhar em Portugal.
Por outro lado, há toda uma dimensão e 
uma cultura que estão a sofrer alterações. 
As políticas públicas do próximo ciclo vão 
apoiar e incentivar muito as parcerias uni-
versidade-empresa. Estas parcerias são o 
espaço adequado para poder tirar partido 
do trabalho desses doutorados. O conhe-
cimento é muito importante, mas a ques-
tão fundamental é criar um ambiente capaz 

de transformar o conhecimento em valor. 
Haverá sempre espaço para alguns inves-
tigadores nos moldes tradicionais da inves-
tigação fundamental. Mas é cada vez mais 
necessário pensar que formar doutores e 
investigadores é formar pessoas habilitadas 
a criarem conhecimento capaz de gerar 
valor económico na sociedade, para além 
de gerarem o conhecimento que é funda-
mental para o desenvolvimento da socie-
dade.

Mas quando no ensino superior não é va-
lorizada a carreira de um professor a nível 
empresarial, isso acaba por ser um pouco 
contraditório...
Uma das medidas que também consta do 
plano nacional de reformas é a discussão e 
revisão do estatuto da carreira docente. 
Esses são processos que não são fáceis nem 
imediatos, mas há consciência de que esse 
é um processo a continuar.

Em relação a esta captação de quadros qua-
lifi cados para a inovação, estando a ser dis-
cutida a nova lei da imigração, acha que 
essa é uma porta aberta para que tenhamos 
pessoas mais qualifi cadas?
Naturalmente. A lei que está ainda em dis-
cussão abre já perspectivas bastante positi-
vas. Na feitura da lei, tivemos em conside-
ração aquilo que eram as preocupações das 
empresas, que estas nos foram fazendo che-
gar. É muito importante percebermos que 
a vinda de pessoas altamente qualifi cadas 
para Portugal não vem retirar espaço aos 
que são altamente qualifi cados em Portu-
gal. Acho que há esse mito. O que vai é 
criar condições e massa crítica para Portu-
gal ter outros nichos de especialização, onde 
vão ter lugar os que vêm e os que já cá 
estão. Ou seja, em muitas áreas, o que nós 
não temos é dimensão crítica para traba-
lhar ao nível do mercado global. Por isso, o 
facto de virem pessoas para cá em deter-
minadas áreas vai criar condições para que 
os que já cá estão também possam traba-
lhar nessas áreas.
O que está aqui em jogo é uma mudança 
do perfi l competitivo do país. Se nós tiver-
mos uma outra capacidade competitiva, 
haverá espaço para quem vem e espaço para 
quem está. É também espaço para algumas 
pessoas saírem e voltarem. Isso faz parte 
da nova sociedade.
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No que respeita à área da investigação e 
desenvolvimento (I&D), continua a pare-
cer-lhe possível concretizar a meta de apli-
cação de 1% do PIB a esta área nos próxi-
mos cinco anos?
Sim, vai ser concretizado. É um compro-
misso do Governo. O mais difícil é conse-
guir triplicar o investimento privado e apro-
ximar-nos de outros valores do compro-
misso de Barcelona. Mas julgo que tam-
bém está a ser feita uma refl exão muito 
aprofundada sobre esta área na UE, pois 
tudo tem a ver com a contabilização que 
fazemos do que é I&D e do que é inova-
ção. Muitas vezes continuamos a contabi-
lizar estritamente aquilo que é investigação 
e valorizamos muito pouco, sobretudo em 
Portugal, onde registamos poucas paten-
tes, aquilo que é investimento feito em de-
senvolvimento, em novos processos, em 
novos produtos, em novas maneiras de che-
gar ao mercado. E verifi camos, por exem-
plo, que existem, em Portugal, empresas 
do mesmo sector que têm sensivelmente 
o mesmo tipo de produtos com o mesmo 
tipo de qualidade, sendo que umas regis-
tam um valor forte em esforço de investi-
gação e outras não. Ou seja, há também 
aqui um défi ce de registo do que é feito 
em I&D.
Penso que, se conseguirmos que as empre-
sas em Portugal valorizem cada vez mais a 
inovação como forma para competir e se 
registarem aquilo que investem para o con-
seguir, vamos conseguir os índices que que-
remos.

Acusam-se os sucessivos Governos de falta 
de uma estratégia para o País, não só em ter-
mos de imagem mas também em termos es-
truturais. Acha que o País tem, neste momen -
to, uma estratégia clara de crescimento e que 
ela é perceptível para os portugueses?
Não sei se todos os portugueses percebem, 
mas todos eles já intuíram, que a imagem 
do país está a mudar, quer para os portu-
gueses, quer para quem está fora de Por-
tugal.
A ideia chave dessa estratégia é que Por-
tugal é um país pequeno, é um país aberto 
e, por isso, é um país que tem que ser com-
petitivo à escala global e internacional. Para 
ser competitivo à escala global e interna-
cional, tem que poder aceder aos merca-
dos globais, e para aceder aos mercados 
globais há hoje um conjunto de condições 
do ponto de vista tecnológico que tem de 
ser tido em conta. Esta é a ideia do Plano 
Tecnológico.
No passado, Portugal sempre chegou atra-
sado a todas as revoluções com uma justi-
fi cação. A justifi cação de que não estava 
preparado. Ficou à espera que toda a gente 
estivesse preparada, acabou por entrar for-
çado nas revoluções, sem qualquer prepa-
ração e com vinte a trinta anos de atraso.
A estratégia agora é outra. Queremos estar 
na primeira linha, com a ideia de que Por-
tugal, como país pequeno que é, para ser 
competitivo, tem de apostar em áreas e em 
domínios nos quais pode ter algum nível de 
centralidade e nos quais não é periférico.
Toda a estratégia é baseada, por um lado, 

na criação das condições tecnológicas e de 
qualifi cação para sermos competitivos e, de-
pois, na valorização do nosso posicionamento 
geográfi co, na nossa centralidade logística. 
Estas são bases estratégicas que enformam 
as nossas decisões, mas que não serviriam 
de nada se não tivéssemos as ferramentas 
para competir. Podemos ter as melhores 
ideias estratégicas, mas se não tivermos qua-
lifi cação, banda larga, computadores e pro-
gramas nunca chegaremos lá. 

Pessoalmente, sente-se satisfeito com o tra-
balho desenvolvido no Plano Tecnológico 
ou, sabendo o que sabe hoje, haveria algo 
que teria feito de outra maneira?
O óptimo é inimigo do bom. Não tenho a 
possibilidade de comparar com o que teria 
acontecido se tivesse feito opções diferen-
tes em determinados momentos. Estou glo-
balmente satisfeito. Sobretudo com o facto 
de hoje o Plano Tecnológico ser um ponto 
central na agenda política e económica em 
Portugal. Mesmo quando é um ponto cen-
tral para ser criticado e para apontar insu-
fi ciências. O facto é que é um ponto cen-
tral, e isso é uma coisa que há muito tempo 
não acontecia. Em Portugal, discutia-se sem-
pre sobre o que falhou no passado, sobre 
as pequenas turbulências do presente, mas 
há muito tempo que as pessoas não discu-
tiam sobre o futuro, em acordo, em desa-
cordo, dando ideias. Eu acho que isso é 
fundamental. Portugal não tem futuro se 
não tiver capacidade de discutir o seu fu-
turo e de se mobilizar para ele.            ■
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R ealizaram-se, nos dias 2 e 3 de Outu-
bro, as primeiras Jornadas Nacionais 
de Propriedade Industrial, no Centro 

de Congressos de Lisboa, com o objectivo 
de reforçar o conhecimento, junto de em-
presários e investigadores, sobre a proprie-
dade industrial e a importância da sua uti-
lização nas actividades de inovação comer-
cial e tecnológica.

O ministro da Justiça, Alberto Costa, que 
tutela o Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial (INPI), sublinhou, durante a ses-
são de abertura do evento organizado por 
este Instituto, que “o dever do Estado é ir 

InovaçãoInovação

Propriedade Industrial
na agenda europeia

Texto Ana Pinto Martinho

mais longe em soluções inovadoras para 
o bom funcionamento 
dos direitos de pro-
priedade”, acres-
centando que “as 
falhar pagar-se-
-ão com a vida 
das empresas”.
O evento contou 
com a presença de 
Wubbo de Bóer, presidente do Instituto 
de Harmonização no Mercado Interno 
(IHMI), que desvendou o número de pe-
didos de registo recebido por este instituto 
nos últimos três anos: 530 mil pedidos de 
registo de “Marca Comunitária”, dos quais 
dois terços são provenientes da Europa, 
estando a Alemanha à frente da lista, se-
guida da França. Wubbo de Boér referiu 
ainda que, actualmente, um dos desafi os 
futuros do IHMI é a redução do tempo de 
registo, que actualmente atinge os 18 meses, 
num período inicial para os 15 e depois 
para os 7 meses.

Propriedade Industrial,
empresas e cidadãos
A ligação entre Propriedade Industrial (PI), 
empresas e cidadãos foi o mote para o pai-
nel no qual participou Carlos Zorrinho, co-

ordenador da Comissão 
Nacional para a Estratégia 
de Lisboa e do Plano Tec-
nológico. O responsável sa-
lientou que, no actual con-
texto de globalização, ca-
da vez mais suportado em 
novas condições de quali-
fi cação e infra-estrutura, é 
imperioso apostar na eco-
nomia do conhecimento e 
no capital intelectual.
José Luís Arnaut, actual-

mente presidente da Comissão de Negó-
cios Estrangeiros da Assembleia da Repú-
blica, falou neste painel sobre a importân-
cia da PI para as estratégias de crescimento 
e desenvolvimento económico, destacando 

que Portugal tem “um 
sector onde a admi-
nistração pública, 
em resultado de uma 
política de investi-

mento tecnológico 
e de recursos huma-

nos levada a cabo con-
sequente e continuamente 

nos últimos anos, está 
ao nível do mais 
avançado que há 
na Europa”, ao que 
acrescentou faltar 
agora “utilizado-
res privados ou 
públicos ao mesmo 

nível da média dos 
utilizadores europeus de propriedade in-
dustrial”.

Entidades fi scalizadoras
requerem coordenação
No painel dedicado à importância da acção 
das entidades de fi scalização económica 
para o sistema europeu de marcas e dese-
nhos, discutiu-se a necessidade de coor-
denação entre os diversos organismos que 
fi scalizam e combatem a contrafacção e pi-
rataria.
Paulo Jorge Onofre, chefe da Divisão de 
Estudos e Planeamento Operacional da PSP, 
referiu a falta de consciência social relativa-
mente à gravidade dos crimes de contrafac-
ção e pirataria, nomeadamente por parte de 
quem os pratica (vendedores e comprado-
res), havendo a necessidade de formar cons-
ciências a este nível, envolvendo famílias e 
escolas, desde cedo, no processo.

A parceria INPI/IAPMEI
A colaboração entre o INPI e o Instituto 
de Apoio às Pequenas e Médias Empresas 
e ao Investimento (IAPMEI) entrou numa 
nova fase, através de um novo modelo em 
que é procurado integrar novas competên-
cias nos GAPI, como por exemplo a divul-
gação das Plataformas FINICIA, o lança-
mento da “Empresa na Hora” e a avaliação 
de Direitos de Propriedade Industrial e a 
sua comercialização. Estas novidades foram 
comunicadas pelo presidente do INPI, 
Jaime Andrez, que interveio sobre a par-
ceria entre os dois institutos para a valori-
zação económica da PI.                       ■
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As primeiras Jornadas 
Nacionais de Propriedade 
Industrial trouxeram à luz do 
dia temas como a necessidade 
de sensibilizar a sociedade 
para as questões da 
contrafacção e da pirataria e 
de Portugal “apanhar” a 
Europa nesta área.
A realização destas Jornadas 
sublinhou, ainda, a crescente 
importância atribuída à 
questão da Propriedade 
Industrial.

Wubbo de Bóer, presidente do IHMI; António Campinos,
presidente do Conselho de Administração do INPI; e

Leonor Trindade, vogal do Conselho de Administração do INPI
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F oi publicada, no fi nal de Agosto, uma 
nova versão do Programa Nacional de 

Alterações Climáticas (PNAC), através da 
Resolução de Conselho de Ministros n.º 
104/2006.
Este Programa contém as medidas julga-
das necessárias pelo Governo para assegu-

rar o cumprimento do Protocolo de Quioto 
por Portugal e refl ecte também o Plano 
Nacional de Atribuição de Licenças de 
Emissão para 2008-2012 (PNALE II).
A referência a este Programa neste espaço 
prende-se com a crescente aposta na com-
ponente agrícola. Segundo esta nova ver-

são, um dos objectivos é a aposta na con-
tabilização da componente fl orestal e a pro-
moção de um conjunto de actividades de 
promoção da fl oresta e das pastagens como 
sumidouros de carbono para tentar cum-
prir as metas do Protocolo de Quioto.
Esta nova versão do PNAC adoptou a pos-
sibilidade de contabilizar a absorção de car-
bono em solos agrícolas, em pastos e em 
fl orestas antigas, como forma de compen-
sar a poluição das indústrias e automóveis, 
o que corresponde a um terço das emissões 
de gases com efeito de estufa que as novas 
medidas do PNAC pretendem alcançar 
(para mais detalhes consulte a Resolução 
do Conselho de Ministros disponível no 
portal do Instituto do Ambiente).
Fica em aberto qual o papel que a agricul-
tura e os empresários agrícolas podem ter 
no comércio de emissões de gases de efei-
tos de estufa.

 Mais informações em: www.iambiente.pt

N o início do mês de Setembro, o Go-
verno aprovou uma resolução que adopta 

as decisões para a reforma do sistema de 
Laboratórios de Estado, com base nas reco-
mendações do grupo internacional de tra-
balho e após uma ampla consulta pública.
Esta resolução, aprovada em Conselho de 
Ministros e com forte impacto no sector 
agrícola, visa “uma reforma de fundo que 
ataque e resolva os problemas repetidamente 
detectados e os principais bloqueios ao de-
senvolvimento deste sector crítico para o 
progresso científi co e técnico do país”.
Neste sentido, o Governo procede à pro-
gressiva reforma do estatuto jurídico dos 
Laboratórios do Estado, à redefi nição da 
identidade, competências e missões de 
cada instituição, à criação de consórcios 
entre laboratórios, estabelecimentos de en-
sino superior e outras entidades.
No caso do sector agrícola, esta reforma irá 
ter fortes repercussões, uma vez que a re-

organização da rede dos Laboratórios de Es-
tado conduz à extinção e reestruturação do 
Instituto Nacional de Engenharia, Tecnolo-

gia e Inovação (INETI), do Instituto Nacio-
nal de Investigação Agrária, das Pescas e do 
Mar (INIAP), do Laboratório Nacional de 
Investigação Veterinária (LNIV), do Insti-
tuto de Genética Médica Jacinto Magalhães 
(IGM-JM), da Direcção-Geral da Protec-
ção das Culturas (DGPC) e à criação do 
Laboratório para os Recursos Biológicos Na-
cionais (LRBN) e do Laboratório Nacional 
de Energia e Geologia (LNEG).
Apesar do Governo apontar como elemento 
fundamental da reforma a criação de con-
sórcios entre laboratórios, universidades e 
outras entidades que permitam a forma-
ção de massas críticas efi cientes, possibili-
tando a junção de meios humanos e mate-
riais e de disciplinas diversas para objecti-
vos programáticos de médio prazo, perma-
necem muitas interrogações sobre como 
irá ser materializada esta reforma.

 Mais informações disponíveis em www.mctes.pt

Programa Nacional para as Alterações Climáticas
Nova versão aposta mais na componente agrícola

Reforma dos
Laboratórios de Estado
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S egundo a Comissão Europeia, os actu-
ais instrumentos ao dispor da Organi-

zação Comum do Mercado (OCM) vitivi-
nícola, criada em 1970 e alterada várias 
vezes desde então, não permitem preparar 
os agricultores, produtores e comerciantes 
de vinhos para fazer face à concorrência 
cada vez maior num mercado globalizado.
Existe actualmente um desequilíbrio entre 
oferta e procura no mercado comunitário, 
o que impõe a necessidade de redefi nir, 
actualizar e tornar mais fl exíveis as regras 
que regem as defi nições, a transformação 
e a comercialização do vinho, por forma a 
atender à evolução das exigências dos con-
sumidores em termos de qualidade.
Em consequência, o programa de trabalho 
da Comissão para 2006 prevê a adopção 
de uma reforma do sector vitivinícola, tendo 
como principais objectivos:

1.  Aumentar a competitividade dos produ-
tores de vinhos europeus, reforçar a re-
putação dos vinhos de qualidade da União 
Europeia como sendo os melhores do 
mundo, reconquistar ou conquistar ve-
lhos e novos mercados, respectivamente, 
na União Europeia e no mundo inteiro;

2.  Criar um regime vitivinícola que opere 
com regras simples, claras e efi cazes, 
que garantam um equilíbrio entre oferta 
e procura;

3.  Criar um regime vitivinícola que pre-
serve as melhores tradições europeias 
de produção de vinho e reforce o tecido 
social e ambiental de um grande número 
de zonas rurais.

Face ao peso da vitivinicultura no sector 
agrícola, esta reforma terá importantes con-
sequências na economia.

 Mais informações em

 http://ec.europa.eu/agriculture

Sector vitivinícola
em transformação

N o presente ano de 2006, 
completam-se 250 anos sobre 

a data em que o Estado portu-
guês lançou as bases da consti-
tuição da Região Demarcada do 
Douro e de um sistema de regu-

lação da produção e comércio 
dos seus vinhos, através do alvará 
régio de instituição da Compa-
nhia Geral da Agricultura das Vi-
nhas do Alto Douro, de 10 de 
Setembro de 1756.
A Região Demarcada do Douro, 
apesar de ter sofrido, ao longo 
do tempo, profundas alterações 
geográfi cas, institucionais e ad-
ministrativas, constitui, enquanto 
região de origem de vinhos de 
qualidade, uma continuidade his-
tórica, sendo a sua “paisagem cul-
tural, evolutiva e viva” reconhe-
cida, desde 2001, como Patrimó-
nio Mundial pela UNESCO.
Os detalhes das actividades pre-
vistas ao longo do ano de celebra-
ção desta efeméride estão disponí-
veis em www.250rdd.utad.pt.

AEuropean Society of 
Agricultural Engine-

ers (EurAgEng) estabe-
lece como missão pro-
mover a profi ssão dos en-
genheiros das áreas agrí-
cola e de bio-sistemas e 
os profi ssionais que nelas 
intervêm.
Esta sociedade é parti-
cularmente activa na organização de conferências, dinamização de 
grupos de interesse específi cos, edição de publicações, networking 
e lobbying a nível internacional.
A EurAgEng é o membro Europeu da International Comission of 
Agricultural Engineering (CIGR).

 Informações adicionais em www.eurageng.net

European Society
of Agricultural Engineers

1756 – 2006
Região Demarcada 
do Douro celebra 

250 anos
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AFundação Oriente está fortemente em-
penhada na preservação da Vinha de 

Colares, considerada pela UNESCO como 
elemento excepcional da paisagem agríco -
la, e na devolução ao respectivo vinho da 
excelência que lhe era reconhecida aquém 
e além fronteiras.
Desde que em 1999 adquiriu a maior vinha 
na região de Colares, com cerca de 9 hec-
tares, que a Fundação tem vindo a desen-
volver e a implementar um projecto de re-
cuperação da vinha, utilizando para tal um 
sistema de condução, gestão e exploração 
no respeito pelas práticas de cultivo que 
eram tradição na zona.
Estas práticas foram testadas e avaliados 
os seus resultados, o que permitiu concluir 
com a defi nição de um itinerário técnico 
(conjunto de práticas e cuidados corren-
tes), sobre o ponto de vista da produção e 
da qualidade, que respeita o carácter ge-
nuíno do vinho de Colares.
Pode afi rmar-se que a Fundação Oriente 
reúne hoje, por via dos trabalhos de aná-
lise e avaliação que realizou, activos de ine-
gável valor.
O factor emocional pesou no envolvimento 
inicial da Fundação Oriente neste projecto, 
quando a Câmara Municipal de Sintra apre-
sentou um cenário preocupante ao afi rmar 
que aquela vinha corria o risco de desapa-

recer devido à falta de interessados na sua 
compra. Tal facto, a consumar-se, condu-
ziria, inevitavelmente, ao fi m do vinho de 
Colares, perdendo-se uma herança única 
da viticultura nacional e um património 
histórico e cultural valioso.
A vocação e a experiência acumulada pela 
Fundação em projectos de recuperação pa-
trimonial, embora noutras áreas de actua-
ção, foram factores igualmente decisivos 
para o seu envolvimento neste projecto.
A vinha reunia ainda um conjunto de con-
dições únicas que contribuíram para a de-
cisão da Fundação, na medida em que re-
presentavam mais-valias fundamentais: 
trata-se da maior vinha da região, plantada 
em solos designados por chão de areia e 
está localizada na melhor zona (Marinhas) 
para a produção do Vinho de Colares.

Património histórico

A vinha e o vinho de Colares acumulam 
um património histórico de inegável valor. 
As primeiras referências à vinha em Cola-
res remontam ao século XII e está docu-
mentada a introdução da casta ramisco – a 
partir da qual é produzido o genuíno vinho 
de Colares – no limiar do século XIII.

Sem nunca deixar de ser uma referência, 
esta região evidenciou, mais tarde, já no 
início do século XX, uma importância acres-
cida, quando os seus vinhedos resistiram à 
praga da fi loxera que dizimou grande parte 
da vinha em Portugal.
Abundam também as referências históri-
cas da presença do vinho de Colares nas 
mesas aristocratas nacionais e estrangeiras 
e são conhecidas as elogiosas comparações 
que se faziam com afamados vinhos fran-
ceses.
O carácter singular da casta ramisco – ex-
clusiva da região – a particularidade dos 
solos – de areia – a curiosidade dos abrigos 
para proteger a vinha dos ventos maríti-
mos, tudo isto, envolvido entre o Oceano 
Atlântico e a Serra de Sintra, constitui o 
cenário que acolhe a vinha de Colares.
A vinha e o vinho de Colares são, ainda 
hoje, referências incontornáveis nas publi-
cações nacionais e internacionais sobre as 
regiões vitivinícolas no mundo.
Com este passado, com o presente e o fu-
turo que vai ajudar a escrever, preservando 
a vinha e o vinho em toda a sua originali-
dade, a Fundação Oriente dará um contri-
buto importante para a valorização turís-
tica da região.

Fundação Oriente preserva Vinha de Colares

O Pear Working Group 
da Fruit Section 

da International So-
ciety for Horticultural 
Sci ence (ISHS), a As-
sociação Portuguesa de 
Horticultura (APH) e 
a Associação de Pro-
dutores de Pêra Rocha 
(ANP) organizam o 
10th International Pear 
Symposium, que de-
correrá em Peniche, de 22 a 26 de Maio de 2007.
Segundo a organização deste evento, este é o primeiro 
simpósio dedicado à fruticultura realizado em Portugal, 
prevendo o programa cobrir aspectos relevantes para a 
indústria da pêra a nível mundial, nomeadamente ao 
nível da economia, comércio, produção e mercados.

 Informações complementares em www.pears2007.com

AEuropean Federation for Information 
Technology in Agriculture, Food and 

the Environment (EFITA) e o World Con-
gress on Computers in Agriculture (WCCA) 
realizam o EFITA/WCCA 2007, subordi-
nado ao tema “Environmental and rural 
sustainability through ICT”, na Glasgow 
Caledonian University, Escócia, de 2 a 5 
de Julho de 2007. Este evento reúne os maiores especialistas a nível europeu 
e mundial na área das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) apli-
cadas à agricultura, alimentação e ambiente. Os principais objectivos desta con-
ferência centram-se na promoção do uso das novas tecnologias; na divulgação 
do estado da arte no uso de ferramentas de software; no estabelecimento de 
contactos e promoção da colaboração entre as instituições de investigação, de 
ensino e os produtores; na implementação de projectos de educação e de treino 
e na apresentação de planos inovadores com vista a criar novas empresas.
 Outras informações disponíveis em www.efi taglasgow.org

10th International 
Pear Symposium

EFITA/ WCCA 2007
Environmental and rural sustainability through ICT
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AAssociação Industrial Portuguesa/Feira 
Internacional de Lisboa (FIL) realiza, de 

8 a 12 de Novembro de 2006, na FIL, a 1.ª 
edição da AMBIURBE – Salão Internacio-
nal do Desenvolvimento Sustentável.
Face à inexistência, em Portugal, de uma 
Feira de referência no sector do Ambiente, 
a organização lança este novo projecto, na 
expectativa de o tornar diferenciador e dina-
mizador de todas as actividades que integram, 
simultaneamente, objectivos de desenvolvi-
mento económico, ambiental e social.
A AMBIURBE pretende promover o conhe-
cimento e o contacto com novos equipa-
mentos, produtos e serviços, aproximando 
a oferta e a procura, mobilizando o tecido 
empresarial, as instituições, os profi ssionais 
do sector e os cidadãos.
Este novo conceito de Feira irá desenvolver-
-se em torno de quatro eixos estruturantes:
  Espaço Água – Captação, Tratamento 
(ETA), Adução, Armazenamento e Dis-
tribuição de Água, Recolha e Tratamento 
das Águas Residuais (ETAR);

  Espaço Resíduos – Urbanos, Industriais 
e Hospitalares, Recolha, Transporte, Se-
lecção, Reciclagem e Destino Final, Hi-
giene Urbana;

  Espaço Energia e Atmosfera – Energias 
Renováveis/Alternativas, Sistemas de Pro-

dução e Distribuição, Recuperação e Ar-
mazenamento de Energia, Veículos Híbri-
dos e de Combustíveis Alternativos, Re-
dução da Produção de Carbono, Trata-
mento do Ar e Gases, Ruído, Instrumen-
tação;

  Espaço Gestão do Território – Consulto-
ria Ambiental, Ordenamento do Territó-
rio, Conservação da Natureza, Sensibili-

zação e Gestão Ambiental, Arquitectura 
Paisagista, Equipamento Urbano, Espaços 
Verdes.

Para além da divulgação e promoção das em-
presas e das novas soluções tecnológicas, 
pretende-se que a AMBIURBE seja um es-
paço de debate, onde se abordem as princi-
pais temáticas dos sectores em exposição. 
Com o objectivo de fortalecer esta inicia-
tiva, a iniciativa conta com o envolvimento 
do Ministério do Ambiente e das principais 
Associações de cada um dos sectores em 
destaque.
Paralelamente serão organizados Workshops, 
Seminários e Congressos Internacionais, onde 
irão ser apresentados e discutidos temas de 
grande actualidade.
Com este novo projecto, pretende dar-se 
resposta a uma sociedade mais sensível ao 
desenvolvimento sustentável, capaz de man-
ter o crescimento económico, o equilíbrio 
ecológico e o progresso social.

 Mais informações em: www.ambiurbe.fi l.pt

AMBIURBE
Salão Internacional
do Desenvolvimento

Sustentável

B acias Partilhadas: Bases para a Gestão 
Sustentável da Água e do Território” é 

o tema central do V Congresso Ibérico sobre 
Gestão e Planeamento da Água que vai ter 
lugar na cidade de Faro, de 4 a 8 de De-
zembro de 2006.
Esta iniciativa realiza-se num momento em 
que se perspectiva a revisão dos Planos de 
Bacia Hidrográfi ca existentes na Península 
Ibérica e também a revisão do acordo luso-
-espanhol sobre as bacias partilhadas pelos 
dois países. O facto de poucas vezes haver 
coincidência entre as bacias hidrográfi cas 
mais extensas e os limites das unidades ad-
ministrativas convencionais, induz frequen-
temente a formas de gestão parcelar dessas 
bacias, que não correspondem às recomen-
dações da Directiva Quadro da Água no que 
se refere à necessidade de assegurar a sua 

gestão integrada. No caso da Península Ibé-
rica, levantam-se frequentes problemas de 
articulação entre as diferentes administra-
ções regionais e até entre as dos dois países: 
Portugal e Espanha.
Numa época em que se anunciam efeitos 
importantes das alterações climáticas com 
especial incidência na Península Ibérica e 
noutras regiões sensíveis do globo, como em 
grande parte da América Latina, urge de-
senvolver refl exões abrangentes e integra-
doras sobre as estratégias de resposta e de 
adaptação à gestão concreta das diferentes 
unidades sócio-ecológicas. O uso sustentá-

vel da água e do território adquirem, neste 
sentido, uma importância chave como lema 
em torno do qual se articulam vários aspec-
tos de ordem física, natural, ecológica, eco-
nómica, social, cultural e estética, articula-
ção essa que exprime a mensagem básica 
da nova cultura da água.
O debate de todos estes aspectos numa 
perspectiva interdisciplinar e aplicada à ges-
tão das bacias partilhadas constitui, pois, o 
repto fundamental do V Congresso Ibérico 
sobre Gestão e Planeamento da Água.

 Mais informações: www.ualg.pt/5cigpa

V Congresso Ibérico sobre Gestão e Planeamento da Água
Bacias Partilhadas: Bases para a Gestão
Sustentável da Água e do Território
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OColégio de Engenharia Civil tem acompanhado com 
muita atenção os esforços do Conselho Europeu dos En-

genheiros Civis (ECCE), de que a Ordem dos Engenheiros 
é membro, para a criação de uma organização que congregue, 
a nível mundial, os profi ssionais da engenharia civil.
As associações de engenheiros civis constituem, a nível na-
cional ou internacional, a maioria nas organizações dos téc-
nicos de engenharia, pelo que a decisão tomada pela Assem-
bleia-geral do ECCE em 19 de Maio, na cidade de Buda-
peste, para a criação de uma associação a nível mundial, cons-
tituiu um resultado há muito desejado.
Foram convidadas a fazer parte desta nova organização, por 
iniciativa de 10 associações europeias e 3 americanas, diver-
sas instituições directa ou indirectamente ligadas à engenha-
ria civil, incluindo associações profi ssionais, companhias do 
sector e academias de engenharia.
Por proposta da Federação Mexicana de Engenheiros Civis, 
a constituição do World Council of Civil Engineers (WCCE) 
ocorreu a 15 de Julho na cidade do México, tendo a Ordem 
aceite o convite que lhe foi dirigido para ser membro funda-
dor, na certeza de que o WCCE poderá contribuir, de modo 
activo e a nível internacional, para aumentar o prestígio e pro-
mover a defesa da actividade dos engenheiros civis.

ONovo Regime de Arrendamento Urbano (NRAU), publicado pela 
Lei n.º 6/2006, de 27 de Fevereiro, estabelece no seu artigo 33.º o 

modo de fi xação do nível de conservação dos imóveis locados.
De acordo com a Lei, deverão ser os Engenheiros e os Arquitectos, ins-
critos nas respectivas Ordens Profi ssionais, os técnicos qualifi cados para 
a determinação do estado de conservação.
A Ordem dos Engenheiros recebeu, da Secretaria de Estado da Admi-
nistração Local, a proposta técnica com a fi cha para a avaliação do estado 
de conservação dos imóveis preparada pelo LNEC, e que teve o acordo 
do Colégio de Engenharia Civil. Os técnicos a indicar pelas Ordens de-
verão frequentar uma acção de formação para serem reconhecidos pelo 
sistema mas, na actual situação de ausência dessas acções, será dispen-
sada a formação específi ca durante o prazo de um ano e serão divulgados 
guias de avaliação, em sistema informático, em preparação no LNEC. 
Sobre a experiência profi ssional mínima a considerar para reconhecimento 
dos engenheiros civis e dos arquitectos, fi cou acordado que enquanto não 
existirem acções de formação específi cas para a preparação dos avaliado-
res do estado de conservação, apenas serão aceites engenheiros civis e ar-
quitectos inscritos nas respectivas Ordens há, pelo menos, 5 anos.
A Ordem divulgará o pedido de candidatura pelos membros que este-
jam nas condições indicadas, devendo os mesmos preencher uma fi cha 
que será enviada pela Ordem à entidade legalmente competente.

Conselho Mundial
dos Engenheiros Civis (WCCE)

Novo Regime do Arrendamento Urbano
Determinação do estado

de conservação dos imóveis

N o passado dia 20 de Julho, o Conselho 
Directivo Nacional da Ordem dos En-

genheiros aprovou a minuta do protocolo 
a celebrar com a Direcção Geral de Geo-
logia e Energia, o Instituto do Ambiente, o 
Conselho Superior de Obras Públicas e 
Transportes, a Ordem dos Engenheiros, a 
Ordem dos Arquitectos e a Associação Na-
cional de Engenheiros Técnicos, tendo tam-
bém aprovado as minutas das declarações 
a emitir pela Ordem para os seus membros. 
O referido protocolo foi assinado por todos 
os intervenientes no dia 21 de Julho.
No caso do Regulamento das Característi-

cas de Comportamento Térmico dos Edifí-
cios (RCCTE), Decreto-Lei n.º 80/2006, a 
Ordem considerou que, para além dos en-
genheiros civis, como constava da proposta 
do Colégio de Engenharia Civil, pudessem 
ser também responsáveis pelo projecto e pela 
demonstração do cumprimento das exigên-
cias regulamentares os engenheiros mecâni-
cos, os especialistas em engenharia de clima-
tização e os engenheiros de outras especia-
lidades reconhecidas pela OE com base em 
apreciação curricular. Note-se que, de acordo 
com o texto da revisão do Decreto 73/73, 
aprovado pela Ordem, estes técnicos deve-

rão incluir nos seus projectos os detalhes 
construtivos de construção civil que viabili-
zam o projecto térmico do edifício, garan-
tindo a não existência de anomalias constru-
tivas decorrentes de um projecto térmico 
que não contemple as outras componentes 
da construção. No que respeita aos peritos 
qualifi cados, o seu reconhecimento passará 
pela aprovação em exame, após frequência 
das acções de formação acreditadas a pro-
mover por diversas entidades. Estima-se que 
a sua intervenção nas funções previstas pelo 
Sistema Nacional de Certifi cação Energética 
e da Qualidade do Ar Interior dos Edifícios 
(SCE), DL 78/2006, somente seja exigível 
no fi nal do primeiro semestre de 2007.

N o seguimento do convite que a Secre-
taria de Estado do Ordenamento diri-

giu à Ordem dos Engenheiros, o Colégio de 
Engenharia Civil, juntamente com a espe-
cialização em Ordenamento do Território, 

tem em apreciação uma proposta metodo-
lógica elaborada pela associação AD URBEM 
relativa à qualifi cação e à responsabilização 
dos autores dos planos de urbanismo e de 
ordenamento do território. Tendo em aten-

ção o âmbito de aplicação do Regime Jurí-
dico da Urbanização e da Edifi cação, assim 
como a proposta da Ordem referente à re-
visão do Decreto N.º 73/73, esta matéria 
reveste-se de particular importância.

Regulamentação da Efi ciência Energética dos Edifícios

Qualifi cação e Responsabilização dos Autores dos Planos de Ordenamento do Território
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AOrganização e funcionamento do sec-
tor da electricidade no mercado in-

terno, com o Decreto-Lei 172/2006 de 23 
de Agosto, aponta para alterações signifi -
cativas ainda em início de concretização, 
nomeadamente em termos do regime das 
concessões das diferentes actividades atra-
vés de concurso público.

As novidades maiores surgem ainda na acti-
vidade de comercialização, com o Comer-
cializador de Último Recurso e o Operador 
Logístico da Mudança do Comercializador.
Fica agora fi nalizada a transposição integral 
da Directiva Europeia (n.º 2003/54/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
26 de Junho), desenvolvendo os princípios 
gerais aplicáveis à organização e ao funcio-
namento do sector, bem como as disposi-
ções aplicáveis ao exercício das actividades 
contempladas, no âmbito do processo de 
liberalização do sector da electricidade, es-
tabelecendo regras comuns para os merca-
dos interno e ibérico de electricidade, no 
sentido da constituição de um mercado 
ibérico da energia eléctrica.

A legislação complementa um conjunto de 
matérias concretizadoras das bases da or-
ganização e do funcionamento do sistema 
eléctrico nacional, nomeadamente os regi-
mes jurídicos procedimentais do exercício 
das actividades de produção, transporte, 
distribuição e comercialização de electri-
cidade, bem como o regime do exercício 

da actividade de operação logística de mu-
dança de comercializador de electricidade 
e aos procedimentos aplicáveis à atribui-
ção das licenças e concessões.
A produção em regime ordinário fi ca depen-
dente de atribuição de uma licença que tem 
por fi nalidade compatibilizar o exercício da 
actividade com valores de interesse geral 
(ordenamento do território, ambiente e da 
segurança de pessoas e bens) e o cumpri-
mento dos objectivos da política energética 
nacional, designadamente quanto à natureza 
das fontes primárias a utilizar e ao cumpri-
mento da lei da concorrência, em especial 
das quotas de mercado a observar.
A actividade de transporte de electricidade 
é exercida em regime de concessão de ser-

viço público, em exclusivo, através da ex-
ploração da RNT. A atribuição da conces-
são está sujeita a concurso público. A con-
cessão mantém-se na titularidade da Rede 
Eléctrica Nacional, S. A..
A actividade de distribuição de electrici-
dade é exercida em regime de concessão, 
salientando-se o princípio da sua atribui-
ção por concurso público. No que se re-
fere às concessões de BT, cuja atribuição 
é da competência dos municípios, a atri-
buição e a exploração destas concessões 
ocorre tendo em consideração os direitos 
e as competências dos municípios.
Estabelecem-se procedimentos simples para 
a atribuição das licenças para a comerciali-
zação de electricidade, prevendo-se a sua 
harmonização com os princípios aplicáveis 
ao funcionamento do mercado ibérico de 
electricidade, no que se refere ao reconhe-
cimento recíproco dos comercializadores.
Dada a sua natureza, os comercializadores 
de último recurso fi cam sujeitos a obrigações 
especiais, considerando o serviço universal a 
prestar e a defesa dos consumidores.
No âmbito da mudança de comercializa-
dor, estabelece-se o regime do exercício 
da actividade de operação logística da mu-
dança do comercializador, sendo remetida 
para legislação complementar a concreti-
zação das regras e dos procedimentos que 
são aplicáveis à entidade que vai exercer 
esta actividade. São também defi nidas dis-
posições gerais que fi xam o objecto, o sen-
tido e o alcance de um conjunto de regula-
mentos essenciais para o exercício das acti-
vidades compreendidas no Sistema Eléc-
trico Nacional, bem como a repartição entre 
a DGGE e a ERSE das competências para 
a sua aprovação e aplicação.
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Organização e funcionamento
do sector da electricidade no mercado interno

A 2.ª edição da Conference on Future 
Networking Technologies (CoNEXT) 

vai realizar-se em Lisboa, de 4 a 7 de Dezem-

bro, sendo organizada pela ADETTI/ISCTE, 
em cooperação com o ACM SIGCOMM.
”Changing Internetworking Paradigms” foi 
o tema central escolhido para esta confe-
rência internacional, cuja abordagem será 
feita através de comunicações científi cas e 
de uma sessão de posters sobre futuras tec-
nologias de redes de telecomunicações e 
de computares. Paralelamente à conferên-
cia decorrerá o painel “Future Internet 
Workshop”.

A CoNEXT 2006 terá como oradores con-
vidados o Professor Doutor João Luís So-
brinho e o Professor Doutor Matthias Gros-
sglauser.

 Informações adicionais: 

www.adetti.pt/events/CONEXT06

Secretariado da conferência: 

Ana Rita Leitão

ana.leitao@iscte.pt

Tel.: 21 782 64 80 – Fax: 21 782 64 88
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OWWF promove, no próximo dia 6 de 
Dezembro, o Fórum FSC (Forest Ste-

wardship Council), evento que marcará o 
lançamento da Iniciativa Nacional com o 
mesmo nome.
Este evento, que conta com o apoio do 
Colégio Nacional de Engenharia Florestal 
da Ordem dos Engenheiros, irá realizar-se 
no Auditório da Ordem, em Lisboa. A Di-
recção-Geral dos Recursos Florestais apoiará 
institucionalmente todo o processo, que 
neste momento já conta com o patrocínio 
de entidades do sector da cortiça (Grupo 
Amorim e UNAC – União da Floresta Me-
diterrânica).
A necessidade de desenvolver sistemas de 
gestão fl orestal que garantam a sustentabi-
lidade da fl oresta portuguesa passa pela 
adopção, por parte do sector fl orestal, de 
medidas que incluem a certifi cação desses 
sistemas. A certifi cação fl orestal é um pro-
cesso voluntário, baseado nas característi-
cas de funcionamento dos mercados, que 
visa garantir a adopção de uma gestão fl o-
restal sustentável por parte dos diversos 
agentes do sector. A elaboração de uma 
norma portuguesa FSC proporcionará mais 
um instrumento à disposição dos agentes 
do sector fl orestal português e permitirá 
diversifi car a capacidade de resposta às so-
licitações dos mercados globais de produ-
tos fl orestais.
As iniciativas nacionais foram a solução 
adoptada pelo FSC para descentralizar as 
suas actividades, adequando-as às condi-
ções ecológicas e sócio-económicas nacio-
nais.
O WWF irá liderar a implementação do 
Grupo de Trabalho e a defi nição da Norma 
Nacional FSC. O WWF acredita que o 
sector fl orestal necessita da adaptação da 
norma internacional FSC ao contexto na-
cional e o seu reconhecimento e publica-
ção facilitarão todos os processos relacio-
nados com a implementação de práticas 
fl orestais responsáveis e de reconhecimento 
internacional.
A marca FSC assegura um reconhecimento, 
a nível mundial, que distingue a responsa-
bilidade ambiental e social na gestão fl ores-
tal. A organização WWF considera que a 
certifi cação fl orestal FSC permite comuni-

car ao mercado, de forma efi caz, 
que os produtos fl orestais provêm 
de fl orestas geridas de uma forma 
responsável, ao mesmo tempo que 
cria novas oportunidades de mer-
cado junto de públicos que pro-
curam produtos amigos do ambiente, per-
mitindo o acesso a um mercado cada vez 
mais exigente.
Uma das principais linhas de acção do 
WWF Mediterrâneo nos últimos dois anos 
tem sido a promoção da gestão fl orestal 
sustentável, através da divulgação da Cer-
tifi cação Florestal FSC e acompanhamento 
de alguns projectos de certifi cação consi-
derados estratégicos.

O FSC em Portugal
Em Portugal, nos últimos anos, várias inicia-
tivas privadas de certifi cação FSC têm vindo 
a surgir, associadas a empresas dos sectores 
da pasta e papel, do sector da cortiça e do 
sector do mobiliário, devido a exigências do 
mercado europeu e norte-americano.
Actualmente, existem em Portugal cerca 
de 73.000 ha de fl oresta certifi cada, tendo 
sido emitidos, até à data, 3 certifi cados de 
gestão fl orestal e 13 certifi cados de Cadeia 
de Custódia.

Em meados de 2006, assumiu a 
responsabilidade de implementar 
a Iniciativa Nacional FSC, pre-
vendo lançar até o fi nal do ano o 
Grupo de Trabalho FSC, cuja mis-
são será o desenvolvimento da 

norma FSC nacional.

Programa Sobreiro
do WWF Mediterrâneo
O WWF lançou um programa de 5 anos, 
em Julho de 2004, com o objectivo de con-
tribuir para a protecção, restauro e gestão 
das fl orestas e montados de Sobreiro no 
Mediterrâneo, infl uenciando as políticas, as 
práticas e os mercados que os afectam.
O Programa do WWF lança novos desafi os 
ao promover mercados sustentáveis, ao in-
fl uenciar as práticas, as políticas, cons-
truindo redes de parcerias locais, nacionais 
e internacionais e demonstrando soluções 
nos seus projectos-piloto no terreno.
O Programa, numa primeira fase, focar-se-
á em Portugal, Espanha, Marrocos e Tuní-
sia e baseia-se em 4 pilares – restauro eco-
lógico da paisagem fl orestal, certifi cação e 
gestão fl orestal sustentável, promoção do 
consumo responsável e acompanhamento 
das políticas fl orestais e de conservação.

Certifi cação Florestal
WWF lança Iniciativa Nacional FSC – elaboração

da norma portuguesa é objectivo

© 1996 FSC A.C.
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N o passado dia 17 de Agosto, o Minis-
tro da Agricultura do Desenvolvimento 

Rural e das Pescas apresentou o documento 
da versão fi nal da Estratégia Nacional para 
as Florestas. O documento havia sido co-
locado para discussão pública no dia 21 de 
Março, Dia Internacional da Floresta.
Trata-se de um documento estratégico 
sobre as fl orestas, que enquadrará a defi -
nição de medidas para o sector no âmbito 
dos próximos programas de apoio comu-
nitários (2007-2013).
É o segundo documento estratégico sobre 

as fl orestas portuguesas que o sector co-
nhece, sucedendo ao “Plano de Desenvol-
vimento Sustentável da Floresta Portu-
guesa”, publicado em Diário da República 
em 1999.
A “Estratégia Nacional para as Florestas” 
refl ecte o consenso alcançado durante o 
período de discussão pública, tendo em 
conta a situação resultante da incidência 
catastrófi ca de fogos fl orestais de 2003, e 
as medidas de reforma legislativa do sec-

tor tomadas desde então. A “Estratégia Na-
cional para as Florestas” apresenta uma 
matriz de responsabilidades e indicadores 
referente à implementação das acções pro-
postas. Está também prevista a edição de 
relatórios trienais de avaliação da imple-
mentação da estratégia com base nesses 
indicadores.

 Versão integral do documento disponível em:

 www.min-agricultura.pt

Estratégia Nacional para as Florestas
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H á aproximadamente duas décadas, o acidente marítimo ocor-
rido perto de Valdez, Alasca, com o navio petroleiro Exxon 

Valdez, catalizou o processo de desenvolvimento de sistemas elec-
trónicos de navegação marítima. Os sistemas certifi cados, designa-
dos por ECDIS (Electronic Chart Display and Information Sys-
tem) têm como informação cartográfi ca de base um produto de-
signado por carta electrónica de navegação ofi cial (CENO). As 
CENO têm uma estrutura vectorial que, por isso, permite a utili-
zação operacional inteligente dos dados geográfi cos. A sua principal 
função, logo depois de proporcionar ao navegador a indicação au-
tomática e em tempo real da sua posição geográfi ca sobre uma carta 
náutica, é alimentar de informação um sistema de alarmes progra-
mados de acordo com as normas de segurança da navegação.
Hoje em dia, a galopante generalização da utilização de sistemas 
de informação geográfi ca e o necessário avanço no conhecimento 
científi co, têm levado a que a informação cartográfi ca náutica es-

teja a ser solicitada para outras aplicações além da segurança da na-
vegação. Neste ponto, as CENO ajustam-se a uma série de neces-
sidades, ganhando adeptos em diversas disciplinas científi cas e téc-
nicas, que as exploram, analisam e utilizam, especialmente com 
recurso a sistemas de informação geográfi ca.
No âmbito das suas responsabilidades nacionais e internacionais, o 
Instituto Hidrográfi co (IH) é o produtor ofi cial das CENO das áreas 
marítimas de soberania ou jurisdição nacionais. Desde a exposição 
Nauticampo 2006, que o IH disponibiliza no seu sítio na Internet, 
em http://ih-net-www.hidrografi co.pt/website/nauticampo, um ser-
viço de dados geográfi cos com o conteúdo parcial, em termos te-
máticos, das CENO nacionais já produzidas. Para além de alguma 
informação acessória, este serviço permite a visualização interactiva 
da informação batimétrica do espaço marítimo de interesse nacio-
nal, condicionada pela escala de visualização adequada. Este serviço 
não poderá ser utilizado para efeitos de navegação marítima e não 
dispensa a consulta das publicações náuticas ofi ciais, mas permite 
ao cidadão ter uma boa ideia do fundo do nosso mar.

Fig. 1 – Cobertura geral CENO IH
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Fig. 2 – Pormenor do conteúdo da CENO do Porto Lisboa
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N o dia 7de Setembro de 2006 ocorreu o 1.º disparo na Rampa 
de Feitais. Por cortesia das Pirites Alentejanas, S.A., apre-

senta-se em seguida o discurso ofi cial proferido pela Dra. Ana 
Isabel Braz nos instantes que antecederam esse momento mar-
cante para a região e para o país.

“Somos uma Empresa muito antiga, atrevo-me a chamar-lhe mi-
lenar. A exploração das Minas de Aljustrel remonta ao período 
pré-romano. Com carácter de regularidade, a exploração é reto-
mada no fi nal do Séc. XIX, inicialmente para produção de cobre 
e depois como matéria-prima de enxofre. Em 1973, o Estado e 

a CUF adquirem o património mineiro que pertence a Minas 
d’Aljustrel e cria-se a Pirites de Aljustrel (adiante designada por 
PA). A partir de 1975 o Estado detém 90% do capital. A estru-
tura de vendas e de clientes tornaram a empresa bastante vulne-
rável às fl utuações de preços e de procura. As décadas de 70 e 
80 marcaram radicalmente a vida de PA, pois a diminuição do 
mercado da pirite, como matéria-prima para a produção de ácido, 
obrigou a empresa a tomar novos caminhos de modo a manter-
-se viável. Acolhendo as evoluções tecnológicas mineiras, PA ini-
cia um projecto na década 80, cujo objectivo era a valorização dos 
minérios por via dos metais não ferrosos neles contidos, acres-
cendo mais valor às suas produções – Projecto de Produção de 
Concentrados. O projecto visou substituir a tradicional produção 
e comercialização de pirite complexa granulada, já sem mercado 
nacional ou externo, pela produção e comercialização de concen-
trado de zinco, cobre e chumbo, a par da pirite fl utuada residual. 
Não correu como todos gostaríamos. Em termos de exploração, 
a empresa deparou-se com problemas, quer respeitantes aos teo-
res do minério, quer ao envolvimento macroeconómico, e a labo-
ração foi suspensa em 1993.
Quando todos, ou quase todos, já não acreditavam, surge em 1995 
a AGC, Minas de Portugal, hoje accionista maioritária de PA. 
Apesar do cenário inicialmente encontrado com a perspectiva do 
encerramento de exploração mineira e consequente cessação da 
actividade de PA, a EuroZinc (Empresa Canadiana e Sócia Única 
da AGC) envida todos os esforços no sentido da manutenção do 
Projecto Mineiro de Aljustrel. Não tenhamos dúvidas, os facto-

res persistência e perseverança foram determinantes para hoje 
podermos estar aqui. AGC, Minas de Portugal, SGPS compra, 
em 2001, as acções à EDM, Empresa de Desenvolvimento Mi-
neiro, S.A., e hoje detém quase a totalidade do capital da em-
presa.

O caminho não foi fácil, bem pelo contrário: estudos de viabili-
dade, negociações com o Estado Português e o projecto de inves-
timento levam-nos a 15 de Maio de 2006, data da assinatura do 
contrato de investimento com a Associação Portuguesa de Inves-
timento. Tivemos a honra da visita do Sr. Primeiro-Ministro, assim 
como do Sr. Ministro da Economia e demais entidades ofi ciais para 
assinalar a apresentação do Projecto de Aljustrel e, consequente-
mente, o início dos trabalhos preparatórios com vista à retoma da 
actividade mineira. A partir desse dia estimou-se em 1 ano o perío -
do necessário ao desenvolvimento dos trabalhos preliminares à ex-
tracção propriamente dita na Mina do Moinho em Aljustrel, assim 
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Da esquerda para a direita: Eng.º Pedro Bernardo (SEC, S.A.),
Prof. Simões Cortez (Director Técnico das PA), Dra. Ana Isabel Braz (PA),

Eng.º João Carrêlo (EuroZinc, PA), António Soares Godinho (Presidente da Câmara 
Municipal de Aljustrel), Eng.º Guy Lauzier (PA) – discurso que antecedeu o disparo

Da esquerda para a direita: Eng.º Costa Simões (EPOS),
Eng.º Fausto Frade (EPOS) e Eng.º Dias de Carvalho (EPOS) – no instante em que foi 

emitido o sinal acústico que antecedeu o disparo

Início do Desenvolvimento do Projecto de Retoma da Produção de Aljustrel

1.º disparo, pelo Eng.º João Carrêlo – Vice-presidente de Operações
da EuroZinc e Administrador de PA – no instante do disparo

(à direita o encarregado geral da EPOS – Sr. Fernando Nilha)
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como o início da execução das infra-estruturas no novo jazigo a ex-
plorar – Feitais. Foi com uma equipa bastante reduzida que come-
çámos, estamos em processo de constituição, quer em meios hu-
manos quer técnicos, para nos tornarmos uma empresa de sucesso. 
Sim, de sucesso, porque a Aljustrel não lhe é permitido outro fra-
casso.
Neste período serão desenvolvidos trabalhos nas diferentes áreas, 
nomeadamente: Mina/Interior – Acesso às áreas de exploração 
e, consequentemente, todo o processo de licenciamento indus-
trial inerente às instalações no Couto Mineiro de Aljustrel, em 
particular a lavaria industrial. O trabalho em curso está defi nido 
por fases, encontrando-se PA, neste momento, na primeira fase, 
ou seja, elaboração de propostas para o exterior com vista aos 
concursos de empreitadas nas diferentes áreas de desenvolvi-
mento, uma delas, o desenvolvimento mineiro, já adjudicada à 
EPOS, a quem desde já felicitamos. De uma forma sucinta, po-
demos enunciar, em termos cronológicos, o seguinte:
  4.º Trimestre/2006: adjudicação dos concursos;
  1.º Trimestre/2007: lavaria industrial, recondicionamento da 
instalação em curso;

  2.º Trimestre/2007: conclusão dos acessos à zona de explora-
ção na Mina do Moinho;

  1.º Semestre de 2007: reestruturação das infra-estruturas prin-
cipais de superfície, incluindo as barragens;

  E em 2008: infra-estruturas na zona de Feitais em desenvolvi-
mento.

Em paralelo, a política de recursos humanos na empresa será con-

duzida em conformidade com as necessidades específi cas da 
mesma, nomeadamente as admissões de pessoal serão feitas atem-
padamente face às necessidades atrás citadas, assim como as ac-
ções de formação profi ssional. É obvio que todos reconhecemos 
a elevada complexidade técnica que este projecto encerra, mas, 
tendo em conta as funções que desempenho nesta empresa, per-
mitam-me que vos diga que o elemento principal deste projecto 
são os recursos humanos. Neste pressuposto, e porque acredito 
que esta equipa será capaz de um elevado desempenho, contando 
sempre com a colaboração do Sindicato, Empreiteiros, Prestação 
de Serviços e outras situações de funcionalidade, desde já agra-
deço a todos a forma empenhada como têm vindo a trabalhar, 
demonstrando profi ssionalismo e espírito de equipa”.

ODecreto-Lei n.º 180/2006, de 6 de 
Setembro, vem alterar o regime jurí-

dico da Reserva Ecológica Nacional, con-
substanciado no Decreto-Lei n.º 93/1990, 
de 19 de Março, consagrando a possibili-
dade de viabilizar usos e acções que, por 
reconhecidamente não porem em causa a 
permanência dos recursos, valores e pro-
cessos ecológicos que a Reserva Ecológica 
Nacional pretende preservar, se justifi cam 
plenamente para a manutenção e viabili-
zação de actividades que podem e devem 
existir nestas áreas.
Alguns desses usos e acções têm vindo já 
a ser admitidos através da avaliação dos 
pedidos de reconhecimento de interesse 
público relacionados com actividades lo-
calizadas em áreas afectas ao regime da Re-
serva Ecológica Nacional.
Destaca-se, neste contexto, um conjunto 

de usos e acções que podem ser admitidos 
nas áreas classifi cadas como Reserva Eco-
lógica Nacional, defi nindo-se, para cada 
caso, as regras para a sua realização.
No âmbito da prospecção e pesquisa geo-
lógica, consideram-se como acções insus-
ceptíveis de prejudicar o equilíbrio ecoló-
gico das áreas integradas na Reserva Eco-
lógica Nacional: a abertura de sanjas, com 
extensão superior a 30 m ou profundidade 
superior a 6 m e largura da base superior 
a 1 m; a abertura de sanjas, de dimensão 
inferior a 30 m, profundidade inferior a 6 
m e largura da base inferior a 1 m e as son-
dagens mecânicas e outras acções de pros-
pecção e pesquisa geológica de âmbito lo-
calizado.
No âmbito da exploração dos recursos geo-
lógicos, consideram-se como acções insus-
ceptíveis de prejudicar o equilíbrio ecoló-

gico das áreas integradas na Reserva Eco-
lógica Nacional: as novas explorações; a 
ampliação de explorações existentes; os 
anexos de exploração exteriores à área de 
exploração; os equipamentos de britagem, 
crivagens, moagem, lavagem de inertes e 
outros de tratamento primário directa-
mente afectos à exploração; a ampliação 
de estabelecimentos industriais de engar-
rafamento, desde que associada a águas 
minerais naturais e de nascente; a amplia-
ção de balneários termais e a abertura de 
caminhos de apoio ao sector.
A viabilização das acções é efectuada pelas 
comissões de coordenação e desenvolvi-
mento regional, mediante a apresentação 
de estudos específi cos que lhes sejam apre-
sentados.

O documento original (D.L.180/2006) 
pode ser consultado no portal da Ordem 
dos Engenheiros (www.ordemengenhei-
ros.pt), na secção do Colégio de Engenha-
ria Geológica e de Minas.

Observação do resultado do 1.º disparo

Decreto-Lei n.º 180/206
Alteração no Regime Jurídico da Reserva Ecológica Nacional
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A acreditação de cursos de Engenharia tem 
por objectivo dispensar os respectivos 

formandos do exame de admissão à Ordem 
dos Engenheiros. Esta é uma actividade con-
tínua, executada regularmente por Comissões 
de Acreditação de constituição distinta para 
cada curso.
O Colégio de Mecânica, tal como todos os 
demais Colégios da Ordem, trabalhou du-
rante os últimos anos no sentido de criar um 
conjunto de orientações, ou requisitos míni-
mos, para que comissões de acreditação com 
composição distinta possam actuar e tomar 
decisões com base em critérios uniformes, 
minimizando considerações de carácter mais 
subjectivo e permitindo uma maior justiça 
relativa no processo de tomada de decisão.
Assim, foi recentemente adoptado o contexto 
em que deverão ser acreditados os cursos de 
Engenharia Mecânica, e que se apresenta de 
seguida. Os requisitos mínimos são precedi-
dos de uma série de considerandos que fazem 
o enquadramento da situação que se vive ac-
tualmente no ensino superior português, num 
contexto de transição para novos formatos de-
rivados do designado “Processo de Bolonha”:
  O acesso ao Colégio de Engenharia Mecâ-
nica tem proveniências tão distintas como 
os cursos mais tradicionais de banda larga, 
licenciaturas em Engenharia Mecânica, ou 
os cursos de banda mais estreita do tipo 
Engenharia de Gestão Industrial, Engenha-
ria Têxtil, Engenharia Mecatrónica ou Elec-
tromecânica, ou ainda cursos de origem po-
litécnica, bi-etápicos, com perfi s de espe-
cialização bem defi nidos, de banda muito 
estreita, nos dois últimos anos;

  Uma vez admitidos no Colégio, todos os 
Engenheiros Mecânicos, qualquer que seja 
a sua proveniência em termos da sua for-
mação superior, devem ter os mesmos di-
reitos e deveres, reconhecendo-se, no en-
tanto, a possibilidade da necessidade de de-
monstração de competências particulares 
para responsabilidade por determinados 
Actos de Engenharia em áreas de especia-
lização específi cas que a Lei possa exigir;

  Deve haver uma base comum de conheci-

mentos que constitui o que se pode desig-
nar como a “cultura geral” do Engenheiro 
Mecânico, que une todos os membros do 
Colégio, independentemente da especiali-
zação de cada engenheiro numa área mais 
restrita de actividade;

  É necessário defi nir claramente os requisi-
tos para entrada no Colégio de Engenharia 
Mecânica, para efeitos de avaliação dos cur-
sos candidatos a reconhecimento pela Ordem 
dos Engenheiros, por forma a evitar situa-
ções menos objectivas que possam ter im-
pacte negativo na imagem e na credibili-
dade do processo de acreditação.

O Colégio de Engenharia Mecânica e os Mem-
bros do CAQ que representam os Engenhei-
ros Mecânicos concordaram em defi nir o se-
guinte:
1 –  A base de conhecimentos gerais que deve 

ser comum a todos os Engenheiros Me-
cânicos é a seguinte:

 a)  Áreas Propedêuticas (com desenvolvi-
mento e complexidade adequados)

    Matemática
    Física e Química fundamental
    Desenho Técnico e CAD
    Utilização de Computadores e Progra-

mação
 b)  Áreas Específi cas (tratadas a nível de co-

nhecimentos gerais adequados à profi s-
são)

    Electricidade, Automação e Controlo
    Energia
    Gestão, Contabilidade, Investigação Ope-

racional e Economia
    Materiais

    Manutenção e Controle de Qualidade
    Mecânica (Estática, Cinemática e Dinâ-

mica)
    Órgãos de Máquinas e Respectivo Di-

mensionamento
    Mecânica dos Sólidos e das Estruturas
    Processos de Fabrico (Tecnologias, Con-

formação, Soldadura, …)
    Termodinâmica, Mecânica dos Fluidos 

e Transferência de Calor
2 –  Cada curso deve desenvolver pelo menos 

uma área com profundidade adequada 
a uma especialização profi ssional num 
dos seguintes domínios:

   Aeronáutica e Aeroespacial
   Automação e Controle (Mecatrónica)
   Climatização
   Construções Mecânicas
   Energia e Ambiente
   Gestão Industrial
   Sistemas e Projectos Mecânicos
   Têxtil
   …
3 –  Deve haver, como condição obrigatória 

para acreditação, um projecto fi nal inte-
grador, multidisciplinar, no último ano 
de cada curso.

Este projecto pode ser substituído por um 
Estágio, com duração mínima de um semes-
tre lectivo, cujo programa seja relevante para 
a formação, nomeadamente salvaguardando 
um carácter integrador e multidisciplinar, e 
tenha um relatório fi nal discutido e aprovado 
pela Escola, que deve designar um seu do-
cente como supervisor para acompanhamento 
do Estágio.

Acreditação de Cursos no Colégio de Engenharia Mecânica
Requisitos Mínimos e Conteúdos Programáticos
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N os dias 4 e 5 de Julho decorreu, nas 
instalações do INETI, uma campanha 

de demonstração de tecnologias de preven-
ção, no âmbito do projecto PreResi. Este 
projecto resulta de uma iniciativa conjunta 
do INETI e do Instituto dos Resíduos, com 
o apoio fi nanceiro do Programa PRIME, 
dada a sua incidência empresarial.
Esta campanha teve como objectivo dar 
oportunidade aos industriais de verem em 
actividade algumas tecnologias transversais 
(de aplicação generalizada em vários secto-
res). Participaram igualmente na iniciativa 
representantes das entidades do Sistema 
Científi co e Tecnológico Nacional (STCN) 
que também forneceram tecnologias para 

a demonstração durante a campanha.
As tecnologias escolhidas para as campa-
nhas de carácter piloto ou semi-industrial, 
propriedade das entidades do SCTN, foram 
aquelas que tinham um efeito tão abran-
gente quanto possível e cuja implementa-
ção industrial já tivesse acontecido em Por-
tugal ou no estrangeiro, de forma a poten-
ciar assim a sua transferência para as em-
presas.
Como principais resultados da campanha, 
espera-se a promoção do contacto entre 

técnicos especializados, fornecedores de 
equipamento e utilizadores, facilitando a 
transferência de tecnologia para as empre-
sas.
Para dinamização deste evento junto das 
empresas, foram realizados simultanea-
mente vários workshops e consequentes 
debates sobre temas actuais, na área da le-
gislação, na reciclagem dos resíduos indus-
triais e na sua prevenção na óptica do “zero” 
de desperdícios e novos produtos ecológi-
cos, a saber:
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Campanha de demonstração
de tecnologias de prevenção

ACiência e a Engenharia de 
Materiais abrangem hoje, 

além dos materiais metálicos, os 
cerâmicos, vidros, polímeros, 
compósitos e, ainda, materiais 
ópticos e optoelectrónicos, bio-
materiais e outros.
À semelhança do que progressi-
vamente foi acontecendo às de-
signações das licenciaturas e aos 
nomes dos Departamentos, pa-

rece aconselhável a mudança do 
nome do Colégio para Colégio 
de Engenharia de Materiais. Esta 
designação, mais curta, traduz 
melhor a importância desta vasta 
área científi ca e tecnológica, fa-
cilitando, assim, a própria defi -
nição de “Actos de Engenharia” 
próprios dos Engenheiros de Ma-
teriais, bem como a “Matriz de 
Competências Especifi cas” que, 

sendo documentos em execu-
ção, são de fundamental impor-
tância no futuro do Colégio.
A alteração proposta visa, pois, 
acompanhar o peso crescente de 
outros materiais e dar sentido à 
criação de especializações no âm-
bito do Colégio, tais como “Fun-
dição”, “Polímeros”, “Cerâmi-
cos”. Estas especializações terão 
um carácter horizontal, abran-

gendo também os Colégios de 
Engenharia Química e de Enge-
nharia Mecânica, o que estimu-
lará a colaboração inter-colégios. 
Assim, os órgãos do Colégio re-
alizaram, já em Setembro, uma 
auscultação aos seus membros, 
o que deverá preceder a forma-
lização de uma proposta neste 
sentido junto dos órgãos compe-
tentes da Ordem.

ASociedade Portuguesa de Materiais 
(SPM) completa este ano 25 anos de 

trabalho e dedicação à comunidade cien-
tífi ca portuguesa. Foi no dia 15 de Maio 
de 1981 que um grupo de mais de 20 in-
vestigadores entusiastas da Ciência e Tec-
nologia dos Materiais assinaram a Escritura 
Notarial da Formação da Sociedade Por-
tuguesa de Materiais, associação científi ca 
sem fi ns lucrativos, para congregar todos 
os interessados em promover o desenvol-
vimento e o progresso da Ciência e Tec-
nologia dos Materiais.

Olhando para trás, 25 anos é apenas um 
pequeno passo na história de uma socie-
dade científi ca, mas foi grande a contribui-
ção da SPM para o desenvolvimento que 
os materiais atingiram no País neste perí-
odo. Graças ao trabalho, empenhamento 

e dedicação dos seus membros, estes 25 
anos foram sufi cientes para que a Socie-
dade passasse além fronteiras e atingisse 
também o reconhecimento internacional. 

É a obra que foi feita ao longo destas duas 
décadas e meia que a SPM vai comemorar 
na Universidade de Aveiro, em Novembro 
próximo, com o seguinte programa:

Colégio de Engenharia de Materiais

Os 25 Anos da Sociedade Portuguesa de Materiais

5.ª feira, 2 de Novembro
1.º ENEM – Encontro Nacional de Estudantes de Materiais
6.ª feira, 3 de Novembro
Dia Mundial dos Materiais 2006 
VI Encontro do Colégio de Engenharia Metalúrgica e de Materiais da Ordem dos Engenheiros
Sábado, 4 de Novembro
Sessão Comemorativa dos 25 anos da SPM
(Inclui cerimónia de distribuição de Medalhas dos 25 ANOS aos sócios mais antigos)

As medalhas a distribuir foram fabricadas no INETI usando a tecnologia DMLS – Di-
rect Metal Laser Sintering, sobre a qual daremos uma notícia oportunamente.

 O programa detalhado das comemorações é divulgado na página da SPM em www.spmateriais.pt
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  Novas oportunidades e desafi os da nova 
directiva europeia dos resíduos e da es-
tratégia temática de prevenção e recicla-
gem. A perspectiva do Instituto Nacio-
nal de Resíduos.

  Debate: Que incentivos económicos e/ou 
medidas fi scais poderão benefi ciar o sec-
tor da reciclagem? O que faz falta?

  A estratégia de resíduo “zero” e a sua in-
fl uência na produtividade da empresa.

  Debate: Custos reais dos resíduos para 
a empresa. Quais são?

  Melhores tecnologias disponíveis: opor-
tunidades, custos, obrigações legais e o 
cumprimento da legislação como factor 
de inovação na empresa. Testemunhos 
empresariais e da Administração Cen-
tral.

  Debate: Lições a retirar das actividades 
de licenciamento e inspecção no desen-
volvimento das empresas.

  Abordagens de prevenção de resíduos 
pela via produto e pela via processo pro-
dutivo: os testemunhos das empresas 
ARTEGALVA sobre a cromatação e pas-
sivação crómica trivalente, respectiva-
mente para alumínio, zinco e suas ligas 
e CIN sobre novos revestimentos e a 
nova directiva europeia dos COV.

  Debate: Que constrangimentos afectam 
o rótulo ecológico enquanto factor de di-
ferenciação do produto?

A exposição (Figura 1) incluiu as seguin-
tes tecnologias de prevenção, alguma delas 
desenvolvidas de raiz no INETI, no âmbito 
de vários projectos europeus e nacionais:

 Valorização de lamas de alumínio no tra-
tamento de efl uentes industriais e munici-
pais: trata-se das lamas resultantes das ETAR 
das empresas de anodização e de lacagem 
de superfícies de alumínio, cuja quantidade 
gerada anualmente em Portugal é superior 
às 20.000 toneladas. Para a maioria das em-
presas nacionais e internacionais desta área, 
estas lamas constituem um grave problema 
económico e tecnológico, devido não só à 
difi culdade da sua manipulação e à comple-
xidade da sua composição mas, também, 
aos elevados custos de transporte e deposi-
ção em aterro. Este projecto, em fase de 
conclusão, demonstra a efi ciência destas la-
mas como coagulantes/fl oculantes no trata-
mento de efl uentes industriais e municipais, 
substituindo com vantagem os sais minerais 
e electrólitos habitualmente usados.

 Osmose inversa aplicada à recuperação 
de níquel: permite tratar águas de lavagem, 
recuperando as substâncias nelas contidas 
e reintroduzindo-as no processo. Pode tam-
bém obter-se água desmineralizada e água 
potável. São sectores-alvo desta tecnolo-
gia: indústria metalomecânica e de trata-
mentos de superfícies, indústria automó-
vel, indústria alimentar, indústria gráfi ca e 
indústria química.

 Recuperação de Crómio III por preci-
pitação e re-dissolução: o crómio (III) de 
soluções esgotadas é recuperado por um 
processo de precipitação com um agente 
alcalino e re-dissolução dos precipitados 
por lixiviação ácida, regenerando uma so-
lução carregada contendo Crómio (III) pas-
sível de ser reutilizada. O principal sector-
alvo é a indústria dos curtumes, pois a re-
cuperação do crómio reduz os custos devi-
dos ao reagente de curtimento. Interessa a 
todas as empresas que geram soluções es-
gotadas de crómio.

 Electrólise em leito pulsado: trata-se de 
um processo electroquímico de remoção 
em que o cátodo (onde se deposita o metal) 
se encontra sob a forma de partículas de 
grafi te, com elevada área superfi cial por 
unidade de volume e estrutura granular, 
suspensas no leito onde fl ui a solução a tra-
tar, permitindo elevado rendimento na re-
moção e recuperação de metais em solu-
ções diluídas. Assim, além da recuperação 
de metais que podem ser reintroduzidos 
no processo de fabrico, pode baixar-se o 
teor dos mesmos para valores inferiores 
aos limites legais de descarga no meio am-
biente. Interessa aos sectores metalome-
cânico e de tratamento de superfícies, e 
de material eléctrico e electrónico (pro-
cessos de fabricação de placas de circuitos 
impressos).

 Ultrafi ltração aplicada à regeneração de 
emulsões de corte: para prolongar o tempo 
de vida de emulsões de corte, utiliza-se 
uma membrana tubular PVDF, que per-
mite separar a emulsão degradada em duas 
fracções, uma correspondente ao óleo emul-
sionado e outra correspondente aos óleos 
livres. A primeira fracção, após ajuste de 
composição, pode ser reintroduzida no pro-
cesso. Assim pode ser reduzido em 95% o 
volume de emulsões de corte a encami-
nhar para empresas gestoras de resíduos. 
São sectores-alvo as indústrias metalome-
cânicas e de tratamentos de superfícies, 
gráfi cas, tintas e têxtil.

 Para mais informações, consultar

 http://preresi.ineti.pt

Figura 1
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N o passado dia 14 
de Setembro rea-

lizou-se a cerimónia 
da inauguração da sede 

da Agência Europeia de Segurança Marítima 
(EMSA), em Lisboa, num edifício próprio, 
na zona da EXPO’98.
A cerimónia foi extremamente concorrida, 
com cerca de 400 convidados, contando com 
a presença do Primeiro-Ministro, do Presi-
dente da Comissão, de outros membros do 
governo português, do Comissário Europeu 
com o pelouro dos transportes, representan-
tes dos países da União Europeia, parlamen-
tares, altos funcionários e representantes dos 
diversos sectores que compõem as activida-
des marítimas.
A fi xação da sede da EMSA em Lisboa é um 
factor de satisfação nacional porque associa 

a importância histórica do Mar para Portugal 
à relevância contemporânea dos assuntos da 
segurança marítima e da preservação do am-
biente marinho.
A EMSA é uma agência executiva da UE, 
com cerca de 4 anos de actividade, estabe-
lecida na sequência de acidentes marítimos 
com consequências de poluição graves, sendo 
a sua principal missão prestar apoio e acon-
selhamento técnico à Comissão Europeia e 
aos Estados-membros no domínio da segu-
rança marítima, acompanhar o processo de 
aplicação da legislação comunitária nesse 
mesmo domínio, facilitar a cooperação téc-
nica entre os Estados-membros da UE e entre 
estes e a Comissão no domínio da segurança 
marítima e prevenção e resposta a acidentes 
de poluição. A Agência tem ainda a incum-
bência de implementar um sistema opera-

cional de resposta à poluição por hidrocar-
bonetos no espaço marítimo de infl uência 
dos países comunitários.
O mandato e o âmbito de actuação da Agên-
cia é bastante complexo, abrangendo, em 
termos técnicos, áreas que são claramente 
do domínio de intervenção da Engenharia. 
Para o efeito dispõe de um orçamento anual 
de 44.6 milhões de euros em 2006.
A supervisão e avaliação nas diversas verten-
tes da segurança marítima – controlo do trá-
fego marítimo, protecção ambiental, recur-
sos portuários, controlo pelo Estado do porto, 
formação das tripulações, protecção marí-
tima e investigação de acidentes – encerram 
todo um conjunto de técnicas cujo desenvol-
vimento, gestão e aplicação carecem de grande 
participação de engenheiros qualifi cados em 
diversas matérias. Os profi ssionais de enge-
nharia interessados em aprofundar o conhe-
cimento sobre a agência podem consultar o 
sítio que a organização tem na Internet: www.
emsa.eu.int.

AComissão Europeia publicou, em 7 de Junho, um Livro 
Verde sobre a política marítima europeia, que estará 

em discussão pública durante um ano.
Trata-se de um tema da maior importância no âmbito in-
ternacional, que justifi ca um amplo debate entre os diver-
sos agentes políticos, económicos e sociais dos países que 
integram a União Europeia.
Devido à importância que as actividades marítimas têm 
em Portugal e à profunda inserção da Engenharia em mui-
tas dessa actividades, a Ordem dos Engenheiros, através 
do Colégio de Engenharia Naval, conjuntamente com a 
Associação dos Engenheiros Navais e Oceânicos de Espa-
nha (AINE), vai realizar uma Conferência Internacional, 
nos dia 10 e 11 de Maio de 2007, na cidade do Porto, 
sobre a implementação e a sustentabilidade da referida po-
lítica marítima europeia. A Conferência será aberta à dis-
cussão de todos os aspectos relevantes para o tema princi-
pal, embora sejam alvo de interesse prioritário os seguintes 
tópicos: transporte marítimo, construção e reparação naval, 
exploração sustentável dos recursos marinhos e embarca-
ções de recreio e turismo marítimo.
Informações adicionais podem ser obtidas por solicitação ao 
Secretariado dos Colégios, por consulta no Portal da Ordem 
dos Engenheiros ou através do e-mail: eumartech2007@cdn.
ordeng.pt.
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A s X Jornadas de Engenharia Naval, 
organizadas conjuntamente pelo 

Colégio de Engenharia Naval da Ordem 
dos Engenheiros e pela Secção Autó-
noma de Engenharia Naval do Insti-
tuto Superior Técnico (IST), estão mar-
cadas para os dias 21 e 22 de Novem-
bro, no IST. As Jornadas realizam-se 
com periodicidade bienal, constituindo 
uma oportunidade de debate científi co 
e técnico em áreas de intervenção da 
Engenharia Naval e visam contribuir 
para os respectivos progresso e divul-
gação. O tema da presente edição do 
evento, “Inovação e Desenvolvimento 
nas Actividades Marítimas”, procura 
ir ao encontro de preocupações cen-
trais nas actividades marítimas, tendo 
sido escolhido com o objectivo de aco-
lher um vasto espectro de contributos, 
possibilitando um debate produtivo 
entre engenheiros e especialistas dou-
tras áreas com envolvimento na Eco-
nomia do Mar.
Por ocasião das Jornadas celebram-se, 
igualmente, o 30.º aniversário do En-
sino Superior Universitário de Enge-

nharia Naval em Portugal, e o 25.º 
aniversário da Licenciatura de Enge-
nharia Naval no IST.

Sub-temas
–  Conhecimento e Aproveitamento 

dos Recursos Marinhos
–  Transporte Marítimo e Portos
–  Projecto em Engenharia Naval
–  Gestão e Tecnologia de Estaleiros 

Navais

Comissão Organizadora
Eng.º Victor Gonçalves Brito
Eng.º António Moutinho
Eng.º José Aguiar Ferreira
Prof. Carlos Guedes Soares
Prof. Manuel Ventura
Prof. Nuno Fonseca

 Informações e Inscrições
Secção Autónoma de Engenharia Naval
Instituto Superior Técnico 
Av. Rovisco Pais
1049-001 Lisboa – Portugal
jornadas@mar.ist.utl.pt
www.mar.ist.utl.pt/jornadas/index.aspx

Agência Europeia de Segurança Marítima
inaugura sede em Lisboa

X Jornadas de Engenharia Naval
Inovação e Desenvolvimento
nas Actividades Marítimas

EUMARTECH 2007
Implementação e sustentabilidade

da futura política marítima europeia
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Em 1999, Portugal foi um dos subscri-
tores iniciais da Declaração de Bolo-

nha, pela pena do então Ministro da Edu-
cação, Prof. Marçal Grilo.

Durante um largo período pouca atenção 
foi dada ao estudo das alterações que te-
riam de ser efectuadas no sistema de en-
sino para que os princípios fi xados na De-
claração fossem adoptados, tudo indicando 
que chegaríamos ao prazo limite acordado 
pelos signatários (2010) sem “o trabalho 
de casa” completado. Durante o XV Go-
verno Constitucional ocorreram algumas 
iniciativas, e no Governo seguinte, no iní-
cio de 2005, foi publicado o DL 42/2005, 
fi xando os “princípios reguladores de ins-
trumentos para a criação do espaço euro-
peu de ensino superior”. Já na presente le-
gislatura, em Agosto de 2005, foi publicada 
a lei que altera a lei de bases do sistema 
de bases do sistema educativo e da lei de 
bases do fi nanciamento do ensino superior, 
ao que se seguiu, em Março do corrente 
ano, a publicação do DL 74/2006, que re-
gulamenta a referida alteração.

Num breve período passou-se de uma le-
targia quase total para uma corrida à “im-
plementação de Bolonha” pelas instituições 
de ensino superior, facto que surpreendeu 
muitos observadores e, possivelmente, até 
o principal responsável político pelo pro-
cesso, que em declarações públicas em Ja-
neiro do corrente ano admitia serem mui-
tos poucos os cursos de licenciatura que 
iniciariam o ano lectivo 2006/7 de acordo 
com o novo modelo.
 
Numa primeira análise existem algumas 
dúvidas sobre a forma como se está a pro-
cessar este arranque:
  A atribuição da designação de “licencia-
tura” ao primeiro ciclo, quando este grau 
estava há muito consagrado para um nível 
de formação mais completo, vai certa-
mente trazer grandes confusões admi-
nistrativas, nomeadamente no Estado, e 
vai possibilitar mistifi cações e enganos 
entre as antigas e as futuras designações 
de licenciado e de mestre, sendo claro 
que os “antigos” bacharéis vão rapida-

mente querer ser reconhecidos e deno-
minados como licenciados.

  A título de curiosidade, ocorre questio-
nar se nas áreas do conhecimento que 
estão “fora” de “Bolonha” (medicina, ar-
quitectura e direito), no futuro, os titu-
lares de curso superior (com 5 e 6 anos 
de curso universitário) serão intitulados 
de licenciados ou de mestres?

  A Declaração de Bolonha aponta para 
seis grandes linhas de acção; embora um 
número substancial de estabelecimentos 
de ensino superior, público e privado, 
tenha feito grande propaganda anun-
ciando que irão ter os cursos a funcionar 
“de acordo com Bolonha” não se divisa 
como é que a mobilidade de alunos e de 
professores está mais garantida do que 
no “pré-Bolonha”; igualmente relevante 
é a questão da garantia da qualidade do 
ensino, começando, como muito bem 
refere o nosso Bastonário na última edi-
ção da “Ingenium”, pela excessiva e en-
ganadora diversidade de designações de 
cursos que devia ter sido limitada, e que 
não o foi.

  A declaração de Berlim, em 2003, apon-
tava para que a questão da garantia de 
qualidade do ensino e a atribuição a cada 
estudante de um “Suplemento de Di-
ploma” fossem implementados em 2005; 
aparentemente ainda não existem notí-
cias sobre estes dois aspectos.

  Não deixa de ser curioso interrogar os 
estabelecimentos mais lestos, sobre as 
medidas entretanto adoptadas para se 
passar já de um “sistema de ensino ba-
seado na ideia de transmissão de conhe-
cimentos” para um “sistema baseado no 
desenvolvimento de competências”.

No que se refere ao IST, única Escola onde 
existe um curso superior de Engenharia 

Naval reconhecido pela Ordem dos Enge-
nheiros, tem de se mostrar estranheza para 
o tratamento que foi dado a esse curso.

O IST, aplicando certamente a alínea b. do 
n.º 7 do art.º 14.º da nova Lei de Bases do 
Sistema Educativo (ciclo de estudos inte-
grado conducente ao grau de mestre por o 
acesso à actividade profi ssional de titulares 
desse grau resultar de uma prática estável e 
consolidada na União Europeia), considerou 
que existiam especialidades de Engenharia 
que mereciam a distinção de terem um mes-
trado integrado e outras especialidades não; 
neste último caso fi gura a Engenharia Naval, 
o que não deixa de ser curioso, revelando 
distracção ou defi ciente informação por parte 
de quem tomou essa decisão.

Igualmente se verifi ca que, no 1.º ciclo da 
formação de Engenharia Naval, a exposi-
ção a matérias específi cas é extremamente 
reduzida, quer comparando com outras es-
pecialidades de Engenharia, no mesmo IST, 
quer comparando com cursos de Engenha-
ria Naval ou Arquitectural Naval na Europa, 
nas Américas ou na Ásia. Atribuir uma de-
signação de “Licenciatura em Ciências de 
Engenharia – Engenharia e Arquitectura 
Naval” para o actual plano de curso é, no 
mínimo, um pouco desajustado.

Uma nota fi nal, que poderá ser extensiva 
a outras especialidades de Engenharia: a 
introdução do requisito de preparar e apre-
sentar uma dissertação (será esta a com-
ponente do novo “desenvolvimento de 
competências”?), faz reduzir pelo menos 
seis disciplinas semestrais (presentemente 
12% do total) – a questão que se coloca é: 
será que as matérias ensinadas no pré-Bo-
lonha são excessivas? Uma longa experiên-
cia profi ssional faz crer que não. O CAQ, 
na sua nobre função de aconselhar e reco-
mendar ao CDN a acreditação dos cursos 
de Engenharia, ajuizará a seu tempo esta 
nova estrutura curricular.

Bolonha
O ensino superior e o exercício profi ssional
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Em reunião realizada em Praga, em 27 
de Agosto de 2006, o Eng.º Sebastião 

Feyo de Azevedo, da Universidade do 
Porto, foi eleito Presidente do Grupo de 
Trabalho sobre Educação em Engenharia 
Química (GTEEQ)1 da Federação Euro-
peia de Engenharia Química (FEEQ) para 
o triénio 2007-2010.
O GTEEQ é um grupo de refl exão e dis-
cussão sobre temas relacionados com a 
educação em engenharia química que de-
senvolve a sua actividade no âmbito da Fe-
deração Europeia de Engenharia Química. 
A FEEQ foi fundada em 1953 e é hoje 
uma Associação de 39 Sociedades ou As-
sociações Profi ssionais Nacionais desta área 
da Engenharia de 28 países europeus, um 
dos quais Portugal representado pela Ordem 
dos Engenheiros através do seu Colégio de 
Engenharia Química.
Na globalidade da sua acção, a FEEQ en-
quadra actualmente a actividade de cerca 
de 1000 especialistas, nomeados pelas di-
versas Sociedades Nacionais, que se reú-
nem em 22 Grupos de Trabalho temáti-
cos (genericamente designados pelo angli-
cismo Working Parties) e 4 Secções.
Nesta estruturação, os Grupos de Traba-
lho representam fóruns de discussão em 
que participam delegados de cada Socie-
dade e, quando oportuno, especialistas con-
vidados, enquanto que as Secções consti-
tuem fóruns abertos à participação de todos 
os engenheiros químicos ou especialistas 
de áreas afi ns interessados.
O GTEEQ começou por ter uma estru-
tura de actividade efémera em 1981, mas 
na sua estrutura com a estabilidade e re-
gras actuais foi formado em 1992. Conta 
presentemente com 37 membros delega-
dos de 23 países, dos quais 31 com activi-
dade profi ssional predominantemente aca-
démica e 6 com actividade associada à in-
dústria.

Os seus presidentes são eleitos pelos pares 
para mandatos de três anos, renováveis por 
uma só vez. Teve no seu percurso desde 
1992 até aos dias de hoje três presidentes 
– Jean Tracez (1992-1996), representante 
da associação francesa SCI-Société de Chi-
mie Industrielle; John Gillett (1996-2001), 
representante da associação britânica IChemE-
-Institution of Chemical Engineers; e Mar-
tin Molzahn (2001-2007), representante 
da associação alemã DECHEMA–Gesells-
chaft für Chemische Technik und Biote-
chnologie eV.
A Ordem dos Engenheiros é a associação 
nacional que participa na FEEQ. A sua re-
presentação no GTEEQ tem vindo a ser as-
segurada, desde 1998, pelo Eng.º Sebastião 
Feyo de Azevedo, actualmente Vice-presi-
dente da OE e Director do Departamento 
e do Curso de Engenharia Química da FEUP, 
e a partir de 2001 também pelo Engenheiro 
Diogo Almeida Santos, Director para a área 
de Projectos Industriais da CUF-Químicos 
Industriais e Administrador da empresa A4 
- Engenharia e Projectos Industriais S.A., 
pertencente ao grupo CUF.

Actividade do GTEEQ

No passado recente
O GTEEQ tem desenvolvido actividade 
reconhecida a nível europeu, da qual têm 
resultado não só recomendações diversas, 
como iniciativas de apoio e de incentivo à 
mobilidade estudantil e cooperação euro-
peia. Como exemplos de actividade recente 
que contou com a participação activa dos 
representantes portugueses pode citar-se:
 i)  A aprovação e divulgação de recomen-

dações sobre currículos mínimos a que 
devem obedecer cursos de primeiro e 
de segundo ciclos em engenharia quí-
mica, recomendação, esta, feita com 

base em análise das tendências de evo-
lução da Engenharia Química e na pers-
pectiva da aplicação dos acordos de 
Bolonha;

 ii)  A construção do Portal Europeu sobre 
Educação em Engenharia Química1, 
com informação relevante sobre o tema 
e através do qual se pode aceder aos 
portais nacionais, incluindo o acesso ao 
Portal Português;

 iii)  A concretização em 2004 do prémio 
de mobilidade “EFCE Student Mobi-
lity Award”, destinado a incentivar a 
mobilidade europeia e a promover a 
excelência dessa actividade.

Para o triénio 2007-2010
O GTEEQ tem desde já vários objectivos 
defi nidos, dos quais merecem destaque:
1.  A realização de um Workshop sobre edu-

cação em engenharia química, que ocor-
rerá em 18 de Setembro de 2007, em 
Copenhaga, no âmbito da Conferência 
Europeia em Engenharia Química, na 
qual deverão ser aprofundadas as ten-
dências modernas de desenvolvimento 
e de impacto social da disciplina;

2.  A revisão das práticas correntes e a pro-
moção da discussão sobre novos méto-
dos (métodos não-tradicionais) de ensino 
e aprendizagem de engenharia química;

3.  A monitorização da aplicação das refor-
mas decorrentes do Processo de Bolonha 
na área da engenharia química;

4.  A disseminação de exemplos de boas 
práticas e da relevância da Engenharia 
Química; e

5.  A aprovação de recomendações sobre 
formação profi ssional contínua.

   João Moura Bordado    Tel.: 21 841 91 82    Fax: 21 841 91 98    E-mail: jcbordado@ist.utl.pt
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QUÍMICA

Colégios

Sebastião Feyo de Azevedo
eleito Presidente do Grupo de Trabalho sobre

Educação em Engenharia Química da Federação 
Europeia de Engenharia Química

1 Informação detalhada em www.efce.info/wpe, Portal do “Working Party on Education - European Federation of Chemical Engineering”.



Resumo

A generalização da tecnologia baseada na 
norma IEEE 802.11 para acesso sem fi os 
de banda larga colocou novas exigências na 
autenticação dos acessos e na confi dencia-
lidade dos dados transmitidos em redes 
locais. Complementarmente, a multiplica-
ção das áreas geográfi cas com cobertura 
802.11, colocou na ordem do dia o desen-
volvimento de modelos de roaming que 
permitam aos utilizadores desta tecnologia 
modelos de mobilidade e acesso semelhan-
tes aos que hoje estão disponíveis nas redes 
celulares baseadas na norma GSM.

Neste artigo apresenta-se uma solução para 
autenticação e segurança implementada 
nos sistemas de acesso sem fi os do Insti-
tuto Superior Técnico que disponibiliza, 
de forma integrada, um modelo simples e 
distribuído de roaming entre as institui-
ções aderentes. O modelo proposto é na 
sua génese escalável e hierárquico, permi-
tindo que a mesma solução seja utilizada, 
sem qualquer complexidade adicional sig-
nifi cativa, a nível regional, nacional ou in-
ternacional entre aderentes.

1. Introdução

A introdução e rápida generalização das 
tecnologias de acesso sem fi os a redes lo-
cais baseadas na norma IEEE 802.11 per-
mitiu uma fl exibilização da conectividade 
em banda larga em moldes até há bem 
pouco tempo difíceis de imaginar. Mas a 
ligação de redes cabladas convencionais a 
sistemas de acesso sem fi os colocou na 
ordem do dia óbvias novas preocupações 
de segurança por parte de empresas e ins-

tituições. Embora a norma 802.11 tenha 
sido desenhada incluindo mecanismos sim-
ples de autenticação e privacidade, rapida-
mente se verifi cou que o modelo adoptado, 
além de conter vulnerabilidades graves, não 
era adequado a redes com mais do que al-
guns clientes, dado usar uma senha parti-
lhada entre todos os utilizadores do sis-
tema. Por outro lado, a rápida explosão de 
áreas de acesso (hot-spots) públicas ou em 
organizações com vários pólos geográfi cos 
suscitou o desenvolvimento de modelos de 
roaming efi cazes entre áreas de acesso.
Nas universidades portuguesas, o projecto 
dos campus virtuais tem, entre outros, o 
objectivo de generalizar a possibilidade de 
acesso sem fi os de forma autenticada e se-
gura à rede científi ca nacional e à Internet 
por parte de todos os utilizadores das uni-
versidades e instituições académicas. Para 
além do acesso sem fi os na instituição de 
origem, pretende-se implementar um mo-
delo de roaming inter-universitário que 
permita a um utilizador de qualquer uni-
versidade ter acesso IP em todas as insti-

tuições nacionais participantes no projecto. 
O desenvolvimento de modelos de roa-
ming entre universidades e instituições de 
investigação a nível Europeu começou tam-
bém recentemente a ser estudado no âm-
bito da associação Trans-European Rese-
arch and Education Networking Associa-
tion (TERENA), que reúne as instituições 
responsáveis pelas redes de investigação e 
académicas em cada um dos países mem-
bros. A representação portuguesa nesta as-
sociação pertence à Fundação para o Cál-
culo Científi co Nacional (FCCN).
Neste artigo descreve-se a solução de au-
tenticação e roaming implementada e em 
funcionamento nos sistemas de acesso sem 
fi os do Instituto Superior Técnico (IST). 
A solução preconizada garante, de modo 
integrado, um sistema de acesso seguro 
com autenticação dos utilizadores e confi -
dencialidade da informação que evita as 
vulnerabilidades da norma 802.11 e ofe-
rece, simultaneamente, um mecanismo de 
roaming simples entre todas as instituições 
aderentes. Ao contrário de outras soluções 
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de roaming actualmente em estudo, que 
implicam a existência de organismos regu-
ladores que disponibilizem bases de dados 
centralizadas de utilizadores ou que fun-
cionem como proxys de autenticação, o 
sistema de roaming aqui descrito baseia-se 
num modelo distribuído, que dispensa ser-
vidores centrais e a necessidade de estabe-
lecimento de uma ligação à instituição de 
origem para autenticar o acesso. A solução 
que aqui se propõe é escalável a nível in-
ternacional, fazendo actualmente parte de 
uma das soluções consideradas no âmbi-
to da task force em mobilidade da TE-
RENA[13].
Na secção seguinte são descritas e discuti-
das algumas das soluções de autenticação 
em redes sem fi os mais utilizadas. A sec-
ção 3 descreve, muito brevemente, alguns 
elementos básicos de criptografi a assimé-
trica que são necessários para a compreen-
são da solução descrita na secção 4. Final-
mente a secção 5 conclui o artigo.

2. Outras soluções de autenticação

Apesar de, desde a sua origem, a norma 
IEEE 802.11 incluir um sistema de auten-
ticação e privacidade – o WEP (Wired Equi-
valent Privacy) –, o sistema cedo revelou 
vulnerabilidades graves, quer no mecanismo 
de cifra de dados, quer na forma de auten-
ticação de utilizadores. Em particular, o sis-
tema WEP baseia-se na partilha de uma 
mesma senha por todos os utilizadores do 
sistema, o que conduz a uma rápida degra-
dação de segurança em redes com mais do 
que dois ou três utilizadores. Deste modo, 
foi necessário encontrar outros métodos de 
restringir o acesso à rede.

2.1. WEP – Wired Equivalent Privacy
O protocolo WEP é actualmente a única 
norma para autenticação e confi denciali-
dade em sistemas de redes sem fi os que a 
maioria dos sistemas possui. A base deste 
protocolo é o algoritmo de cifra simétrica 
RC4 e uma chave secreta de 64 bit1 par-
tilhada por todos os intervenientes autori-
zados. Todos os pacotes transmitidos com 
esta norma são cifrados pelo algoritmo RC4 
com a respectiva chave secreta e só podem 

ser decifrados por alguém que também 
possua a mesma chave, garantindo assim a 
confi dencialidade. A autenticação é garan-
tida porque se assume que só utilizadores 
autorizados possuem a chave secreta.
Este protocolo tem, no entanto, inúmeras 
fraquezas. A primeira delas resulta de a 
mesma chave secreta ser partilhada por 
todos os utilizadores de uma rede sem fi os, 
o que numa instituição de média dimen-
são signifi ca ser partilhada por centenas ou 
milhares de utilizadores, deixando por isso 
de ser secreta. Mas, o protocolo não é só 
inseguro para instalações com muitos uti-
lizadores, ele é inseguro mesmo para as 
redes domésticas com 1 ou 2 utilizadores. 
Em [7,11,14] são identifi cados diferentes 
tipos de vulnerabilidades que permitem 
obter acesso não autorizado a uma rede 
sem fi os com WEP. Para algumas dessas 
vulnerabilidades foram mesmo desenvol-
vidas aplicações que qualquer pessoa pode 
utilizar (e.g. airsnort, netstumbler, linkfer-
ret, wepcrack, etc.).

2.2.  Lista de identifi cadores (MACs)
autorizados

O método mais utilizado, e que ainda hoje 
a maioria dos sistemas sem fi os possui como 
segurança adicional, é a manutenção de 
uma lista dos identifi cadores das placas de 
rede sem fi os que estão au-
torizadas a se associarem à 
rede.
Cada placa de rede, com ou 
sem fi os, em conformidade 
com qualquer uma das nor-
mas IEEE 802, possui um 
número único, denominado endereço MAC 
(Media Access Control). Este número é 
enviado em todos os pacotes de dados en-
viados por essa placa de rede, pelo que é 
possível, em princípio, saber se cada um 
dos pacotes veio de um computador com 
uma das placas autorizadas2. Acontece que 
(i) a manutenção de tal lista é complicada 
em sistemas de elevada dimensão, (ii) im-
possível em sistemas abertos como uma 
universidade em que o número de portá-
teis que entra e sai da lista de computado-
res autorizados é muito elevado, (iii) e fun-
damentalmente insegura porque é muito 

simples alterar o endereço que é enviado 
em todos os pacotes para um número di-
ferente daquele que está registado no hard-
ware da placa de rede [6]. Ainda assim al-
gumas organizações desenvolveram servi-
ços semelhantes que permitem garantir a 
escalabilidade da solução [7], resolvendo 
os dois primeiros problemas, mas não o 
terceiro.

2.3. O protocolo IEEE 802.1x
A partir do segundo semestre de 2001, 
fi cou claro que o protocolo WEP tinha de-
masiadas vulnerabilidades para ser utilizado 
ou até corrigido, pelo que o grupo de tra-
balho do IEEE para a evolução da norma 
802.11 resolveu adoptar o protocolo 802.1x 
que tinha originalmente sido desenvolvido 
para autenticar computadores em redes 
com fi os (para garantir que um computa-
dor não autorizado seja ligado a uma fi cha 
de rede da instituição e daí efectuar ata-
ques à instituição).
No protocolo 802.1x participam três en-
tidades: o cliente (de agora em diante de-
signado suplicante), o autenticador e o ser-
vidor de autenticação (Fig. 2.1). O supli-
cante pode ser qualquer computador com 
uma placa Ethernet convencional (IEEE 
802.3) ou um sistema de acesso sem fi os. 
O autenticador pode ser um Switch onde 

estejam ligadas várias portas ou um ponto 
de acesso da rede sem fi os. O servidor de 
autenticação pode ser qualquer servidor 
de autenticação que suporte o protocolo 
EAP (Extensible Authentication Protocol), 
tipicamente um servidor RADIUS [3]. 
Para efectuar a autenticação com o proto-
colo 802.1x o suplicante contacta o auten-
ticador a que está ligado, quer seja por 
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1   Usualmente é possível utilizar este protocolo com chaves de 128 bit, denominado WEP2, mas apenas as chaves de 64 bit fazem parte da norma, pelo que a inter-operabilidade nem sempre é garan-
tida com chaves de 128 bit.

2  Tipicamente, esta verifi cação só é efectuada na fase inicial da associação por razões de efi ciência.
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Ethernet 802.3
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Fig. 2.1
Entidades participantes

no protocolo 802.1x
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cabo, no caso do autenticador ser um Swi-
tch, quer seja por rede sem fi os no caso do 
autenticador ser um ponto de acesso, uti-
lizando o protocolo EAP encapsulado no 
protocolo EAPOL. O autenticador, por sua 
vez, redirecciona para um servidor de au-
tenticação global da instituição a respon-
sabilidade de autenticação.
O EAP não é um protocolo de autentica-
ção em si próprio. O EAP é um protocolo 
que encapsula protocolos de autenticação, 
permitindo, assim, a cada utilizador esco-
lher o protocolo que mais lhe convém. Ti-
picamente, os protocolos de autenticação 
utilizados com o EAP são o EAP/PAP, o 
EAP/CHAP, o EAP/MS-CHAPv2, EAP/
MD5 e o EAP/TLS.
Os protocolos EAP/PAP e EAP/CHAP são 
inseguros, pois é possível obter a chave por 
simples escuta da rede, pelo que só são 
utilizados quando o servidor de autentica-
ção não suporta outro método. Os proto-
colos EAP/MS-CHAPv2, EAP/MD5 au-
tenticam apenas o cliente, pelo que é pos-
sível realizar ataques por interposição (man-
-in-the-middle attacks), mas ainda assim 
são utilizados em vários ambientes. O pro-
tocolo EAP/TLS (Transport Layer Secu-
rity – anteriormente denominado SSL, Se-
cure Sockets Layer) é seguro, mas implica 
a distribuição e gestão de certifi cados para 
todos os clientes, o que é reconhecida-
mente uma tarefa difícil.
Acontece que o protocolo 802.1x, aplicado 
a uma rede sem fi os 802.11, mesmo com 
o protocolo EAP/TLS, permite realizar um 
ataque onde um cliente não autorizado 
“rouba” uma ligação já autenticada de um 
cliente autorizado [14]. A existência deste 
ataque é um exemplo de que a junção de 
dois protocolos correctos não está necessa-
riamente correcta. O ataque utiliza o facto 
de cada protocolo possuir a sua própria má-
quina de estados, independente da do outro, 
para colocar o cliente autorizado num es-
tado de desligado, mantendo o autentica-
dor no estado ligado e autenticado.
Este problema será eventualmente resol-
vido na próxima versão do protocolo 802.11 
(802.11i), cuja autenticação é baseada no 
protocolo 802.1x mas faz parte integrante 
dessa versão. Até lá surgiram duas novas 
versões do protocolo 802.1x desenvolvidas 
por dois consórcios diferentes: o protocolo 
PEAP (Protected Extensible Authentication 

Protocol), proposto pelo consórcio da Mi-
crosoft, Cisco e RSA Security e o proto-
colo TTLS (Tunnelled Transport Layer Se-
curity) proposto pela Funk Software.

2.4. PEAP e TTLS
Os protocolos PEAP e TTLS são semelhan-
tes, embora incompatíveis entre si. Ambos 
têm duas fases de autenticação e a primeira 
dessas fases é igual em ambos. A primeira 
é o estabelecimento de um canal cifrado 
entre o suplicante e o servidor de autenti-
cação, passando pelo autenticador mas sem 
que este consiga ver o que se passa nesse 
canal. Para esse efeito ambos os protocolos 
utilizam o protocolo TLS. O protocolo TLS 
pode ser usado para estabelecer canais crip-
tográfi cos (i) sem autenticação dos inter-
venientes, (ii) com autenticação do servi-
dor ou (iii) com autenticação de servidor e 
cliente. No caso do PEAP e do TTLS, ape-
nas as variantes (ii) e (iii) são permitidas, 
sendo que a variante (iii) implica a distri-
buição de certifi cados aos clientes, pelo que 
não é normalmente utilizada.
A segunda fase de ambos os protocolos só 
é utilizada caso o cliente não tenha sido 
autenticado na primeira fase, i.e. caso o 
cliente não possua um certifi cado, e serve 
também para autenticar o cliente. Para esse 
efeito o PEAP utiliza o protocolo EAP com 
qualquer uma das suas variantes; o TTLS 
utiliza um protocolo baseado em pares de 
atributos-valor semelhante ao utilizado pelo 
RADIUS, o que lhe permite suportar um 
conjunto alargado de protocolos de auten-
ticação diferentes.
Nenhum dos protocolos é uma norma in-
ternacional. Ambos estão descritos em In-
ternet Drafts relativamente recentes (TTLS 
– Novembro de 2002 e PEAP – Março de 
2003).

2.5. Virtual Private Networks
Dadas as defi ciências das actuais normas 
de autenticação para redes sem fi os e a in-
defi nição das futuras normas, muitas ins-
tituições adoptaram uma solução de au-
tenticação independente do tipo de ligação 
(rede sem fi os, rede com fi os, GPRS, Blue-
tooth, etc.).
Nesta solução o suplicante não necessita 
de se autenticar para se associar a uma rede 
sem fi os, mas fi ca impedido de aceder a 
qualquer serviço antes de estabelecer um 

canal seguro e autenticado (VPN – Virtual 
Private Network) com um portal de acesso 
específi co. O estabelecimento desse canal 
cifrado e autenticado é usualmente reali-
zado pelos protocolos PPTP ou IPSec. O 
primeiro é um protocolo proposto pela Mi-
crosoft [4] em 1998, e posteriormente re-
visto em 1999 após terem sido encontra-
das várias vulnerabilidades [2]. As revisões 
introduzidas em 1999 corrigiram a maio-
ria das vulnerabilidades do protocolo ori-
ginal, mas introduziram outras [10] que 
podem ser facilmente exploradas, tal como 
é demonstrado em [5]. Ainda assim, este 
protocolo é largamente utilizado na cria-
ção de VPNs, quer para autenticação em 
redes sem fi os, quer para acesso remoto à 
rede interna das instituições, fundamen-
talmente devido à facilidade da sua confi -
guração.
Por outro lado, o protocolo IPSec é uma 
norma IEEE [12], que faz parte da versão 
6 da norma IP (IPv6), do qual não são co-
nhecidas vulnerabilidades relevantes, mas 
que por ser mais difícil de confi gurar é fre-
quentemente preterido.

2.6. Roaming
As redes sem fi os surgiram como resposta 
às necessidades de mobilidade dos utiliza-
dores. Esta necessidade de mobilidade não 
se restringe à rede local de cada institui-
ção, pelo que é necessário criar modelos 
que garantam a mobilidade entre redes de 
várias instituições (roaming). Este cenário 
é particularmente relevante entre univer-
sidades e institutos de investigação, onde 
a interacção e mobilidade devem ser esti-
muladas. Este é, aliás, um dos objectivos 
do projecto campus virtuais (www.e-u.pt) 
da UMIC (Unidade de Missão Investi-
gação e Conhecimento), e do grupo 
Terena, que está a estudar a possibi-
lidade de possibilitar roaming entre 
várias universidades Europeias, pelo 
que qualquer solução de auten-
ticação para redes sem fi os deve 
ser capaz de garantir roaming 
entre um grande número de 
instituições.
A maioria dos mo-
delos de roaming 
dos sistemas de 
autenticação para 
redes sem fi os parte 
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do princípio que a autenticação tem de ser 
feita directamente com a instituição de 
onde o suplicante é nativo. Em consequên-
cia deste pressuposto, a maioria dos siste-
mas de autenticação (e.g. 802.1x/EAP) re-
quer uma ligação permanente entre todas 
as instituições participantes, bem como um 
mecanismo de procura que permita à ins-
tituição acolhedora encontrar a instituição 
nativa do suplicante de modo a redireccio-
nar para lá o protocolo de autenticação. 
Ambos os requisitos são usualmente satis-
feitos por uma hierarquia de servidores 
RADIUS. Nesta solução cada instituição 
tem um servidor RADIUS que autentica 
os suplicantes nativos. Caso um suplicante 
não nativo pretenda autenticar-se, o servi-
dor RADIUS envia para o servidor RA-
DIUS hierarquicamente superior, que re-
direcciona para o servidor RADIUS fi nal 
ou para o servidor RADIUS hierarquica-
mente superior, até encontrar o servidor 
da Instituição Nativa ou até encontrar o 
topo da hierarquia.
Nas soluções de VPN mais frequentes, a 
forma de efectuar esta autenticação em 
roaming é estabelecer um canal cifrado 

com a instituição de origem, através da 
rede sem fi os da instituição acolhedora. 
Isto só é possível se a instituição acolhe-
dora mantiver uma lista de todos os por-
tais de todas as instituições com quem tem 
acordos de roaming de modo a permitir o 
acesso não autenticado dos suplicantes na 
sua rede sem fi os a todos estes portais. 
Essas soluções não são obviamente escalá-
veis para um grande número de institui-
ções. Para resolver este problema o grupo 
Terena propôs recentemente uma solução 
hierárquica em que alguns dos identifi ca-
dores de portais nessas listas são identifi -
cadores de portais virtuais que redireccio-
nam os pedidos para os portais reais. No 
entanto, esta proposta nunca foi testada, 
pelo que a sua utilização ainda é prema-
tura.
Ao contrário de outras soluções de VPN, 
a solução aqui descrita é naturalmente es-
calável para um número elevado de insti-
tuições e, ao contrário da solução 802.1x/
EAP, não necessita de uma infra-estrutura 
hierárquica de servidores RADIUS.

3. Criptografi a assimétrica

A criptografi a assimétrica usa pares de 
chaves para realizar operações de cifra 
e decifra; cada par é constituído por 
uma chave privada e outra pública. Os 
pares de chaves estão normalmente as-
sociados a entidades – pessoas ou ser-

viços – e servem para (i) comuni-
car seguramente com essa 

entidade ou para 

(ii) gerir assinaturas digitais dessa entidade. 
O algoritmo de cifra assimétrica, ou de 
chave pública, mais usado é o RSA.

3.1. Assinaturas digitais
A chave privada só é conhecida de uma 
entidade; a sua correspondente pública, 
pelo contrário, deverá ser tão ampla e cor-
rectamente conhecida quanto possível. Se 
estes pressupostos forem verdadeiros, tudo 
o que uma entidade cifrar com a sua chave 
privada pode ser decifrado com a corres-
pondente chave pública. Os dados cifrados 
dessa maneira não estão escondidos mas 
assinados, porque apenas o detentor da 
chave privada que os cifrou pode ter feito 
essa operação; a inversa, que consiste na 
validação da assinatura, qualquer um a pode 
efectuar. Os algoritmos de assinatura mais 
usados são o RSA e o DSA (Data Signa-
ture Algorithm).
Uma assinatura digital segue este princípio 
mas de maneira mais efi ciente e com mais 
garantias: é a cifra, com a chave privada do 
assinante, de um valor síntese (digest) dos 
dados que se pretende assinar: um docu-
mento, a data de assinatura, a identifi ca-
ção do assinante, etc.. O valor resultante 
da cifra pode ser decifrado por quem co-
nhecer a chave pública correcta do assi-
nante (em princípio qualquer entidade) e 
pode ser confrontado com o resumo dos 
dados recebidos. Se os resumos forem 
iguais, então a assinatura está correcta; caso 
contrário, pelo menos um dos três – dados, 
assinatura ou chave pública – está errado. 
A codifi cação e validação de assinaturas 
segue normalmente dois padrões: PKCS#1 
e DSS (Data Signature Standard).
As assinaturas digitais são diferentes das 
humanas num aspecto muito importante: 
são diferentes consoante o que se assina, 
o que impede a sua cópia e reutilização, 
bem como a alteração dos dados assinados. 
Para que tal seja verdade, as sínteses usa-
das em assinatu ras digitais têm que ser cal-
culadas com funções de dispersão unidi-
reccionais, sendo as mais usadas as funções 
MD5 ou SHA-1.

3.2. Certifi cados de chaves públicas
Segue, do anteriormente exposto, que a 

con fi ança nas chaves públi-
cas é crítica para a valida-
ção correcta das as si naturas 
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digitais. Só estan do certo da autenticidade 
da chave pública do assinante se pode con-
fi ar, sem margem para dúvidas, que a as-
sinatura foi por ele produzida. Logo, é pre-
ciso impedir que um impostor consiga pu-
blicar uma chave pública falsa como sendo 
de outra entidade, cujas assinaturas pre-
tende falsifi car. A solução normal deste 
problema passa pela certifi cação de chaves 
públicas.
A certifi cação de chaves públicas consiste, 
basicamente, na criação e distribuição de 
certifi cados de chaves públicas, que não 
são mais que documentos públicos, assina-
dos digitalmente por uma Autoridade Cer-
tifi cadora (CA), que possuem, grosso modo, 
uma chave pública, a identifi cação da en-
tidade a que a mesma pertença e informa-
ção operacional diversa.
Os formatos mais usuais de certifi cados 
são o PKCS#7 e o X.509v3 [8]. Fazendo 
uma analogia com o mundo não informá-
tico, um certifi cado de uma chave pública 
é comparável ao reconhecimento notarial 
de uma assinatura. Tal como neste caso, o 
notário assina um documento que tem a 
assinatura a reconhecer e a identifi cação 
do assinante.

3.3. Cadeias de certifi cação
Para que se possa confi ar num certifi cado 
é fundamental conhecer a chave pública 
dessa CA. Para isso usam-se cadeias, ou 
caminhos, de certifi cação [8][§3.2]. Uma 
cadeia de certifi cação consiste em ter CAs 
a emitir certifi cados de chaves públicas de 
outras CAs. Como estas cadeias têm de 
terminar algures, há duas formas usuais de 
o fazer: (i) hierarquias de certifi cação ou 
(ii) certifi cação cruzada. Continuando a 
analogia anterior, seria comparável a ter 
assinaturas de notários reconhecidas por 
outros notários.
As hierarquias têm CAs raiz bem conhe-
cidas (v.g. VeriSign) e a sua chave pública 
é incluída em muito do software preparado 
para lidar com certifi cados (v.g. navegado-
res). A certifi cação cruzada é usada para 
estabelecer relações de confi ança num do-
mínio limitado, onde não existe uma CA 
raiz com uma chave pública universal. Nesta 
área não existe qualquer padrão, sendo as 
cadeias de certifi cação estabelecidas ao 
sabor das conveniências das organizações 
e do mercado.

3.4. Exploração de certifi cados
Dois aspectos críticos relativos à explora-
ção dos certifi cados são (i) o seu domínio 
de aplicabilidade e (ii) a sua validade tem-
poral.
O primeiro defi ne o que se pode fazer com 
a chave pública do certifi cado [8][§4.2.1.3]. 
A lista de possibilidades pode resumir-se, 
de forma simplifi cada, a apenas três: (i) 
negociação de chaves de sessão, (ii) cifra/
decifra de dados e (iii) validação de assi-
naturas digitais.
O segundo depende de dois factores: (i) da 
data de expiração do certifi cado, contida 
no mesmo, ou (ii) da revogação prematura 
do certifi cado pelo seu dono ou pela CA 
emissora. A data de expiração, imposta pelo 
seu requerente ou pela política da CA emis-
sora, pode ser facilmente verifi cada por 
quem usar o certifi cado. A revogação do 
certifi cado exige, por um lado, que as CAs 
possuam e divulguem amplamente listas 
de certifi cados revogados (CRL) e que os 
utentes dos certifi cados verifi quem, sem-
pre ou de forma periódica, se um certifi -
cado que possuem e que vão usar já está 
registado numa CRL [8][§3.3].

4. Solução proposta

4.1. Arquitectura
A arquitectura da solução de autenticação 
para as redes sem fi os do IST é a seguinte 
(ver Figura 4.1). Cada campus possui uma 
rede local virtual (VLAN – Virtual Local 
Area Network) onde estão ligados todos os 

pontos de acesso sem fi os, e uma gateway/
fi rewall que limita o acesso dessa VLAN à 
rede interna da instituição. Nesta solução 
qualquer suplicante consegue associar-se à 
rede sem fi os sem qualquer autenticação 
desde que possua uma placa 802.11, mas 
fi ca limitado à VLAN da rede sem fi os até 
estabelecer um canal cifrado e autenticado 
(VPN – IPSec) com a referida gateway. 
Depois de estabelecer esse VPN com a ga-
teway, é-lhe permitido aceder, quer à rede 
interna da instituição quer à Internet, atra-
vés do router/fi rewall exterior da institui-
ção. Dependendo da confi guração da ga-
teway, é possível limitar o acesso a sub-
redes da rede interna com base na institui-
ção de origem do suplicante.
A autenticação e o respectivo estabeleci-
mento do VPN entre suplicante e gateway 
são conseguidos trocando certifi cados du-
rante a fase de autenticação do protocolo 
IPSec (cf. §4.2). Caso o suplicante não 
possua o certifi cado ou não saiba como es-
tabelecer um VPN, o gateway redirecciona 
qualquer acesso a páginas Web para um 
servidor HTTP/HTTPS que fornece as 
credenciais e toda a ajuda necessária ao es-
tabelecimento desse VPN.
Esta solução possui duas propriedades ex-
tremamente interessantes. Por um lado, 
esta solução não se aplica somente a redes 
sem fi os 802.11, aplica-se igualmente a qual-
quer rede sobre a qual seja possível estabe-
lecer uma ligação IP, por exemplo 802.3 
(Ethernet), GPRS, Bluetooth, pelo que é 
possível usar esta solução para outros tipos 
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Fig. 4.1 − Arquitectura da solução proposta
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de rede que venham a existir na instituição. 
Por outro lado, não é necessário qualquer 
infra-estrutura adicional para possibilitar o 
roaming entre instituições, pois é relativa-
mente simples a uma gateway ser capaz de 
verifi car a validade de certifi cados emitidos 
por outras instituições (cf. §4.4).

4.2. Criação de um VPN IPSec
Tal como o nome indica, um VPN é um 
canal entre dois ou mais elementos em que 
os dados são cifrados com uma chave se-
creta conhecida de todos os intervenien-
tes. Deste modo é possível trocar informa-
ção confi dencial e autenticada entre os in-
tervenientes sobre um meio físico inseguro, 
i.e. passível de escuta e/ou de alteração. A 
criação de um VPN passa pelo estabeleci-
mento dessa chave secreta entre os inter-
venientes autorizados sem que os interve-
nientes não autorizados a fi quem a conhe-
cer ou possam, de algum modo, infl uenciar 
a sua escolha.

Para garantir que o estabelecimento dessa 
chave é efectuado somente entre interve-
nientes autorizados, é necessário que o pro-
tocolo que estabelece essa chave contenha 
mecanismos de autenticação de todos os 
intervenientes. No protocolo IPSec, o pro-
tocolo que estabelece a chave secreta é o 
protocolo IKE (Internet Key Exchange). O 
protocolo IKE é demasiado complexo para 
ser aqui descrito; iremos por isso descre-

ver apenas o mínimo 
necessário para a com-
preensão da solução pro-
posta.
A Figura 4.2 descreve 
sumariamente os pas-
sos necessários ao esta-
belecimento de um canal 
seguro unidireccional 
entre o suplicante e a 
sua Instituição de In-
vestigação (II). Para es-
tabelecer um canal bi-
direccional seria neces-
sário repetir o processo 
na direcção oposta.

4.3.  Infra-estruturas de chaves públicas
As infra-estruturas de chave pública, ou PKI 
(Public Key Infrastrutures), são um con-
junto de serviços e dispositivos que gerem 
os certifi cados emitidos por uma CA. Uma 
PKI cria certifi cados, guarda-os e disponi-

biliza-os publicamente através de serviços 
de directório, tipicamente acessíveis via 
LDAP, ou outros (v.g. páginas Web). Para-
lelamente, uma PKI também cria, guarda e 
disponibiliza publicamente as CRL dos cer-
tifi cados que emitiu ou de outros.
Na criação de um certifi cado de uma chave 
pública, a PKI pode gerar essa chave pú-
blica e a sua correspondente privada e en-
viar a segunda ao requerente através de um 

canal seguro. Neste caso, a chave privada 
não deverá ser usada para produzir assina-
turas digitais de dados, uma vez que há 
mais que uma entidade que a conhece (a 
PKI e o seu dono), mas pode ser usada 
para negociar chaves de sessão ou cifra/de-
cifra de dados (cf. §3.4).
Esta foi a solução adoptada. A PKI de cada 
II gera os pares de chaves para os seus uten-
tes (que o requererem) e mantém-nos numa 
base de dados até um prazo limite. Em 
qualquer momento um utente pode esta-
belecer um canal seguro para o seu II, au-
tenticar-se de acordo com o mecanismo 
imposto pelo mesmo e requerer um par de 
chaves. Se o utente já possuir um na base 
de dados ele é devolvido – a chave privada 
e o certifi cado da correspondente pública. 
Se ainda não existir é criado e guardado 
antes de ser devolvido. O canal seguro pro-
tege tanto o mecanismo de autenticação 
(que pode usar a troca de senhas em claro) 
como a devolução da chave privada.
Assim, cada suplicante, que para estabele-
cer uma VPN IPSec precisa de possuir uma 
chave privada e de fornecer dois certifi ca-
dos de chaves públicas ao portal de acesso 
específi co, pode obter em qualquer altura 
todos estes elementos interactuando com 
o seu II e guardá-los no seu computador. 
A sua chave privada pode a partir daí ser 
usada até expirar, o que depende do prazo 
de validade colocado pelo seu II no certi-
fi cado da chave pública correspondente.

4.4. Roaming
A presente solução não parte do pressu-
posto que a autenticação do suplicante 
tenha que ser feita na instituição nativa. 

Fig. 4.2 −  Autenticação com certifi cados.  O cliente envia para o servidor o seu certifi cado assinado pela chave do seu 
Instituto de Investigação (II);  O servidor verifi ca a validade da assinatura do certifi cado utilizando para tal a 
chave pública do II que possui na sua base de dados de certifi cados;  O servidor retira do certifi cado a chave 
pública do cliente;  O cliente envia dados, cifrados com a sua chave privada, para o servidor que os decifra com 
a respectiva chave pública. O servidor sabe que são autênticos porque apenas o cliente conhece a chave privada 
correspondente à chave pública que usou.

Fig. 4.3 −  O cliente obtém um pacote, através de 
um canal seguro e autenticado, com: a 
sua chave privada; o certifi cado da sua 
chave pública assinado pelo seu II e o 
certifi cado auto-assinado do seu II.
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Pelo contrário, a autenticação é sempre 
feita pela instituição acolhedora. Deste 
modo não é necessário manter uma liga-
ção permanente entre instituições, nem é 
necessário construir um mecanismo de pro-
cura da instituição nativa. Nesta solução, 
a autenticação, quer dos suplicantes nati-
vos, quer dos suplicantes em roaming, é 

efectuada pela gateway IPSec sem neces-
sidade de contactar a instituição nativa do 
suplicante. A escalabilidade de gestão e 
manutenção da base de dados de creden-
ciais é assegurada pela propriedade de en-
cadeamento dos certifi cados, já que ape-
nas um certifi cado necessita de ser obtido 
de forma segura, todos os outros poderão 
ser obtidos por canais inseguros.
Tal como na solução RADIUS, a resolu-
ção do problema da escalabilidade na so-
lução proposta passa pela criação de uma 
hierarquia de vários níveis. Mas, ao contrá-
rio da solução RADIUS, a hierarquia é 
criada previamente sem necessidade de 
comunicação on-line. Cada elemento da 
hierarquia deverá possuir um par de cha-
ves privado/público e um certifi cado assi-
nado pelo elemento hierarquicamente su-
perior garantindo que a chave pública per-
tence a esse elemento.
Usualmente, no cenário de uma hierarquia 
de três níveis – Instituições de Investiga-
ção; Rede Nacional de Instituições de In-
vestigação; Rede Europeia de Instituições 
de Investigação – uma instituição que pre-
tendesse autenticar um suplicante de qual-
quer uma das instituições de investigação 
necessitaria do certifi cado da Instituição de 
Investigação Nativa do Suplicante (II-NS), 

do certifi cado da Rede Nacional Nativa do 
Suplicante (RN-NS) e do certifi cado auto-
assinado da Rede Europeia (RE) que seria 
a raiz de uma hierarquia normal de três ní-
veis (Hierarquia Normal na Figura 4.4).
No entanto, para permitir a introdução fa-
seada da solução e facilitar a sua gestão, o 
certifi cado da RE deverá ser assinado pela 
RN de cada uma das II, e o certifi cado de 
cada uma da RN assinado pelas respectivas 
II. Deste modo, é possível evoluir de uma 
situação em que a base de dados contém 
apenas o certifi cado da instituição, e por 
isso só consegue autenticar os clientes por 
si geridos (Fase I), para a solução fi nal, em 
que todos os clientes de todas as institui-
ções podem ser autenticados, passando por 
uma situação intermédia a nível Nacional.
Para além de permitir a introdução fase-
ada esta solução, facilita a gestão de certi-
fi cados de duas formas:
 Por um lado, a solução intermédia faci-

lita a parceria entre instituições pertencen-
tes a países diferentes mediante alguma 
certifi cação ad-hoc. Por exemplo, se se pre-
tender que um suplicante de uma qualquer 
II do país X possa aceder a outra II do país 
Y, tudo o que esta última precisa fazer é 
obter de forma segura a chave pública da 
RN de X e criar um certifi cado da mesma 

assinado por si.
 Por outro lado, com esta 

solução, o único certifi cado 
que cada II necessita de as-
sinar é o da sua RN, sendo, 
portanto, o único que tem 
de ser obtido através de um 
canal seguro. Todos os ou-
tros podem ser obtidos de 
qualquer lado, mesmo atra-
vés de canais inseguros. Isto 
é, poderão existir várias pá-
ginas na Internet com có-
pias destes certifi cados, fa-
cilitando assim a sua distri-
buição. Estes certifi cados 
podem, inclusivamente, ser 
fornecidos pelo próprio su-
plicante. De facto, isso acon-
tece automaticamente nal-
gumas implementações de 
IPSec, nomeadamente a 
implementação nativa do 
sistema operativo Windows 
XP envia um pacote com 
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Fig. 4.5 − Esquema simplifi cado do estabelecimento de um canal unidireccional seguro e autenticado entre um suplicante, que envia certifi cados 
intermédios, e a gateway IPSec.  O suplicante envia um pacote PKCS#7 com os certifi cados necessários;  Os dois certifi cados intermédios 
(certifi cados azul e verde) são inseridos na base de dados da gateway;  A gateway utiliza os dois certifi cados inseridos conjuntamente com os três 
já existentes na base de dados para criar uma cadeia de certifi cados que verifi ca o certifi cado do suplicante;  A chave pública do suplicante é extraída 
do seu certifi cado;  O suplicante envia dados cifrados com a sua chave privada que só podem ser decifrados com a respectiva chave pública.
Complementarmente ao roaming, a solução proposta pode possuir ainda um serviço de fornecimento de certifi cados de curta duração para visitantes 
que não possuam credenciais acreditadas pela instituição. Por exemplo, a solução actualmente instalada no IST permite a qualquer docente gerar uma 
chave privada e um certifi cado, válidos por um ou dois dias, de forma segura, autenticada e auditável. A geração de tais certifi cados é automática e 
está acessível de forma idêntica à da geração das chaves pessoais (cf. 4.3). A revogação destes certifi cados também acontece automaticamente ao 
fi m do seu período de validade. Como quer a geração quer a revogação são automáticas, este processo é bastante mais efi caz do ponto de vista de 
gestão do que qualquer outro que passe pela criação de contas temporárias para visitantes.

Fig. 4.4 − Conteúdo da base de dados de certifi cados de 
uma gateway em cada uma das fases de produção. A pri-
meira fase corresponde a uma instituição isolada; a segun-
da a uma rede nacional; a terceira a uma rede europeia. As 
setas indicam a cadeia de certifi cação dos vários certifi ca-
dos a partir da raiz que é o certifi cado auto-assinado de 
cada instituição. II − Instituição de Investigação; RN − 
− Rede Nacional; RE − Rede Europeia; II-NS − Instituição 
de investigação Nativa do Suplicante; RN-NS − Rede Nacio-
nal Nativa do Suplicante
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todos os certifi cados intermédios (Figura 
4.5), de modo que são necessários apenas 
três certifi cados para efectuar qualquer au-
tenticação.

5. Conclusões

Descreveu-se, neste documento, uma so-
lução de autenticação e segurança em redes 
sem fi os que disponibiliza, de forma inte-
grada, um modelo de roaming e autenti-
cação entre instituições aderentes. O mo-
delo proposto encontra-se em funciona-
mento nos pólos do IST da Alameda e do 
Taguspark, e é directamente generalizável 
a modelos de roaming inter-universitário 
a nível nacional e internacional. O sistema 
proposto permite, de forma simples, quer 
modelos de roaming bilaterais por troca de 
certifi cados entre as duas instituições en-
volvidas, quer modelos de roaming entre 
grupos de instituições federadas através da 
troca da hierarquia de certifi cados entre as 
organizações federativas.
Uma das críticas por vezes apresentadas 
às soluções de autenticação baseadas em 
VPN como a que aqui é proposta é a ne-
cessidade de permitir o acesso IP em claro 
até à gateway de acesso. Ou seja, o mo-
delo permite a livre associação de qualquer 
cliente à rede interna de acesso sem fi os. 
Como é evidente, o modelo aqui proposto 
pressupõe que todos os equipamentos com 
informação privilegiada estão fora da rede 
de acesso, o que é hoje em dia facilmente 
confi gurável através de redes locais virtu-
ais (VLAN’s). Por outro lado, o acesso livre 
à gateway permite, por intersecção do trá-
fego do porto 80, o redireccionamento de 
todas as tentativas de acesso à Web para 
uma página com instruções de acesso e 

com informações sobre confi guração da 
rede local. Esta possibilidade de acesso é, 
de facto, uma mais-valia em organizações 
ou locais com um número elevado de vi-
sitantes (como é habitualmente o caso em 
instituições universitárias).
A solução proposta apresenta a vantagem 
adicional de toda a infra-estrutura de ser-
vidores executar produtos OpenSource que 
implementam rigorosamente a norma IPSec, 
a qual se encontra hoje já bem estabele-
cida. Deste modo, os servidores são inte-
roperáveis com todos os clientes que im-
plementam esta norma. Sublinhe-se que 
o IPSec está incluído de origem no Win-

dows 2000, XP e MacOs X, estando tam-
bém disponível em Linux, o que garante a 
plena operacionalidade da solução.
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Enquadramento Geral

A optimização do investimento público, 
embora seja da responsabilidade dos órgãos 
da administração do Estado, deverá ser 
uma preocupação de todas as entidades 
com responsabilidades públicas, através de 
recomendações que contribuam para me-
lhorar procedimentos e eliminar custos des-
necessários, sem prejuízo do respeito por 
um conjunto de valores que deve regular 
as relações entre as partes envolvidas nos 
contratos, bem como a qualidade dos bens 
produzidos.
A execução de empreitadas de obras pú-
blicas, que tem absorvido elevados inves-
timentos, tem vindo, desde há muitos anos, 
a ser objecto de notícias sobre frequentes 
desvios de preços e de prazos, que afec-
tam a imagem do sector das obras públi-
cas, resultado de auditorias das entidades 
com responsabilidade no controlo e fi sca-
lização da despesa pública.
Para acentuar o ambiente de desconfi ança, 
de tempos a tempos, a comunicação social 
dá conta de supostos casos de corrupção, 
sem que se conheça o fi m de tais processos, 
fi cando a nuvem a pairar sobre a credibili-
dade das entidades públicas, das empresas 
e de todos os profi ssionais que trabalham 
neste sector.
Parece que estes desvios são uma fatali-
dade, algo que tecnicamente é impossível 
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dos Desvios
de Custos

e Prazos nas 
Empreitadas de 
Obras Públicas

Recomendações da Ordem dos Engenheiros *

resolver com rigor e credibilidade, o que 
não é verdade, afectando também o pres-
tígio da engenharia portuguesa que, ao longo 
de gerações, tem dado provas em sentido 
contrário.
Para quem trabalha nas áreas de projecto, 
de lançamento de concursos, de direcção 
de obras, de fi scalização e na gestão de em-
preendimentos, as causas dos desvios estão 
identifi cadas, e só haverá uma alteração 
signifi cativa se forem modifi cados os pro-
cedimentos que estão na sua origem.
Por isso, a Ordem dos Engenheiros enten-
deu proceder a uma análise da situação e 
propor um conjunto de recomendações que 
permita sensibilizar os órgãos da adminis-
tração pública, no sentido da implementa-
ção de medidas que contribuam para a re-
solução das questões de fundo, minimizando 
os referidos desvios de custos, de tempo e 
de qualidade.
Por mais códigos da contratação pública e 
medidas administrativas que se aprovem, 
a sua efi cácia fi cará muito dependente das 
restantes medidas tomadas a montante, 
numa perspectiva de prevenção, que é uma 
das formas mais económicas e efi cazes de 
resolver um problema.
Recordamos que, na última revisão do re-
gime jurídico de empreitadas de obras pú-
blicas, publicada em Março de 1999 (De-
creto-Lei n.º 59/99), foi estabelecido um 
limite máximo de 25% (art.º 45.º) para o 
valor acumulado dos trabalhos a mais, erros 
e omissões, e os custos decorrentes de al-
terações dos projectos, variantes, ou alte-
rações do plano de trabalhos.
Como era de esperar, esta disposição de 
pouco serviu, pois não foram tomadas me-
didas a montante sobre as reais causas que 
estão na origem dos desvios.

A entrada em vigor de um novo código da 
contratação, a breve prazo, deverá ser acom-
panhada de mudanças: na organização da 
administração pública, na defi nição dos 
programas preliminares dos projectos, no 
acompanhamento e controlo das suas di-
ferentes fases, na qualifi cação dos técnicos 
que podem elaborar projectos, dirigir e fi s-
calizar obras, na identifi cação das peças que 
compõem os projectos, na maior respon-
sabilidade pela coordenação dos projectos 
e na maior exigência na qualifi cação téc-
nica das empresas.

A causa mais remota para se compreender 
o porquê dos desvios nas empreitadas de 
obras públicas assenta no desfasamento 
entre o modelo de organização do Estado 
para produzir obras públicas em coerência 
com a legislação produzida até 1974, e a 
forma como, nos últimos 30 anos, se reor-
ganizou a administração pública mantendo 
a mesma legislação, ou procedendo, ape-
nas, a alterações na vertente jurídica e ad-
ministrativa.
O que assistimos foi ao desagregar de or-
ganismos públicos com competências es-
pecializadas, para serem substituídos por 
inúmeros donos de obra, apenas dignos 
dessa designação por terem verbas para in-
vestir na execução de empreitadas.
Esta alteração foi acompanhada da desorga-
nização de procedimentos, por desconhe-
cimento da arte e pelo recurso à subcon-
tratação avulsa de serviços.
A legislação existente foi produzida nou-
tra época e noutro contexto político, bas-
tando recordar que o regime que regula a 
actividade de construção (atribuição de al-
varás de obras públicas) foi criado em 1956, 
a revisão de preços de empreitadas de obras 
públicas foi legislada em 1967, o regime 
jurídico de empreitadas de obras públicas 
foi publicado em 1969, a Portaria que re-
gula as instruções para cálculo dos hono-
rários dos projectos de obras públicas foi 
publicada em 1972 e o Decreto sobre a 



qualifi cação dos técnicos que podem subs-
crever projectos sujeitos a licenciamento 
é de 1973.
De então para cá, tudo mudou, mas man-
tiveram-se os mesmos diplomas produzi-
dos até 1974, embora com algumas alte-
rações sobre a mesma base, enquanto que 
o modelo de organização do Estado, que 
tinha estado na origem daquela produção 
legislativa, foi totalmente alterado.
Esta questão de fundo é determinante para 
se perceberem as inefi ciências de gestão 
dos contratos de empreitadas de obras pú-
blicas.

Identifi cação das Causas dos Desvios

a)  Defi ciente defi nição dos programas pre-
liminares dos projectos e do objecto das 
empreitadas;

b)  Os prazos legais para os procedimentos 
da contratação de projectos e de em-
preitadas não são compatíveis com os 
prazos politicamente desejáveis para o 
cumprimento dos programas e para co-
locar em utilização um bem que pre-
tende satisfazer necessidades de inte-
resse público;

c)  A informação prestada pelos donos de 
obra aos projectistas, sobre as caracte-
rísticas dos terrenos é normalmente in-
sufi ciente;

d)  Os donos de obra sujeitos ao regime ju-

rídico de empreitadas de obras públicas, 
estimados em mais de 5.000, não estão, 
na sua maioria, habilitados com técnicos 
com competências para a defi nição dos 
programas preliminares dos projectos, 
identifi cação do âmbito dos trabalhos, 
contratação dos projectos, seu acompa-
nhamento e lançamento dos concursos 
para contratação das empreitadas;

e)  O reduzido investimento no projecto e 
no acompanhamento das diferentes fases 
da sua elaboração tem conduzido a uma 
falsa economia numa das áreas mais crí-
ticas do processo produtivo, que mais 
tarde se transforma em custos acresci-
dos em obra;

f)  As empresas que se apresentam a con-
curso para a realização de uma emprei-
tada não têm as mesmas capacidades, 
apesar de possuírem o mesmo tipo de 
alvarás, caracterizados por categorias, 
subcategorias e classe;

g)  Por parte da administração pública, em-
bora com excepções, não existe, por 
norma, a gestão integrada do processo 
produtivo, através da intervenção da fi -
gura designada por gestor do empreen-
dimento;

h)  A elevada concorrência no sector, decor-
rente da existência de um excessivo nú-
mero de empresas de construção, legal-
mente com a mesma capacidade defi nida 
pela posse do alvará, determina a apre-
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sentação de preços muito baixos na fase 
de concurso, para, posteriormente, se 
procurar recuperar na fase de execução 
da obra o que, justamente, deveria ter 
sido incorporado no preço proposto;

i)  Os concursos concepção – construção 
são uma modalidade que tende a am-
pliar as causas dos desvios anteriormente 
referidos, uma vez que os concursos são 
lançados, apenas, com um estudo pré-
vio dos projectos, que deverão ser de-
senvolvidos pelos empreiteiros e com 
base no qual apresentam um preço;

j)  O controlo da despesa pública que tem 
centrado a sua análise nos desvios de 
custo e de prazos durante a execução 
da empreitada tem omitido a aprecia-
ção sobre uma outra elevada compo-
nente da despesa, os custos de manu-
tenção e exploração durante a fase de 
utilização da obra.

Conclusão

As razões dos desvios são conhecidas, em-
bora variando de projecto para projecto.
O novo Código da Contratação Pública 
poderá vir a melhorar algumas disposições 
que têm agravado a actual situação, mas 
não poderá substituir uma gestão mais pro-
fi ssional e tecnicamente mais rigorosa por 
parte dos donos de obra.
Se apenas se insistir em modelos adminis-
trativos desligados da realidade, com uma 
teorização de procedimentos mais exigente, 
visando uma maior transparência, surgirão 
cada vez mais litígios, mais processos e 
menos obras.
Por isso é que na gestão dos contratos há 
cada vez menos engenheiros e mais espe-
cialistas em procedimentos, que obvia-
mente não têm como objectivo realizar a 
obra, mas explorar as consequências da não 
conformidade administrativa.
Mudar o sistema obriga a começar pela ad-
ministração pública, suas regras, perfi s dos 
técnicos adequados para a gestão dos em-
preendimentos, percebendo que a contra-
tação de um projecto e, em consequência, 
de uma empreitada, não poderá ser feita 
da mesma maneira do que a encomenda 
de material de escritório.
A “certifi cação da asneira” é o resultado 
do cumprimento irrepreensível dos proce-
dimentos formais, com total omissão da 
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avaliação dos conteúdos que são indispen-
sáveis para a qualidade das obras, mas que 
exige técnicos competentes com carreiras 
valorizadas e reconhecidas.

Recomendações

Como medidas que consideramos impres-
cindíveis para minimizar as causas dos des-
vios nas empreitadas de obras públicas en-
tendemos de recomendar:
a)  Maior exigência na qualifi cação profi s-

sional dos técnicos que podem ser res-
ponsáveis pela subscrição dos projectos, 
licenciamento, direcção e fi scalização de 
obras e coordenação de segurança, em 
fase de projecto e de obra. Para as obras 
públicas não existe qualquer exigência 
de qualifi cação dos técnicos que inter-
vêm nas diferentes fases dos processos;

b)  Defi nição da qualifi cação profi ssional 
para o exercício das funções de coorde-
nador de segurança, em fase de projecto 
e de obra;

c)  Defi nição das qualifi cações profi ssionais 
exigidas aos agentes da administração 
pública responsáveis pela defi nição de 
programas preliminares de projectos, 
preparação dos elementos técnicos a in-
cluir nos processos de concurso, verifi -
cação e aprovação dos projectos, fi sca-
lização de obras e gestão de empreen-
dimentos;

d)  Maior rigor na defi nição das peças que 
devem obrigatoriamente fazer parte dos 
projectos e na forma de apreciar e apro-
var cada fase. Para a contratação de pro-

jectos ainda se continua a utilizar a Por-
taria de 7 de Fevereiro de 1972, desig-
nada por “Instruções para cálculo dos 
honorários de projectos de obras pú-
blicas”;

e)  Maiores exigências nos quadros que con-
ferem capacidade técnica às empresas de 
construção para a obtenção de alvarás;

f)  Obrigatoriedade de revisão dos projec-
tos de empreitadas de obras públicas;

g)  Especifi cação dos custos estimados para 
a exploração e manutenção da obra, du-
rante a sua vida útil;

h)  Maior intervenção do Laboratório Na-
cional de Engenharia Civil no apoio téc-
nico aos donos de obra pública nas fases 
anteriores à execução da obra;

i)  Recurso à contratação dos serviços de 
consultoria externa para as funções des-
critas como causadoras de desvios das 
empreitadas, dada a impossibilidade de 
muitos donos de obra terem técnicos 
com competências adequadas para tais 
intervenções;

j)  Produção de documentos técnicos de 
boas práticas, com o apoio do LNEC, das 
Universidades e dos Institutos Politécni-
cos, para servirem de referencia às enti-
dades responsáveis pela condução dos 
processos de contratação de projectos e 
de empreitadas de obras públicas;

k)  Centralização das matérias relativas ao 
sector da construção no Ministério das 
Obras Públicas, Transportes e Comuni-
cações e atribuição a um organismo de-
pendente daquele Ministério das fun-
ções de coordenação das diferentes ini-

ciativas legislativas, com a participação 
dos intervenientes do sector;

l)  Revisão integrada de toda a legislação do 
sector da construção, compatibilizando 
procedimentos, garantindo coerência e 
clarifi cando as obrigações legais.

Entendemos que, sem um tratamento in-
tegrado do sector da construção, em ter-
mos da legislação, das qualifi cações técni-
cas dos intervenientes e das empresas e de 
um maior profi ssionalismo na gestão dos 
processos, não será possível melhorar sig-
nifi cativamente os resultados.
Pelo contrário, um maior rigor no controlo 
e na fi scalização dos actos, por parte dos 
órgãos competentes acentuará o número 
das irregularidades, dos processos litigio-
sos e dos desvios.
Apesar da identifi cação dos procedimen-
tos menos correctos que contribuem para 
os desvios na execução das empreitadas 
poder deixar uma imagem menos favorá-
vel do sector das obras públicas e dos seus 
intervenientes, é justo reconhecer que tam-
bém existem boas práticas, entidades com-
petentes e excelentes profi ssionais que pro-
vam, através da prática de muitos anos que 
é possível fazer melhor e mudar a cultura 
existente.
A Ordem dos Engenheiros, enquanto ins-
tituição com poderes delegados pela As-
sembleia da República, e fazendo parte da 
administração autónoma do Estado, está 
disponível para colaborar com os Órgãos 
da Administração Pública, e em particular 
com o Tribunal de Contas, na análise dos 
conceitos técnicos e dos procedimentos 
que envolvem as auditorias aos processos, 
procurando também sensibilizar as diver-
sas entidades para a necessidade de se in-
troduzirem alterações signifi cativas a mon-
tante dos procedimentos em análise.
Só uma acção preventiva que envolva os 
diferentes intervenientes e que os sensibi-
lize para as responsabilidades de cada acto 
e suas consequências a jusante dos proces-
sos poderá reduzir signifi cativamente os re-
sultados negativos das práticas correntes.

* Resumo do documento elaborado pelo

Bastonário, aprovado pelo CDN e apresentado,

em Setembro de 2006, aos membros do Governo, 

Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira,

Tribunal de Contas e partidos políticos

com assento parlamentar.



A
decisão que se apresenta reporta-se 
a uma participação feita à Ordem por 
um particular contra um Engenheiro, 
no exercício de funções de técnico 

responsável pela construção de um edifí-
cio (condomínio).
Acordam, em reunião conjunta, os Conse-
lhos Directivo Nacional e Jurisdicional:

1. Relatório

Não se conformando com a decisão do 
Conselho Disciplinar da Região…, que o 
condenou na pena disciplinar de censura 
registada veio o arguido, Eng.º…, interpor 
recurso apresentando, alegações com as se-
guintes conclusões que, como é sabido, de-
limitam o seu objecto:
a) O arguido ora recorrente é engenheiro 
civil e foi director técnico da obra referente 
ao processo n.º…, da Câmara Municipal 
de…, obra que assumiu e reafi rma ter sido 
realizada de acordo com o projecto apro-
vado ao assinar o respectivo termo de res-
ponsabilidade;
b) Tomou tal decisão consciente de ter en-
contrado a melhor solução técnica após 
ponderar a situação concreta tendo em 
conta a economia e qualidade de produção 
da obra que dirigia e os deveres que tinha 
para com o seu cliente…;
c) Ao emitir o termo de responsabilidade 
da conformidade daquela obra com o projec to 
aprovado, fê-lo de boa fé e com isenção;
d) Os factos alegados pelo arguido foram 
totalmente ignorados no julgamento e de-
cisão e não foram apreciadas as provas por 
ele indicadas, não se tendo apurado devi-
damente a descoberta da verdade essen-
cial para a boa decisão da causa;

e) O Conselho Disciplinar da Região... não 
esteve atento às nulidades do processo nem 
fundamentou correctamente a sua decisão;
f) É notório o erro de apreciação das ale-
gações do recorrente, pois em momento 
algum alegou a sua condição de engenheiro 
civil para ignorar o conteúdo da certifi ca-
ção dos projectos que estavam aprovados 
pelas entidades competentes, cuja valida-
ção confi rmara;
g) Apenas como hipótese remota sugeriu 
ter actuado com negligência inconsciente;
h) A decisão recorrida carece de funda-
mentação e está viciada por nulidade insa-
nável da falta de instrução das provas. Por-
que em nenhuma infracção disciplinar in-
correu, concluiu pelo pedido de revogação 
da sanção imposta e consequente arquiva-
mento do processo disciplinar.

2. Fundamentos

2.1. De facto
São os seguintes os factos dados como pro-
vados no julgamento da 1.ª instância…:
a) Em… deu entrada na secretaria da Ordem 
dos Engenheiros – Região…, uma partici-
pação proveniente de..., residente em…;
b) Afi rma nessa participação que, de acordo 
com ofício recebido do IGAT, o Eng.º… 
prestou falsas declarações na sua qualidade 
de Director Técnico da obra referente ao 
Proc…. da Câmara Municipal de...;
c) Verifi cou-se que o ofício do IGAT anexo 
à informação do Sr. Presidente da Câmara 
de..., datado de..., fazendo no seu ponto 2 
o historial do processo, concluía, no que 
diz respeito às defi ciências reclamadas e 
constatadas pela respectiva Comissão de 
Vistorias, a urgência de esclarecer a admi-

nistração de condomínio do prédio refe-
rente ao processo de obras atrás referido, 
que estavam em desconformidade com o 
projecto aprovado por esta Câmara;
d) Na mesma informação concluía o Sr. 
Presidente dessa Câmara que o arguido po-
deria ser responsabilizado criminalmente 
por ter prestado falsas declarações no termo 
de responsabilidade, além do que remetia 
esta situação para um comportamento que 
integrava o crime de falsifi cação de docu-
mentos, nos termos do art.º 256.º do Có-
digo Penal, podendo ser instaurado proce-
dimento contra-ordenacional contra o mesmo, 
o que se veio a confi rmar;
e) Constata-se também que já em Novem-
bro de… tinha entrado na Câmara Muni-
cipal de... uma participação da Secção de 
Fiscalização e assinada pelo fi scal munici-
pal, denunciando o arguido como tendo 
prestado falsas declarações, no que se re-
feria ao processo de obras n.º…. Essa par-
ticipação foi lavrada com base no parecer 
emitido pelo Gabinete Jurídico e na infor-
mação técnica n.º... que constam naquele 
processo de obras;
f) A corroborar esse ofício, o participante 
descreve na sua participação uma extensa 
lista daquilo que considera não conforme 
com o projecto;
g) O responsável pela Direcção Técnica da 
Obra, Eng.º..., através do termo de respon-
sabilidade por si subscrito, assumiu que a 
obra foi executada de acordo com o pro-
jecto aprovado;
h) Face a essa acusação, convocou o Con-
selho Disciplinar da Ordem dos Engenhei-
ros da Região... uma visita ao prédio, na 
presença do participante e do arguido;
i) Essa visita decorreu no dia..., tendo es-
tado presentes todos os membros do Con-
selho Disciplinar dessa Região e o partici-
pante, não tendo comparecido o arguido 
que, entretanto justifi cou a sua ausência 
por motivos de ordem pessoal;
j) Durante essa visita foram observadas, 
ponto por ponto, as não conformidades 
mencionadas na participação, tendo-se ve-
rifi cado:
  1. O uso de garagens da sub-cave para 

outros fi ns, nomeadamente para o fun-
cionamento de empresas e acessos em 
material diferente do que é mencionado 
na memória descritiva (asfalto em vez 
de cubos de granito);

Jurisprudência Disciplinar

Conselho
Jurisdicional
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  2. Cobertura em chapa de fi brocimento 
em vez de ser do tipo plano invertida 
em caixa de godo;

  3. Fornecimento de água possível ape-
nas através de cisterna;

  4. Quadros eléctricos denunciando a 
presença de cabos dispersos e emara-
nhados;

  5. Isolamento acústico defi ciente, sendo 
facilmente audível e inteligível em apar-
tamentos contíguos todo o tipo de ruí-
dos;

  6. A instalação dos depósitos de gás en-
contra-se encostada ao prédio;

  7. Revestimento de piso em madeira, 
junto à lareira;

  8. As portas de acesso dos apartamen-
tos às escadas interiores só abrem do 
lado de fora, impedindo em situação de 
emergência uma evacuação imediata se 
aquelas se encontrarem fechadas;

k) Tendo o alvará de licença de utilização 
n.º... para o prédio em causa sido emitido 
em..., a vistoria ter data de... e a informa-
ção do Sr. Presidente da Câmara de... para 
o IGAT ser de..., concluiu-se na visita do 
Conselho Disciplinar da Ordem dos En-
genheiros da Região... ao prédio pouco ou 
nada ter sido corrigido;
l) O arguido não tem antecedentes disci-
plinares.

2.2. De direito
Cumpre, antes de mais, apreciar a arguida 
“nulidade insanável da falta de instrução 
das provas”, na medida em que o instrutor 
do processo disciplinar não inquiriu as tes-
temunhas indicadas na defesa pelo arguido 
ora recorrente.
Tratar-se-á de nulidade insanável e, por 
isso, de conhecimento em qualquer altura 
e até ofi ciosamente?
O art.º 57.º do Regulamento Disciplinar 
(DR, lI, de 18.7.03), aliás invocado pelo re-
corrente, manda aplicar nesta matéria o Có-
digo de Processo Penal que, no seu art.º 
119.º alín. d), comina com nulidade insa-
nável a “falta de inquérito ou de instrução, 
esta quando obrigatória”, o que, adaptando 
ao processo disciplinar, seria a falta deste.
Ora, é situação que obviamente se não ve-
rifi ca.
O que a falta de inquirição dessas teste-
munhas pode qualifi car é a “insufi ciência 
do inquérito ou instrução”, no caso, adap-

tando, insufi ciência de processo disciplinar 
e omissão posterior de diligências que pu-
dessem reputar-se essenciais para a desco-
berta da verdade conforme art.º 120.°, n.º 
2, alín. d).
Independentemente de o julgador de l.ª 
instância (...) não ter reputado tal inquiri-
ção essencial para a descoberta da verdade 
(senão tê-la-ia ordenado), o certo é que se 
trata de nulidade dependente de arguição 
pelo interessado, o mais tardar no prazo 
de 5 dias após a decisão fi nal, para o órgão 
que alegadamente a praticou. 
E porque o não foi, sanada está (art.º 120.º, 
n.os 1 e 3, alín. c) do Cód. Proc. Penal com 
a devida adaptação).
Improcede, assim, a sua alegação.
Quanto à falta (ou incorrecção) de funda-
mentação da decisão recorrida, não procede 
a arguição, já que a mesma se reporta ex-
pressamente à prova documental inserta nos 
autos, à inspecção ao local da obra do pró-
prio CD juntamente com o participante, 
não tendo comparecido o arguido ora recor-
rente não obstante adrede notifi cado, e de-
clarações prestadas por este último, funda-
mentação essa bastante e reveladora de que, 
na apreciação das provas, se seguiu um pro-
cesso lógico e racional com vista à decisão 
tomada e que, por isso, importará manter.
Quanto ao “erro notório de apreciação das 
alegações do recorrente” de a decisão re-
corrida ter expressado não aceitar que o 
director técnico da obra alegue a sua con-
dição de engenheiro civil para ignorar o 
conteúdo da certifi cação dos projectos de 
outras especialidades, validando-as, quando, 
como no caso presente, foram visíveis de-
feitos no prédio, é matéria que o CD não 
inventou nem apreciou erradamente de 
qualquer alegação. Foi o próprio recorrente 
que na sua defesa sustentou não poder ser 
responsabilizado “por não ter competência 
técnica para aferir da conformidade de tais 
projectos [Água, Electricidade e Gás] dos 
quais não foi autor”. Considerou até ab-
surdo que um engenheiro civil pudesse 
confi rmar todos esses projectos.
Não há, assim, nenhum erro de apreciação 
e o juízo de censura do CD vai no sentido 
não tanto de um engenheiro civil dever co-
nhecer tais projectos, mas tê-los validado 
em obra enquanto director técnico e res-
ponsável por um resultado fi nal, que no 
caso foi coroado de defeitos vários.

Quanto à “incorrecta apreciação dos factos 
apresentados pelo arguido” sobre a negli-
gência inconsciente que subsidiariamente 
alegou no fi nal da sua defesa, nenhuma cen-
sura merece o tratamento que de tal alega-
ção fez o CD recorrido e que correctamente 
a tratou como “eventualmente deduzida” e 
a não aceitou como tal, antes e correcta-
mente qualifi cou a conduta do arguido como 
negligência consciente, enquanto violadora 
das normas do n.º 5 do art.º 86.º e 6.º do 
art.º 88.º do Estatuto da Ordem dos Enge-
nheiros, que nenhuma censura merece, 
como não merece a condenação concreta 
de censura registada.
Rebatidas, assim, as conclusões da alega-
ção do recurso, aliás, doutamente inter-
posto e minutado, porque de nenhum vício 
padece a decisão recorrida que deva ou 
possa ser reparado, há que manter a con-
denação imposta.

3. Decisão

Face a todo o exposto, julgam improce-
dente o recurso interposto e confi rmam a 
decisão recorrida.
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Presidência do Conselho de Ministros

Decreto-Lei n.º 156/2006,
de 8 de Agosto de 2006
Aprova o regime de determinação e verifi cação 
do coefi ciente de conservação.

Decreto-Lei n.º 157/2006,
de 8 de Agosto de 2006
Aprova o regime jurídico das obras em prédios 
arrendados.

Decreto-Lei n.º 158/2006,
de 8 de Agosto de 2006
Aprova os regimes de determinação do rendi-
mento anual bruto corrigido e a atribuição do sub-
sídio de renda.

Decreto-Lei n.º 159/2006,
de 8 de Agosto de 2006
Aprova a defi nição do conceito fi scal de prédio 
devoluto.

Decreto-Lei n.º 160/2006,
de 8 de Agosto de 2006
Aprova os elementos do contrato de arrendamento 
e os requisitos a que obedece a sua celebração.

Decreto-Lei n.º 161/2006,
de 8 de Agosto de 2006
Aprova e regula as comissões arbitrais munici-
pais.

Resolução do Conselho de Ministros,
de 23 de Agosto de 2006
Aprova o Programa Nacional para as Alterações 
Climáticas de 2006 (PNAC 2006) e revoga a Re-
solução do Conselho de Ministros n.º 119/2004, 
de 31 de Julho.

Declaração de Rectifi cação n.º 56/2006,
de 28 de Agosto de 2006
De ter sido rectifi cado o Decreto-Lei n.º 130/2006, 
que prevê, em determinados casos, a não apli-
cação do regime previsto no Decreto-Lei n.º 59/99, 
de 2 de Março, que regulamenta o regime jurí-
dico das empreitadas de obras públicas, à con-
tratação de empreitadas destinadas à execução 
de projectos de investimento no âmbito do sec-
tor agrícola e do desenvolvimento rural, publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 130, de 7 
de Julho de 2006.

Declaração de Rectifi cação n.º 57/2006,
de 31 de Agosto de 2006
De ter sido rectifi cado o Decreto-Lei n.º 146/2006, 
que transpõe para a ordem jurídica interna a Di-

rectiva n.º 2002/49/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 25 de Junho, relativa à ava-
liação e gestão do ruído ambiente, publicado no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 146, de 31 de 
Julho de 2006.

Resolução do Conselho de Ministros n.º 114/2006, 
de 15 de Setembro de 2006
Aprova a Estratégia Nacional para as Florestas.

Declaração de Rectifi cação n.º 67/2006,
de 8 de Agosto de 2006
De ter sido rectifi cado o Decreto-Lei n.º 158/2006, 
da Presidência do Conselho de Ministros, que 
aprova os regimes de determinação do rendimento 
anual bruto corrigido e a atribuição do subsídio 
de renda, publicado no Diário da República, 1.ª 
série, n.º 152, de 8 de Agosto de 2006.

Declaração de Rectifi cação n.º 68/2006,
de 8 de Agosto de 2006
De ter sido rectifi cado o Decreto-Lei n.º 157/2006, 
da Presidência do Conselho de Ministros, que 
aprova o regime jurídico das obras em prédios 
arrendados, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 152, de 8 de Agosto de 2006.

Assembleia da República

Lei n.º 33/2006,
de 28 de Julho de 2006
Altera o Código do IVA, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 394-B/84, de 26 de Dezembro, estabe-
lecendo regras especiais em matéria de tributa-
ção de desperdícios, resíduos e sucatas reciclá-
veis e de certas prestações de serviços relacio-
nadas.

Lei n.º 48/2006,
de 29 de Agosto de 2006
Quarta alteração à Lei de Organização e Processo 
do Tribunal de Contas, aprovada pela Lei n.º 
98/97, de 26 de Agosto.

Lei n.º 50/2006,
de 29 de Agosto de 2006
Aprova a lei-quadro das contra-ordenações am-
bientais.

Ministério das Obras Públicas Transportes e 
Comunicações

Portaria n.º 736/2006,
de 26 de Julho de 2006
Ministérios da Administração Interna, da Justiça, 
da Economia e da Inovação, da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, das Obras 

Públicas, Transportes e Comunicações, do Tra-
balho e da Solidariedade Social, da Saúde e da 
Cultura
Aprova o regulamento de condições mínimas para 
os trabalhadores administrativos.

Portaria n.º 872-A/2006,
de 30 de Agosto de 2006
Altera o n.º 2.º da Portaria n.º 62/2003, de 16 
de Janeiro, que extingue a Subcomissão da Re-
gulamentação de Edifícios e cria a Subcomissão 
para a Revisão do Regulamento Geral de Edifi ca-
ções Urbanas.

Decreto-Lei n.º 188/2006,
de 21 de Setembro de 2006
Transpõe para a ordem jurídica interna a Direc-
tiva n.º 2005/12/CE, da Comissão, de 18 de Fe-
vereiro, que altera os anexos I e II da Directiva 
n.º 2003/25/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 14 de Abril, relativa a prescrições 
específi cas de estabilidade para os navios ro-ro 
de passageiros, e altera o Decreto-Lei n.º 204/2005, 
de 25 de Novembro.

Decreto-Lei n.º 189/2006,
de 22 de Setembro de 2006
Primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 322/2000, 
de 19 de Dezembro, que institui o regime jurí-
dico relativo à designação e à qualifi cação pro-
fi ssional dos conselheiros de segurança para o 
transporte de mercadorias perigosas por estrada, 
caminho-de-ferro ou via navegável.

Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural
e das Pescas

Portaria n.º 681/2006,
de 4 de Julho de 2006
Defi ne o período crítico no âmbito do Sistema 
Nacional de Defesa contra Incêndios.

Portaria n.º 727/2006,
de 20 de Julho de 2006
Regula o funcionamento das zonas de caça mu-
nicipais.

Decreto-Lei n.º 193/2006,
de 26 de Setembro de 2006
Transpõe para a ordem jurídica interna as Direc-
tivas n.os 2005/77/CE, da Comissão, de 11 de 
Novembro, 2006/14/CE, da Comissão, de 6 de 
Fevereiro, 2006/35/CE, da Comissão, de 24 de 
Março, e 2006/36/CE, da Comissão, de 24 de 
Março, relativas ao regime fi tossanitário, alterando 
o Decreto-Lei n.º 154/2005, de 6 de Setembro.
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Decreto-Lei n.º 194/2006,
de 27 de Setembro de 2006
Regula a produção, controlo, certifi cação e co-
mercialização de materiais de propagação vege-
tativa de videira, transpondo para a ordem jurí-
dica interna a Directiva n.º 2005/43/CE, da Co-
missão, de 23 de Junho, que altera os anexos 
da Directiva n.º 68/193/CEE, do Conselho, de 9 
de Abril, relativa à comercialização dos materiais 
de propagação vegetativa da videira.

Portaria n.º 1067/2006,
de 28 de Setembro de 2006
Altera a Portaria n.º 769/2006, de 7 de Agosto, 
que republica o Regulamento da Pesca por Arte 
de Arrasto.

Ministério da Economia e da Inovação

Portaria n.º 1074/2006,
de 3 de Outubro de 2006
Cria uma reserva de 800 MW destinada à pro-
dução de energia eléctrica a partir de carvão com 
reduzidos níveis de emissão de gases de efeito 
de estufa.

Ministério do Ambiente, do Ordenamento do 
Território e do Desenvolvimento Regional
 
Decreto-Lei n.º 126/2006,
de 3 de Julho de 2006
Primeira alteração ao regime da prevenção e con-
trolo das emissões de poluentes para a atmos-

fera, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 78/2004, de 
3 de Abril.

Decreto-Lei n.º 146/2006,
de 31 de Julho de 2006 
Transpõe para a ordem jurídica interna a Direc-
tiva n.º 2002/49/CE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 25 de Junho, relativa à avalia-
ção e gestão do ruído ambiente.

Decreto-Lei n.º 173/2006,
de 24 de Agosto de 2006
Defi ne um regime transitório para os imóveis 
abrangidos pela zona de protecção dos edifícios 
públicos de reconhecido valor arquitectónico, re-
vogando o Decreto n.º 21875, de 18 de Novem-
bro de 1932.

Decreto-Lei n.º 178/2006,
de 5 de Setembro de 2006
Aprova o regime geral da gestão de resíduos, trans-
pondo para a ordem jurídica interna a Directiva 
n.º 2006/12/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 5 de Abril, e a Directiva n.º 91/689/
CEE, do Conselho, de 12 de Dezembro.

Decreto-Lei n.º 180/2006,
de 6 de Setembro de 2006
Quinta alteração ao Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 
de Março, que defi ne o regime jurídico da Re-
serva Ecológica Nacional.

Portaria n.º 1057/2006,
de 25 de Setembro de 2006
Ministérios do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, da Eco-
nomia e da Inovação, da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas e da Saúde
Sujeita ao pagamento de taxas o requerimento 

de emissão, alteração, renovação e actualiza-
ção de licença ambiental relativo às ins-

talações que estejam fora do âmbito de aplicação 
do Decreto-Lei n.º 69/2003, de 10 de Abril.

Ministério do Trabalho
e da Solidariedade Social

Decreto-Lei n.º 163/2006,
de 8 de Agosto de 2006
Aprova o regime da acessibilidade aos edifícios 
e estabelecimentos que recebem público, via pú-
blica e edifícios habitacionais, revogando o De-
creto-Lei n.º 123/97, de 22 de Maio.

Decreto-Lei n.º 182/2006,
de 6 de Setembro de 2006
Transpõe para a ordem jurídica interna a Direc-
tiva n.º 2003/10/CE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 6 de Fevereiro, relativa às pres-
crições mínimas de segurança e de saúde em 
matéria de exposição dos trabalhadores aos ris-
cos devidos aos agentes físicos (ruído).

Ministério das Finanças

Portaria n.º 696/2006,
de 10 de Julho de 2006
Ministérios das Finanças e da Administração Pú-
blica e do Ambiente, do Ordenamento do Territó-
rio e do Desenvolvimento Regional
Fixa para 2006 os preços máximos para a aqui-
sição de fogos ao abrigo dos Decretos-Leis n.os 
163/93, de 7 de Maio, 197/95, de 29 de Julho, 
e 135/2004, de 3 de Junho.

LegislaçãoLegislação

Setembro/Outubro 2006 | INGENIUM  85



H I S T O R I A

C umpre-se este ano o 20.º aniversário 
da adesão de Portugal à CEE. Estáva-
mos em 23 de Agosto de 1976, quando 

o então Primeiro-Ministro, Mário Soares, 
após uma ronda pelas capitais dos 9, fez 
entregar em Bruxelas o pedido português 
que selava o retorno de Portugal à sua velha 
casa europeia.
Dez anos depois, em 1 de Janeiro de 1986, 
o País pôde, fi nalmente, viver o seu primeiro 
dia como membro das Comunidades. São 
essas duas décadas, que actualmente se co-
memoram, que constituem razão e ponto 
de partida para recordar a forma como a Or-
dem e os Engenheiros portugueses reagiram 
e, procurando encontrar o seu espaço, se 
integraram nessa nova realidade.
À luz das circunstâncias, atenta à evolução 
dos acontecimentos e à importância do 
acontecimento, a Ordem agiu desde logo, 
escolhendo a temática para mote do Con-
gresso 86: A Engenharia Portuguesa e
a Integração na CEE, deixando explícito
o seu interesse em participar activamente 
nas discussões sobre o desenvolvimento tec-
nológico nacional, ajudando a encontrar 
pistas para o relançamento da nossa acti-
vidade produtiva.1

Os desafi os que se colocavam e as difi cul-
dades que se esperavam eram de monta, 
compreendendo os engenheiros da Ordem 
que se impunha fazer um enorme esforço de 

adaptação e de mudança de mentalidades, 
a fi m de permitir a inserção da nossa socie-
dade numa Europa comunitária em perma-
nente mutação e já hoje confrontada com a 
forte competição que lhe é movida pelos Es-
tados Unidos da América e o Japão. Assim 
se justifi cava a escolha do tema – já que a 
modernização que se pretende atingir terá 
necessariamente de passar pela capacidade 
imaginativa ou de investigação, demonstra-
das pela engenharia portuguesa.2

Antes de nos referirmos ao teor do Con-
gresso e aos desafi os que então se enten-
dia colocarem-se à engenharia portuguesa, 
devemos ter em conta que o processo vem 
de trás; a integração portuguesa na UE tem 
um passado que, em termos de história 
contemporânea, se inicia com os processos 
de cooperação europeia desencadeados no 
pós II Guerra Mundial, designadamente 
através do Plano Marshall, cuja concreti-
zação, a nível europeu, foi feita através da 
OECE. A partir daí desenvolveu-se uma 
história intensa, de mais de meio século, 
da participação de Portugal no processo de 
unifi cação da Europa.

Portugal e a construção europeia:
do Plano Marshall à CEE
Recuemos, portanto, no tempo, para recor-
dar o discurso que o Secretário de Estado 
dos EUA, George Marshall, proferiu em 
1947 na Universidade de Harvard, anun-
ciando ao Mundo a intenção do seu Go-
verno apoiar todos os países europeus de-
pauperados pela Segunda Guerra Mundial 
na sua obra de recuperação económica.
Foi a partir desse momento de capital im-
portância que se concretizou um primeiro 
passo no sentido da cooperação económica 
europeia e se inaugurou a presença de Por-

tugal no processo europeu, arrastando, 
desde logo e apesar do contexto de cepti-
cismo e resistência, um projecto de cres-
cente internacionalização da economia por-
tuguesa, marcando um caminho que se 
prolonga até aos dias de hoje e que já não 
se circunscreve apenas à sua realidade eco-
nómica mas à sua vida política e social.
Contrariamente ao que durante anos se 
procurou divulgar, Portugal participou ac-
tiva e empenhadamente, desde a primeira 
hora, nas diversas actividades destinadas à 
sua concretização: esteve presente na Con-
ferência de Cooperação Económica Euro-
peia, realizada em Julho de 1947 em Paris, 
onde, em resposta às sugestões do general 
Marshall, se fez o balanço das necessidades 
económicas comuns e se elaborou um pro-
grama de recuperação económica dos paí-
ses europeus; aceitou os vários mecanismos 
instituídos no quadro do European Reco-
very Program (“nome ofi cial” do Plano Mar-
shall); foi membro fundador da Organiza-
ção Europeia de Cooperação Económica 
(OECE, mais tarde OCDE); e benefi ciou 
do auxílio fi nanceiro norte-americano, ape-
sar de inicialmente o ter rejeitado.
Num primeiro momento, o Governo por-
tuguês rejeitou a possibilidade de aceitar 
auxílio fi nanceiro americano. A decisão da 
rejeição correspondia a uma forma de com-
promisso entre a vontade de preservar os 
grandes princípios pelos quais se regia a di-
plomacia de Oliveira Salazar e estar pre-
sente em Paris. O Governo português que-
ria manter o País economicamente autó-
nomo, mas dependia, em assinalável pro-
porção, dos fornecimentos do exterior para 
“viver” e para se autonomizar. Por isso, 
embora a abominação das consequências 
económicas da cooperação fosse real, a 
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aproximação aos seus principais parceiros 
comerciais impunha-se-lhe de forma ine-
xorável.
Decorreu apenas um ano para que o Go-
verno português, confrontado com o agra-
vamento da situação económica e fi nan-
ceira do País, se visse obrigado a alterar a 
decisão inicial de dispensar do auxílio fi -
nanceiro Marshall. Na verdade, ao longo 
dos primeiros meses de 1948, assistiu-se, 
pela primeira vez desde há alguns anos, a 
uma deterioração acentuada da situação 
fi nanceira e cambial nacional. Tendo evi-
tado, até ao limite da sua capacidade ne-
gocial, recorrer ao fi nanciamento norte-
americano, a 20 de Julho de 1948, Oliveira 
Salazar, colocou, por fi m, a hipótese de re-
correr ao auxílio Marshall. A impotência 
das autoridades portuguesas face à impla-
cabilidade da crise fi nanceira e comercial 
que alastrava no País não oferecia mais al-
ternativas. Perante o dilema: o auxílio ame-
ricano ou a ruptura monetária e fi nanceira, 
o Presidente do Conselho usou da fl exibi-
lidade necessária para conduzir uma das 
mais signifi cativas alterações da política ex-
terna portuguesa levada a cabo durante a 
vigência do Estado Novo. Às razões de 
ordem política e ideológica, e não obstante 
o cepticismo em relação às soluções de co-
operação económica internacionalmente 
encontradas, sobrepuseram-se, e prevale-

ceram, afi nal factores pragmáticos de ordem 
económica e fi nanceira.
Em consequência, o Governo português 
empenhou-se para que Portugal fosse con-
templado na distribuição dos créditos ame-
ricanos e envidou todos os esforços no sen-
tido de obter o máximo auxílio fi nanceiro 
norte-americano.
O envolvimento de Portugal no Plano Mar-
shall teve uma importância relevante na 
estruturação de um processo controlado 
do desenvolvimento económico. Na prá-
tica, o Plano Marshall constituiu a razão e 
a oportunidade para a formulação de um 
programa económico para o pós-guerra, 
condensando o essencial das perspectivas 
do Governo em matéria de política eco-
nómica e orientando a sua actuação até à 
entrada em execução do I Plano de Fo-
mento (1953-1958). O envolvimento de 
Portugal no Plano Marshall contribuiu para 
a adesão a novas formas de encarar a polí-
tica económica através do planeamento 
económico materializado nos sucessivos 
planos de fomento que passaram a orien-
tar a actividade económica portuguesa até 
ao fi m do Estado Novo.
No seu conjunto, a participação de Portu-
gal no Plano Marshall propiciou-lhe uma 
assistência fi nanceira que rondou os 90 mi-
lhões de dólares (mais de dois milhões e 
meio de contos), interessando uma parte 

signifi cativa dos agentes económicos do 
País, incluindo o próprio Estado. A verba 
não é signifi cativa, especialmente se com-
parada com os outros países benefi ciários. 
Todavia, foi conjunturalmente importante 
no que respeita à contenção e superação 
da crise multifacetada que na altura afec-
tava a economia e a sociedade portugue-
sas; contribuiu para eliminar o défi ce da 
nossa balança de pagamentos e facilitou o 
abastecimento de bens essenciais necessá-
rios para debelar a crise e para lhe minorar 
os efeitos económicos e sociais; da mesma 
forma, viabilizou a aquisição de equipa-
mentos para alguns projectos que depen-
diam desse fornecimento para o início ou 
a prossecução da sua actividade, partici-
pando no investimento em actividades eco-
nómicas em parte integradas no recém 
aprovado programa de industrialização e 
para o prosseguimento da construção de 
algumas infra-estruturas, designadamente 
barragens produtoras de energia eléctrica. 
Deve também salientar-se a importância 
dos estudos dos técnicos estrangeiros, so-
bretudo americanos, sobre aspectos preci-
sos da economia portuguesa. A participa-
ção de Portugal nos diversos programas 
desenvolvidos no quadro do Plano Mar-
shall proporcionou o desenvolvimento de 
um caldo de cultura que alargou a sua in-
fl uência a uma parte da elite portuguesa, 
permitiu intensifi car contactos e conhecer 
novas realidades internacionais, da mesma 
forma que abriu inusitadamente o País à 
presença de especialistas estrangeiros, con-
tribuindo para um processo de crescente 
abertura do Estado Novo que difi cilmente 
podia regredir.
O facto de se ver integrado nas novas ins-
tituições internacionais a que o Plano Mar-
shall deu origem (além da OECE, a União 
Europeia de Pagamentos), trouxe-lhe van-
tagens de diversa ordem e grandeza, pas-
sando pela formação de uma elite técnica, 
um melhor conhecimento dos meandros 
do comércio internacional e a participação 
activa no mesmo ou a aprendizagem para 
lidar com os novos instrumentos do sis-
tema monetário e fi nanceiro internacional. 
Portugal garantiu dessa forma a sua inte-
gração no sistema de comércio e de paga-
mentos internacional e, sobretudo, a sua 
presença activa nos movimentos nascentes 
de cooperação económica europeia.
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Até ao fi nal do Estado Novo, a “aproxima-
ção europeia”, em boa parte indesejada, 
obrigará a um esforço constante para re-
solver as contradições existentes entre a 
realidade e as convicções e os princípios 
políticos pelos quais se batia e que em vão 
desejava fazer perdurar. Procurava-se, no 
fundo, conciliar uma opção europeia ou 
atlântica, da qual jamais quer fi car “de fora”, 
e uma opção “africanista”, de unidade com 
as colónias, da qual não quer, nem porven-
tura pode, abrir mão.
Entretanto, a OECE procurava por todas 
as vias melhorar o sistema de pagamentos 
entre os países membros. Após algumas ten-
tativas frustradas, já no quadro do multila-
teralismo resultante, entre outros, dos acor-
dos de Bretton Woods, optou-se por uma 
solução mais ambiciosa que veio a dar ori-
gem à União Europeia de Pagamentos (UEP), 
em 1950. Portugal esteve na primeira linha 
dos aderentes ao novo sistema, tendo sa-
bido aproveitar as vantagens propiciadas pela 
nova instituição. Mais tarde, em 1958, 
quando a UEP foi liquidada, o País subscre-
veu o Acordo Monetário Europeu, prolon-
gamento actualizado daquele.
Em breve, o andar dos tempos acabaria por 
conduzir Portugal à resignação face à cons-
tituição de uma unidade de estrutura eco-
nómica da Europa. Vivia-se, então, um 
ciclo de crescimento e de modernização 
que se faz sentir à escala internacional. Por-
tugal partilhou desse momento, benefi -
ciando das dinâmicas induzidas do exterior 

e das alterações que entretanto seriam in-
troduzidas no quadro nacional a partir das 
transformações operadas ao nível do tecido 
produtivo nacional e das modifi cações “mo-
dernizantes” que a política económica pro-
curava enquadrar; ciclo de crescimento, 
portanto, que incorporou até mudanças 
estruturais, não obstante os poderosos fac-
tores sociais e políticos de resistência que, 
subsistindo, acabaram por condicionar ne-
gativamente o ritmo e o alcance das trans-
formações modernizadoras.
O fi nal dos anos 50, e especialmente os iní-
cios dos 60, colocariam novos desafi os a 
Portugal no que tocava ao seu envolvimento 
nos movimentos de cooperação económica 
europeia, implicando importantes decisões 
e defi nindo estratégias consequentes.
Foquemos a nossa atenção em alguns aspec-
tos que têm a ver com os dois acontecimen-
tos mais importantes para o caso português: 
a EFTA e o processo de abertura de nego-
ciações com a CEE. É unanimemente acei-
te, quer por aqueles que estiveram directa-
mente envolvidos nos acontecimentos, quer 
por estudiosos que se têm dedicado a este 
assunto, que foi por um golpe de sorte, re-
correndo à expressão do embaixador Rui 
Teixeira Guerra, que Portugal conseguiu 
juntar-se aos países signatários da Conven-
ção de Estocolmo, sendo inequívoca a forma 
como as autoridades portuguesas se bate-
ram pela integração na Associação Europeia 
de Comércio Livre, argumentando contra 
a perspectiva de “fi car de fora”.

A adesão à EFTA era ainda mais apetecida, 
porquanto a confi guração que deveria as-
sumir esta zona de comércio livre era con-
sentânea com a política e com os princí-
pios que orientavam a postura de Portugal 
relativamente à cooperação com o exte-
rior. Inserindo-se na EFTA, Portugal evi-
tava fi car arredado dos movimentos de in-
tegração europeia; os compromissos que 
assumia eram de natureza estritamente 
económica e comercial; não se levantavam 
(como na CEE) questões de regime ou de 
sistema político e muito menos problemas 
derivados da existência das colónias afri-
canas, dada a completa autonomia adua-
neira nas relações com terceiros países. 
Além disso, o relativo subdesenvolvimento 
industrial português face às outras potên-
cias integrantes foi salvaguardado através 
da aceitação do “famoso” Anexo G, atra-
vés do qual se permitia a Portugal um muito 
mais lento desarmamento pautal (que no 
nosso caso se podia prolongar por 20 anos 
– o dobro do que era concedido aos outros 
membros) e, sobretudo, autorizava expres-
samente o nosso País a erguer barreiras al-
fandegárias quando estivesse em causa a 
protecção de novas indústrias.
Em termos objectivos, a integração na EFTA 
constituiu uma consequência natural do 
facto de ter estado presente desde a pri-
meira hora na OECE. O facto de comer-
cialmente dependermos cada vez mais da 
Europa não suscitava, tão pouco, grandes 
reservas, tanto mais que o projecto ultra-
marino, mesmo na nova arquitectura que 
entretanto lhe seria dada pela instituciona-
lização do Espaço Económico Português, 
derrapava em cada momento, fi cando per-
manentemente à beira de soçobrar à me-
dida que os problemas políticos e económi-
cos iam ganhando dimensões inesperadas.
Balanço feito, a participação de Portugal 
na EFTA é avaliada, praticamente a todos 
os níveis, de forma muito satisfatória, con-
siderando-a mesmo um dos mais podero-
sos factores do rápido crescimento e mo-
dernização da economia portuguesa du-
rante esse período.
Tudo parecia “caminhar de feição” para as 
autoridades portuguesas quando, em 9 de 
Agosto de 1961, a Grã-Bretanha reclamou 
a sua integração no Mercado Comum, no 
que foi seguida pelos países escandinavos. 
Neste ponto surgiram algumas hesitações. 
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Os riscos cuidadosamente medidos eram 
de monta: no horizonte surgia mais uma 
vez o espectro do isolamento no contexto 
europeu. Relutantemente, mas dando pro-
vas da fl exibilidade necessária, o Presidente 
do Conselho, em 18 de Maio de 1962, so-
licitou a abertura de negociações entre Por-
tugal e a Comunidade com o fi m de defi -
nir os termos da colaboração que o Go-
verno português queria ver estabelecida 
com os países do Mercado Comum.
Sem expor pretensões ou reservas, Oliveira 
Salazar adoptava a fórmula vaga que na al-
tura lhe permitia evitar escolhos maiores. 
Até porque existia a Grã-Bretanha e a 
Commonwhealth, cujos problemas de in-
tegração na CEE haviam de, forçosamente, 
lançar pistas de soluções aplicáveis ao Ul-
tramar português.
Providencialmente, para os dirigentes por-
tugueses, o Presidente De Gaulle, na sua 
célebre declaração de 13 de Janeiro de 1963, 
pôs uma pedra sobre o assunto, recusando 
liminarmente a integração do Reino Unido 
na Comunidade: fazendo, naturalmente, 
suspender os preparativos para as negocia-
ções com os restantes membros da EFTA.

O “problema” só voltou a pôr-se quase uma 
década depois. Já eram outros os actores 
quando, em 1970, a candidatura britânica 
de adesão às Comunidades Europeias foi 
fi nalmente aceite. Portugal compreendeu 
novamente que não podia fi car à margem, 
partindo para as negociações efectivamente 
iniciadas em Dezembro de 1971, e que 
haveriam de conduzir à assinatura do Acordo 

de Comércio Livre Portugal - CEE e do 
Acordo Portugal - CECA sobre o comér-
cio dos produtos siderúrgicos em 22 de 
Julho de 1972.
Decisão que, tendo a ver fundamentalmente 
com a avaliação dos condicionalismos de 
ordem comercial, se defrontou com posi-
ções contrárias protagonizadas por impor-
tantes sectores da elite política do regime 
que argumentavam com os perigos do “con-
tágio político” e com o risco de abrandar o 
“empenhamento ultramarino”. Em boa ver-
dade, o Governo Português, agora liderado 
por Marcello Caetano, tinha um posiciona-
mento mais positivo em relação à “via eu-
ropeia”, empenhando-se numa aposta mais 
clara na problemática europeia, no quadro 
de uma ligação real e institucional, mesmo 
modesta, à CEE.
Entretanto, complicava-se a situação polí-
tica portuguesa. O Governo, minado por 
dissenções internas, não conseguia encon-
trar soluções e, muito menos, pô-las em 
prática em relação a alguns dos mais gri-
tantes problemas políticos e sociais: a guerra 
colonial sem solução; a economia em der-

rapagem; a infl ação que chegou a atingir os 
dois dígitos; a decisão que o Governo con-
siderou tomar perante as difi culdades liga-
das à paridade do escudo de suspender 
temporariamente o mercado de câmbios; 
a agitação estudantil; e, por fi m, o “movi-
mento dos capitães”, pondo termo a um 
regime que durara mais de 40 anos.
A Revolução de 25 de Abril de 1974 veio, 
por fi m, derrubar o último governo do Es-
tado Novo. A vitória coube à democracia e 
ao pluralismo partidário: em 25 de Abril de 
1975 realizaram-se as primeiras eleições li-
vres dos últimos 50 anos, para uma Assem-
bleia Constituinte; a 2 de Abril de 1976 foi 
aprovada a nova Constituição e a 25 de Abril 
de 1976 realizaram-se as primeiras eleições 
legislativas para a Assembleia da República; 
em Junho, as eleições para a Presidência da 
República, e em Julho seguinte, o I Governo 
Constitucional tomou posse.
Para os novos responsáveis políticos, era 
naturalmente fundamental reanimar e mo-
dernizar a economia portuguesa, dotando-
-a de estruturas e imprimindo-lhe um di-
namismo que permitissem a sua evolução 
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no sentido do modelo adoptado pelas eco-
nomias das democracias ocidentais. À in-
tegração de Portugal nas Comunidades Eu-
ropeias colocou-se, então, uma meta fi xada 
pelo Governo. Sucederam-se vários con-
tactos, e o Presidente do Conselho de Mi-
nistros da CEE visitou Portugal; por fi m, 
em 29 de Novembro de 1976, o Governo 
português foi autorizado pela Assembleia 
da República a solicitar a adesão de Portu-
gal às Comunidades Europeias. Por fi m, 
Portugal solicitou formalmente a sua inte-
gração na CEE. O processo foi moroso e 
complexo. Finalmente, na sequência da 
Cimeira de Fontainebleau, o Governo por-
tuguês foi informado de que Portugal pas-
saria a fazer parte da Europa Comunitária 
a partir de 1 de Janeiro de 1986. Os dos-
siers da adesão de Portugal às Comunida-
des foram sendo gradualmente encerrados 
e as relações institucionais das autoridades 
portuguesas com as comunitárias foram-se 
estreitando. Dirigentes e funcionários da 
CEE visitam cada vez mais frequentemente 
Portugal, até que, é assinado o “constat 
d’accord” que pôs formalmente termo às 
negociações e ratifi cou a data da adesão 
portuguesa, tal como fi cara previsto na Ci-

meira de Fontainebleau. A 12 de Junho de 
1986 teve lugar a cerimónia solene da as-
sinatura do Tratado de Adesão à CEE no 
ambiente grandioso do claustro do Mos-
teiro dos Jerónimos.

O Congresso 86, cuja estrutura, só por si, 
diz bem do posicionamento nacional que é 
o da engenharia portuguesa, assumiu um 
relevo particular – pela primeira vez, os en-
genheiros debateram e analisaram em pro-
fundidade os problemas decorrentes da 

nossa integração europeia, formalmente 
consumada em Janeiro deste ano.3

No próximo artigo retomaremos a temá-
tica desse Congresso.

* Professora do Departamento de História

da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

da Universidade Nova de Lisboa
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Q ual é o grande evento internacional que 
se realiza no Verão, de quatro em qua-
tro anos, que concentra milhares de 

pessoas vindas de todo o Mundo, todas 
elas as melhores naquilo que fazem, e cujo 
apogeu é a distribuição de medalhas de 
ouro a jovens que reconhecidamente che-
gam mais longe, saltam mais alto e são mais 
fortes? Citius, altius, fortius?

É razoável que o leitor tenha pensado nos 
Jogos Olímpicos. Mas este evento realizou-
-se em Agosto de 2006; os Jogos Olímpi-
cos são em anos desencontrados (2004 e 
2008). Não: o evento é o ICM, o Con-
gresso Internacional de Matemáticos. São 
Jogos Olímpicos onde se celebra não a ac-
tividade física mas a actividade matemá-
tica. Em 2006 teve lugar em Madrid e 
atraiu mais de 3.000 matemáticos de topo 
de todo o Mundo.

O ponto alto do ICM é a atribuição do mais 
importante prémio em Matemática, as me-
dalhas Fields. As medalhas Fields são o equi-
valente ao Prémio Nobel em Matemática 
(que não existe). Mas têm regras estritas: 
são atribuídas apenas no ICM, ou seja, ape-
nas de quatro em quatro anos; variam entre 
dois e quatro galardoados (e são acompa-
nhadas por prémios monetários da ordem 
dos 10.000 ). E têm um limite de idade 
de 40 anos: a ideia é não serem um prémio 
de carreira mas, sim, simultaneamente, um 
prémio pelo valor de trabalhos já realizados 
e um estímulo à continuação da investiga-
ção científi ca de primeira categoria.

Uma medalha Fields é, para um matemá-
tico, a maior honra e sinal de prestígio. É 
também sinal de reconhecimento pela co-
munidade matemática do carácter absolu-

tamente excepcional do seu trabalho. Em 
70 anos de medalhas Fields, apenas 48 ma-
temáticos foram galardoados. A lista con-
templa apenas super-super-estrelas de pri-
meira grandeza. Em Madrid foram apresen-
tadas pessoalmente pelo Rei Juan Carlos.

Aproximando-se Agosto de 2006, a expec-
tativa crescia. Havia rumores de que esta-
vam coisas estranhas a acontecer, mas não 
se sabia bem o quê. Também havia suspei-
tas de quem seriam alguns possíveis pre-
miados.

Finalmente, no dia 22 de Agosto de 2006, 
são conhecidos os premiados: Terence 
(Terry) Tao, australiano, da UCLA; Gri-
gori (Grisha) Perelman, russo; Andrei Okou-
nkov, russo, de Princeton; e Wendelin Wer-
ner, francês, da Universidade de Paris. E é 
conhecida fi nalmente a fonte de mal-estar, 
o ruído ensurdecedor que ameaçava estes 
Jogos Olímpicos: Grisha Perelman recusou 
a medalha Fields. Não apareceu sequer em 
Madrid. Pela primeira vez um matemático 
recusou uma medalha Fields.

À medida que o tempo decorreu, foram-
-se sabendo pormenores sobre os aconte-
cimentos, embora a sua origem fosse an-
tiga. Grisha Perelman é, sem dúvida, uma 
pessoa bizarra. Vestido de negro, com o ca-
belo hirsuto, um azul olhar penetrante e 
um ar mefi stofélico, faz lembrar a fi gura de 
Rasputin. Não tem amigos, despediu-se há 
cerca de um ano do Instituto Steklov de S. 
Petersburgo, sem que se compreenda por-
quê, e vive com a mãe à custa das suas pou-
panças e da pensão desta.

À parte os pormenores pessoais, Perelman 
realizou uma tarefa matemática extraordi-

nária: resolveu sozinho, em total isolamento, 
aquele que é considerado um dos maiores 
problemas matemáticos do século XX – a 
Conjectura de Poincaré.

O feito de Perelman é na verdade ainda mais 
notável. Trabalho matemático directamente 
relacionado com a Conjectura de Poincaré 
que tinha já estado na base de três Meda-
lhas Fields. A conjectura, que Poincaré for-
mulou em 1904 (e que informalmente per-
gunta se um objecto tridimensional “sem 
buracos” se pode deformar continuamente 
numa esfera), foi generalizada por William 
Thurston (ele próprio medalha Fields) com 
a chamada conjectura de geometrização. 
Esta conjectura descreve a estrutura topo-
lógica das variedades de dimensão três e, 
portanto, tem importância para muitos ramos 
da Física-Matemática e, eventualmente, para 
o estudo da estrutura topológica de larga es-
cala do nosso Universo físico.

Aquilo que Perelman terá demonstrado foi, 
não directamente a Conjectura de Poin-
caré, mas a Conjectura de Geometrização 
de Thurston, que implica como caso par-
ticular a Conjectura de Poincaré. No en-
tanto, o próprio processo de demonstração 
não esteve totalmente de acordo com os 
cânones científi cos usuais. Perelman publi-
cou, entre Novembro de 2002 e Julho de 
2003, três artigos no maior servidor on-line 
de artigos de Física e Matemática (arXiv), 
que não tem refereeing. Os seus artigos, ba-
seados nos estudos de propriedades do fl uxo 
de Ricci, introduzido neste contexto pelo 
americano Richard Hamilton, são extraor-
dinariamente densos e difíceis de ler.

Em 2003, Perelman foi convidado pelas 
maiores universidades americanas para um 
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ciclo de conferências para explicar o seu 
trabalho. Nas suas conferências expunha o 
seu trabalho e nem sequer referia a Con-
jectura de Poincaré. O consenso dos espe-
cialistas era de que poderia demorar anos a 
compreender exactamente o que Perelman 
tinha feito, mas parecia ter demonstrado a 
Conjectura de Poincaré. Durante mais de 
um mês Perelman esteve nos Estados Uni-
dos, e voltou para S. Petersburgo.

E depois desapareceu.

Ao contrário do que é a prática científi ca, 
Perelman não tentou publicar os seus ar-
tigos em publicações com refereeing. Dei-
xou-os estar no arXiv, um recurso de con-
sulta livre. O caso é tanto mais 
estranho quanto a Conjectura 
de Poincaré é um dos sete Pro-
blemas do Milénio do Clay Ins-
titute (www.claymath.org), que 
atribui um milhão de dólares 
pela solução. A regra é simples: 
a demonstração tem de estar 
publicada durante pelo menos 
dois anos sem contestação numa 
revista internacional com refe-
reeing.

Mas Perelman nem sequer ten-
tou publicar o seu trabalho!

Em todo o caso, desde 2003 
equipas de especialistas mate-
máticos (uma das quais fi nan-
ciada pelo próprio Clay Insti-
tute e liderada por John Mor-
gan) dedicaram-se a analisar os trabalhos 
de Perelman. O seu desaparecimento da 
comunidade matemática e a sua matemá-
tica feita em isolamento, tão difícil de acom-
panhar, só tornou as coisas mais difíceis. 
Mas três anos depois, o veredicto parecia 
ser claro: Perelman tinha demonstrado a 
Conjectura de Poincaré. Completou 40 
anos em 2006. Merece a medalha Fields.

Falta a espinhosa missão de o encontrar. 
Perelman retirou-se da comunidade mate-
mática, não tem emprego, não responde a 
e-mail. Em Junho, Sir John Ball, presidente 
da União Matemática Internacional e res-
ponsável pelo ICM, viaja ao melhor estilo 
John le Carré, em segredo, para S. Peter-

sburgo. Consegue dar com a casa da mãe 
de Perelman e, durante dias, tenta con-
vencê-lo a ir a Madrid. Perelman recusa. 
“Que não vá, mas pelo menos aceite a me-
dalha, que nós depois enviamos-lha”. “Obri-
gado, mas não”. John Ball regressa a casa, 
ao contrário de George Smiley, sem a mis-
são cumprida.

Na mesma altura, ocorre um episódio eti-
camente menos edifi cante. Numa confe-
rência em Pequim, em Junho, o matemá-
tico chinês S. T. Yau, ele próprio medalha 
Fields em 1982, anuncia que dois alunos 
seus, H. Cao e X. Zhu, acabaram de resol-
ver a conjectura de Poincaré. Resumida-
mente, a história é a seguinte. Yau andou 

muito tempo em torno dos problemas que 
Hamilton levantou. Quando percebeu que 
Perelman não ia publicar a sua prova (de 
resto muito compacta e com partes difí-
ceis de compreender), pôs dois alunos, Cao 
e Zhu, a trabalhar numa reescrita da de-
monstração de Perelman preenchendo 
todos os detalhes que Perelman-Rasputin 
achava evidentes e não perdia tempo a de-
monstrar. Mas a demonstração é essencial-
mente a de Perelman, que estava no arXiv... 
O resultado foi um enorme artigo que o 
próprio Yau, para reclamar prioridade, pu-
blicou de imediato (3 dias!), sem revisão 
científi ca, no Asian Journal of Mathema-
tics, de que é editor. Afi nal, um milhão de 
dólares é muito dinheiro, e o que conta no 

prémio do Clay Institute é a primeira de-
monstração publicada.

Não é claro porque é que um matemático 
da craveira de Yau se submeteu a um jogo 
como este. Mas não foi sequer a primeira 
vez; algo análogo tinha já ocorrido em 1996 
entre ele e o jovem geómetra Alexander 
Givental. É claro que a comunidade ma-
temática, que é afi nal quem tem a última 
palavra na decisão, não se deixa enganar 
com estes jogos. Neste momento, na pá-
gina Web do Clay Institute, estão disponí-
veis os trabalhos de 2002 e 2003 de Perel-
man e artigos de 2006 intitulados “expo-
sições detalhadas” – entenda-se, dos tra-
balhos de Perelman – entre os quais os ar-

tigos de Cao e Zhu e de John 
Morgan. A mensagem é que a 
comunidade matemática atri-
bui, com toda a justiça, a de-
monstração a Perelman.

Grisha Perelman parece neste 
momento ter-se retirado total-
mente da comunidade mate-
mática. Tinha dito a John Ball 
que o importante para ele era 
ter demonstrado os resultados 
e convencido os matemáticos, 
e não publicá-los; não estava in-
teressado em honras como as 
medalhas Fields. Contudo, ao 
longo do último ano a sua re-
clusão parece ter-se acentuado: 
não tem emprego, não faz Ma-
temática, não tem amigos, não 
é sequer localizável (à parte uma 

notável entrevista de Sylvia Nasar ao New 
Yorker em www.newyorker.com). E já deu 
a entender que o golpe de Yau lhe retirou 
qualquer desejo de regressar.

Diz-se que o prémio Clay para este pri-
meiro problema do Milénio a cair poderá 
ser partilhado entre Richard Hamilton e 
Grisha Perelman: meio milhão de dólares 
para cada um. Será curioso ver se o idea-
lismo de Perelman (que na parte de agra-
decimentos aos apoios fi nanceiros, nos seus 
trabalhos, escreve “fui parcialmente apoiado 
pelas minhas economias pessoais”) é ex-
tensível tão para lá da medalha Fields.

* Professor de Matemática no IST
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LIVROS EM DESTAQUELIVROS EM DESTAQUE

Um interessante e polémico livro que analisa a fundo as diferentes formas de 
apropriação do território, enquanto exercício fundamental para compreender o 
actual estado do ordenamento do território em Portugal. O autor apresenta, 
nesta obra, um estudo que procura ir ao encontro de respostas para os actuais 
desafi os do ordenamento do território, refl ectindo também sobre o papel do 
Estado, sobretudo na sua vertente legislativa. Os diplomas da Reserva 
Agrícola Nacional (RAN) e da Reserva Ecológica Nacional (REN) merecem 
ainda uma análise profunda.

A Apropriação do Território – Crítica

aos diplomas da RAN e da REN

Autor: Sidónio Pardal

Edição: Ingenium Edições, Lda.

Esta obra assume-se como um contributo para a elaboração de um Plano 
Regional de Desenvolvimento Sustentável da Região Autónoma do Açores e a 
sua publicação faz parte da primeira fase de elaboração deste Plano. 
Pretende-se que esta primeira fase actue como um factor de cidadania e de 
elemento catalisador para a sustentabilidade. Este livro, editado pela 
Secretaria Regional do Ambiente e do Mar e coordenado por Eduardo 
Carqueijo, Director Regional do Ambiente da Região Autónoma dos Açores, 
tem por objectivo ajudar nessa refl exão.

Perspectivas para a Sustentabilidade na 

Região Autónoma dos Açores

Coordenação geral: Eduardo Carqueijeiro

Edição: Secretaria Regional

 do Ambiente e do Mar

A série “Cadernos Edifícios” corresponde a uma linha editorial do LNEC 
orientada para a abordagem especializada de temáticas ligadas ao mundo da 
construção, com um enfoque especial nos edifícios e nas áreas edifi cadas, e 
à problemática da sua integração no ambiente natural e construído. Neste 
número pretende-se apoiar a refl exão sobre a matéria-base dos elementos 
que podem estruturar o positivo desenvolvimento de espaços públicos 
motivadores, amigáveis e enriquecedores.

Humanização e vitalização

do espaço público

Coordenador da edição: António

 Batista Coelho

Série: Cadernos Edifícios

Edição: Laboratório Nacional de Engenharia

 Civil (LNEC)

Este trabalho tem por objectivo criar ferramentas para a divulgação da 
utilização de betões de agregados leves. Numa primeira parte do livro são 

apresentados os conceitos fundamentais da formulação e produção de betões. 
Na segunda parte, designada por “Formulação e produção de betões de 

agregados leves de argila expandida”, são abordadas as diferenças de 
tratamento, explicando todos os processos, desde a formulação até à 

produção. As propriedades mais importantes do betão na perspectiva do 
dimensionamento de estruturas, incluindo as prescrições regulamentares do 

Eurocódigo 2, são desenvolvidas na terceira parte.

Betões de Agregados

Leves de Argila Expandida

Autores: Jorge Lourenço,

Eduardo Júlio e Paulo Maranha

Edição: Associação Portuguesa

das Empresas de Betão Pronto

“Os aproveitamentos hidráulicos no Mondego e nos seus afl uentes, realizados 
na segunda metade do séc. XX, implicaram a elaboração de estudos e 

projectos altamente inovadores, assumindo maior relevância os da Aguieira 
(…). Esses estudos e projectos contribuíram signifi cativamente para o nível 

então atingido pela engenharia portuguesa, nos domínios da hidráulica, 
estruturas e geotecnia”. Este livro mostra os problemas e soluções que foram 

surgindo ao longo tempo no que respeita à utilização e domínio da água na 
bacia hidrográfi ca do rio Mondego.

A Utilização e o domínio da água na bacia 

hidrográfi ca do rio Mondego – Problemas

e soluções ao longo do tempo

Autor: António de Carvalho Quintela

Edição: Centro de Estudos

e Hidrossistemas (CEHIDRO),

Instituto Superior Técnico – DECivil

O Gabinete de Estudos e Planeamento de Transportes Terrestres foi uma 
verdadeira escola de transportes em Portugal, criado com metodologias de 
trabalho que só actualmente se generalizaram. “Equacionou-se o território 

para se compreender a mobilidade. Estudou-se a modelização da produção e 
os seus fl uxos logísticos para se perspectivar a sua localização”. A presente 
obra mostra o trabalho deste Gabinete na concepção da Rede Ferroviária no 

Sistema Global de Transportes.

A Concepção da Rede Ferroviária

no Sistema Global de Transportes –

– O Gabinete de Estudos e Planeamento

de Transportes Terrestres

Coordenação: Luís Guimarães Lobato

Edição: CP – Caminhos de Ferro Portugueses,

Direcção Geral de Transportes Terrestres

Colecção: Para a História

do Caminho de Ferro em Portugal
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Internet

Engenharia Química em revista
www.che.com
A Chemical Engineering é 
uma revista dedicada exclu-
sivamente à Engenharia Quí-
mica. O site dá acesso a no-
tícias, a alguns destaques das 
matérias da revista, a lista-
gens de livros e a eventos 
sobre a área. De salientar a 
possibilidade de subscrição 
gratuita da newsletter elec-
trónica da revista. A publi-
cação permite também a submissão de artigos para publicação e a subscri-
ção da versão da revista em papel.

Plataforma Europeia de Robótica
www.roboticsplatform.com

A Plataforma Europeia de Robótica (EUROP) é uma entidade fi nanciada 
pela Comissão Europeia, composta por empresas e entidades que fazem in-
vestigação nesta área, com o objectivo de desenvolver o negócio da robótica 
na Europa, dando a conhecer aos cidadãos as vantagens da utilização de ro-
bots. O site da EUROP proporciona informação sobre a entidade e as acti-
vidades que esta desenvolve, e oferece o acesso a documentos sobre workshops 
e iniciativas já realizadas no seu âmbito.

Instituto Nacional da Propriedade Industrial
www.inpi.pt
Não deixe de visitar 
o renovado sítio na 
Internet do Instituto 
Nacional da Proprie-
dade Industrial (INPI), 
onde pode fi car a saber 
tudo sobre os proce-
dimentos relativos à 
propriedade indus-
trial. O INPI apresenta um novo serviço de pesquisas on-line, gratuitas, que 
permitem o acesso directo a um conjunto de informações sobre Marcas, 
Nomes e Insígnias de Estabelecimentos, Logótipos, Denominações de origem 
e Indicações geográfi cas, Patentes, Modelos de utilidade e Design. Os dados 
apresentados nestas bases de dados são os que se encontram inseridos ou re-
gistados no sistema do INPI.

Federação Portuguesa
de Associações de Desenvolvimento Local
www.minhaterra.pt

As políticas de ordenamento do território estão 
cada vez mais na ordem do dia, o defi ciente 
planeamento e o crescimento desequilibrado 
vêm dar importância a esta temática. A Fe-
deração Portuguesa de Associações de Desen-
volvimento Local, através do seu site “Minha 
Terra” reúne um grande volume de informa-
ção sobre esta área e as últimas novidades 
sobre desenvolvimento sustentável.

Biblioteca virtual sobre engenharia
http://vlib.org/Engineering

A WWW Virtual Library Engineering abrange 
documentos das mais variadas áreas da Enge-
nharia. Aqui é possível encontrar documentos 
oriundos de muitos locais do mundo, podendo 
o utilizador acrescentar os seus próprios do-
cumentos, uma vez que o objectivo desta bi-
blioteca é fazer dela um repositório tão abran-
gente quanto possível. Este espaço disponibi-
liza matérias da área de Civil, Química, Elec-
trónica, Fluidos, Mecânica, Telecomunicações, 
Acústica, entre outros, sendo possível, em 
cada uma das sub-áreas aceder a links para 
empresas, institutos e universidades dedica-
dos à investigação na área respectiva.



Agenda

NACIONAL

INTERNACIONAL

25 Anos da Sociedade Portuguesa de Materiais
2 a 4 Novembro 2006, Universidade de Aveiro
www.spmateriais.pt
(Ver Pág. 61)

Sísmica 2007 – 7.º Congresso de Sismologia
e Engenharia Sísmica
26 a 28 Setembro 2007, Fac. de Eng. da Univ. do Porto
Envio de Resumos até 30 Novembro 2006
www.fe.up.pt/sismica2007

CoNEXT 2006 – Conference on Future
Networking Technologies 
4 a 7 Dezembro 2006, Lisboa
www.adetti.pt/events/CONEXT06
(Ver Pág. 54)

Fórum FSC (Forest Stewardship Council)
6 Dezembro 2006,
Auditório da Ordem dos Engenheiros, Lisboa
(Ver Pág. 55)

QIC2006 – Encontro Nacional
sobre Qualidade e Inovação na Construção
21 a 24 Novembro 2006, LNEC, Lisboa
www.lnec.pt

SIL – Salão Imobiliário de Lisboa
22 a 26 Novembro 2006, FIL, Parque das Nações, Lisboa
www.fi l.pt

Conferência “Educação, Inovação e Desenvolvimento”
27 a 28 Novembro 2006, Fund. Calouste Gulbenkian, Lisboa
www.gulbenkian.pt

4.as Jornadas Portuguesas de Engenharia de Estruturas
13 a 16 Dezembro 2006, LNEC, Lisboa
www.lnec.pt

Dia Nacional do Engenheiro 2006
24 a 25 Novembro 2006, Tavira
www.ordemengenheiros.pt

Eco Building Performance 2006
8 a 9 Novembro 2006,
Paris Expo – Porte de Versailles, Paris, França
www.ecobuilding-performance.com

V Congresso Ibérico
sobre Gestão e Planeamento da Água
4 a 8 Dezembro 2006, Faro
www.ualg.pt/5cigpa
(Ver Pág. 51)

EMAF – 11.ª Exposição Internacional
de Máquinas-ferramenta e Acessórios
14 a 18 Novembro 2006,
Exponor – Feira Internacional do Porto, Matosinhos
www.exponor.pt

Ciclo de Debates “A Ciência e a Cidade”
“O Plano” – Arqto. Nuno Portas
15 Novembro 2006, 18h00, Fund. Calouste Gulbenkian, Lisboa
www.gulbenkian.pt

AMBIURBE – Salão Internacional
do Desenvolvimento Sustentável
8 a 12 Novembro 2006, FIL, Parque das Nações
www.ambiurbe.fi l.pt
(Ver Pág. 51)

Ciclo de Seminários Técnicos
sobre “Efi ciência na Gestão de Resíduos”
7 Dezembro 2006, LIPOR, Baguim do Monte, Gondomar

X Jornadas de Engenharia Naval
21 a 22 Novembro 2006, IST, Lisboa
www.mar.ist.utl.pt/jornadas/index.aspx
(Ver Pág. 64)

XII Encontro Nacional de Engenharia Geográfi ca
4 Novembro 2006, Hotel Quinta das Lágrimas, Coimbra
www.ordemengenheiros.pt
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14th International Symposium on Advances
in Geographic Information Systems 
10 a 11 Novembro 2006, Arlington,
Estados Unidos da América 
www.acm.org

IRF – International Rail Congress & Exhibition
14 a 16 Novembro 2006,
Parque Ferial Juan Carlos I, Madrid, Espanha
www.railforum.net

EIMA & EIMA Garden – International Agricultural
and Gardening Machinery Exhibition
15 a 19 Novembro 2006,
Feira Internacional de Bolonha, Bolonha, Itália
www.eima.it

EUREKA – 55th World Exhibition of Innovation,
Research and New Technology
23 a 27 Novembro 2006,
Centro de Exposições de Bruxelas, Bruxelas, Bélgica
www.brussels-Eureka.be

GasTech
4 a 7 Dezembro 2006,
Centro Internacional de Exposições de Abu Dhabi,
Abu Dhabi, Emirados Árabes Unidos
www.gastech.co.uk
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